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Os nove artigos reunidos nesse volume apon-

tam para uma variedade de temas e abordagens 

na área de arquitetura e urbanismo. Tratam de 

sustentabilidade, patrimônio histórico, cidades, 

percepção, teoria da arquitetura, fundamentos 

do projeto, sistemas de informação e experiên-

cia de ensino e formação. Na maioria dos ar-

tigos os temas foram relacionados com outras 

disciplinas, isto é, abordados de modo interdis-

ciplinar ou transdisciplinar procurando com isso 

ampliar os métodos e os conceitos da área de 

arquitetura e urbanismo. 

Em apenas dois artigos, os autores se propu-

seram a enfrentar o debate disciplinar e nestes 

casos apresentaram contribuições inéditas e 

inovadoras. Trata-se dos dois primeiros artigos 

que abrem esta edição, Gottfried Semper e o 
ornamento em Arquitetura no século XIX de 
Alice Oliveira Vianna e Pensamento e inteli-
gência em projeto arquitetônico. Uma revisão 
dos “agens” do ofício: linguagem, grafoagem 
e mãoagem de Mauricio Arnoldo Cárcamo Pino. 

Editorial

O primeiro artigo apresenta ao leitor uma valiosa 

contribuição sobre a história dos estilos no sé-

culo XIX através de um texto ainda inédito em 

português. A autora traduz e comenta obra de 

Gottfried Semper (1803-1879), On architectural 

symbols (1854), que resulta de dois manuscritos 

escritos em língua inglesa para uma conferên-

cia do autor no Department of Practical Art das 

Schools of Design de Londres onde Semper le-

cionou entre 1850-1855. A importância do texto 

está em antecipar a abordagem do autor sobre 

o tema do ornamento, que caracteriza o seu tra-

balho mais conhecido Der Stil [O Estilo] (1860 - 

1863). O tema tratado é central para a história da 

arquitetura e a autora o introduz de modo muito 

claro. O artigo é uma ótima iniciação ao univer-

so teórico de Semper apontando também para 

a atualidade de seu pensamento diante do atual 

interesse dos trabalhos acadêmicos sobre “a 

tectônica”. Para Semper, como explica a autora, 

tratava-se de estabelecer um novo sistema sim-

bólico no qual as expressões materiais e constru-

tivas da arquitetura correspondessem ao sistema 
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de crenças e valores sociais de uma nova época 

(o século XIX no caso de Semper).

O artigo Pensamento e inteligência em proje-
to arquitetônico. Uma revisão dos “agens” do 
ofício: linguagem, grafoagem e mãoagem de 

Mauricio Arnoldo Cárcamo Pino traz uma insti-

gante reflexão sobre os fundamentos do projeto 

arquitetônico. Partindo de uma revisão crítica do 

marco teórico emprestado da linguística, o autor 

propõe investigar o nexo entre pensamento, inte-

ligência e linguagem na representação da arquite-

tura. Baseado nas descobertas da neurociência, 

de que há no córtex cerebral humano uma área 

especializada responsável por articulações mo-

toras complexas relacionadas à sensação e ao 

aprendizado, o autor propõe um novo paradigma 

para a disciplina de “representação e linguagem”. 

Incorporando neologismos como grafoagem e 

manoagem o autor procura demonstrar o impor-

tante papel da gestualidade como produtora de 

pensamento e conhecimento na arquitetura. 

Os quatro artigos seguintes enquadram-se nas 

abordagens insterdisciplinares, dois deles dis-

cutindo arquitetura e os outros dois urbanismo. 

No primeiro caso, os autores realizam um diálogo 

entre as áreas técnicas- sistemas da informação 

e sistemas estruturais- e a área de arquitetura, 

tomando como estudo caso edifícios com reco-

nhecido valor histórico. Ainda que com objetivos 

e métodos diferentes ambos os artigos articulam 

patrimônio histórico e tecnologia e foram motiva-

dos por políticas públicas com as quais procu-

ram dialogar, contribuir e fortalecer.

O artigo Coordenação Modular e BIM: contri-
buições a partir do estudo do Edifício E1 da 
Escola de Engenharia de São Carlos de Beatriz 

Campos Fialho, Heliara Costa e Márcio Fabricio 

apresenta uma importante reflexão sobre a po-

lítica de desenvolvimento da indústria da cons-

trução baseada na coordenação modular, que foi 

anunciada no “Plano Brasil Maior” em 2013. Re-

flete sobre o impacto desta política na qualidade 

do projeto de arquitetura através da intensifica-

ção do uso de tecnologias da informação, espe-

cificamente do sistema BIM (Building Information 

Modeling). Com o objetivo de testar a validade 

do sistema BIM para os fins da coordenação mo-

dular os autores modelaram um componente no 

caso a esquadria da fachada longitudinal de um 

edifício exemplar para o estudo da coordenação 

modular no Brasil, o edifício E1, em São Carlos, 

projeto de Ernest Mange e Hélio Duarte em 1952.

O artigo Abordagem Qualitativa e Projetos de 
Restauro do Patrimônio Edificado de Henor 

Artur de Souza e Luciana Bracarense Coimbra 

Veloso traz uma contribuição do campo da en-

genharia para o debate sobre preservação. Abor-

dam a avaliação estrutural no caso da Rotunda 

do Complexo Ferroviário de Ribeirão Vermelho, 

Minas Gerais. O complexo do final do século XIX 

foi tombado pelo Instituto do Patrimônio Histó-

rico de Minas Gerais (IEPHA-MG), em 2014. As 
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condições precárias em que se encontram os 

edifício e em particular a Rotunda levaram os au-

tores a investigar a “avaliação de estabilidade e 

segurança da estrutura existente na sua relação 

com critérios de conservação e de preservação 

arquitetônica”. O artigo resulta de uma pesquisa 

mais ampla cujo objetivo foi fornecer elementos 

para uma política de preservação anunciada pelo 

Programa de Preservação de Acervos Ferroviá-

rios do governo do Estado (Programa “Trens de 

Minas”). Os autores reforçam a importância da 

“interlocução entre engenharia e arquitetura, em 

projetos de restauro do patrimônio edificado de 

reconhecido valor histórico e cultural”.

Os outros dois artigos Especificidades dos pro-
jetos sustentáveis, em arquitetura e urbanis-
mo de James Shoiti Miyamoto e José Ripper Kós 

e Mapeamento e análise dos espaços de praça 
da cidade de Joinville – SC de Renata Frances-

chet Goettems e Ayrton Portilho Bueno discutem 

urbanismo em uma perspectiva interdisciplinar. O 

primeiro artigo investiga o marco teórico da sus-

tentabilidade e sua interferência em uma teoria do 

projeto de arquitetura e de urbanismo. Os autores 

afirmam que existem diferenças irredutíveis en-

tre projeto de arquitetura e projeto de urbanismo, 

mesmo quando ambos orientam-se para a sus-

tentabilidade. A comparação entre as escalas de 

projeto baseia-se na diferença entre “meta” e “es-

tratégia” e na análise em três fatores: ambiental, 

econômico e social. Concluem o artigo afirmando 

que apesar das diferenças existentes em ambas 

as intervenções, elas são complementares e de-

vem ser guiadas por motivações humanistas, evi-

dências científicas e rigor metodológico. 

O artigo Mapeamento e análise dos espaços 
de praça da cidade de Joinville – SC de Rena-

ta Franceschet Goettems e Ayrton Portilho Bueno 

investiga o papel das praças e espaços públicos 

para os cidadãos na cidade de Joinville. Partindo 

da hipótese de que os cidadãos valorizam e usam 

pouco as praças e espaços públicos da cidade 

os autores dedicam-se ao mapeamento e regis-

tro desses espaços com o objetivo de verificar as 

possíveis motivações da hipótese levantada. Os 

autores reunem dados de localização dos espaços 

públicos e praças da cidade provindos do Instituto 

de Pesquisa e Planejamento Urbano de Joinville, 

dados sobre renda e demografia provindos dos 

setores censitários do IBGE e, levantamentos em 

campo feitos pelos próprios autores, procurando 

assim decifrar a dinâmica desses espaços. Como 

os trabalhos do bloco anterior os autores também 

procuram contribuir para políticas públicas, neste 

caso de planejamento urbano municipal. 

Os dois artigos seguintes caracterizam-se como es-

tudos transdisciplinares, isto é não se enquadram 

nas estruturas disciplinares tradicionais produzin-

do abordagens com grande potencial especulativo 

como é o caso dos artigos Auroville, impressões e 
descobertas de Luis Octavio Pereira Lopes de Faria 

e Silva e Percepção semântica e mobilidade urba-
na de André de Souza Silva e Felipe Ferla da Costa. 



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

Editorial

5

O artigo Auroville, impressões e descobertas 

de Luis Octavio Pereira Lopes de Faria e Silva 

baseia-se na visita do autor à uma comunidade 

no sudoeste indiano. O relato inclui a apresenta-

ção da história da comunidade, a descrição das 

soluções ambientais empregadas para a recupe-

ração do terreno, e a apresentação do sistema de 

abastecimento e distribuição de alimentos, base 

da economia local. O autor ressalta a espirituali-

dade como elemento central na relação entre o 

desenvolvimento humano e a recuperação am-

biental do terreno cuja configuração natural havia 

sido destruída pela ocupação humana que ante-

cedeu a criação da comunidade. Usando o caso 

como inspiração o autor propõe um conjunto de 

aproximações por exemplo com o conceito de 

economia solidária ou ainda com a experiência 

histórica das vanguardas modernistas. 

O artigo Percepção semântica e mobilidade 
urbana de André de Souza Silva e Felipe Ferla 

da Costa combina teoria da percepção e mobili-

dade urbana. Lança mão dos conceitos de “não-

-lugar” e “heterotopia” entre outros para analisar 

a percepção individual do deslocamento intra 

urbano em um percurso determinado na cidade 

de Porto Alegre. O percurso compreende “desde 

o Planetário Prof. José Batista Pereira, passando 

pela área correspondente ao entorno do Parque 

da Redenção, a UFRGS, o Centro Histórico, até 

o Gasômetro na orla do Rio Guaíba”. Os autores 

descrevem as configurações físicas, e concluem 

que estas influenciam o modo como os cidadãos 

se movimentam na cidade. Por outro lado, apon-

tam os autores, as vivências pessoais influen-

ciam o modo como os espaços da cidade são 

interpretados. 

Encerrando este volume apresentamos o artigo O 
Ambiente de Estágio em Revista: registro das 
vivências e experiências dos alunos do curso 
de Arquitetura e Urbanismo em seus ambien-
tes de Estágios através da Revista “O Am-
biente de Estágio” de Andreia Fernandes Muniz 

e Priscilla Silva Loureiro. Trata-se do único artigo 

dedicado ao tema da formação neste número e, 

registra a experiência de Estágio Supervisionado 

do curso de Arquitetura e Urbanismo da Universi-

dade Vila Velha (UVV)/ES/Brasil. As autoras com-

partilham a experiência positiva com o projeto de 

uma revista digital editada pelos alunos na qual 

registram seu aprendizado no ambiente de está-

gio. O projeto apresentado pelas autoras aplica 

os princípios de metodologias ativas e incentiva 

uma reflexão analítica sobre este importante mo-

mento de formação dos alunos. 

O artigo acima é o único que registra uma ex-

periência de graduação os demais são artigos 

provindos de pesquisa e desenvolvimento de do-

centes de universidades públicas e privadas. Dos 

nove artigos selecionados para compor este vo-

lume, cinco resultam de pesquisas realizadas em 

programas de pós graduação de universidades 

federais e estaduais (Universidade Federal do Rio 

de Janeiro, Universidade Federal de Ouro Preto, 
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Universidade Federal de Santa Catarina, Univer-

sidade de São Paulo e Universidade Estadual de 

Santa Catarina). Dois artigos são provenientes de 

pesquisas realizadas em programas de pós gra-

duação de universidades privadas (Universidade 

São Judas e a Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos). Um artigo resulta de pesquisa realizada 

em programa fora do país (Universidad Politéc-

nica de Madrid). A qualidade e diversidade das 

contribuições aqui apresentadas constituem uma 

amostra da grande riqueza do debate na área de 

arquitetura e urbanismo. A preocupação recor-

rente dos autores em contribuir para aprimorar 

políticas públicas e processos de ensino e apren-

dizado é um sinal animador, isto é de que essa 

diversidade significa a procura de caminhos para 

o futuro. Esperamos que os nossos leitores en-

contrem nesses artigos mais do que referências 

mas inspirações para suas reflexões.

Boa leitura!

Ana Paula Koury*
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Resumo
Este trabalho apresenta, comenta e traduz o tex-
to On architectural symbols (1854), escrito pelo 
arquiteto e teórico Gottfried Semper (1803-1879). 
Mais conhecido por sua obra máxima Der Stil [O 
Estilo], Semper encontrava-se em meio ao ápice 
da industrialização vitoriana ao escrever o texto. 
Trata-se de uma conferência proferida no Depart-
ment of Practical Art das Schools of Design de 
Londres, em que o autor apresenta, dentre outras, 
suas considerações sobre o ornamento arquitetô-
nico, tema que será objeto de fervorosas disputas 
teóricas dali em diante e que na época misturava-
-se ao próprio debate sobre o estilo. Acredita-se 
que a tradução e a leitura são válidas e oportunas 
não somente por revelar a sofisticação do pensa-
mento da época, como por igualmente pôr em evi-
dência um tema que aparece no centro do debate 
arquitetônico hoje, o da ornamentação.

Palavras-chave: Mobilidade Ornamentação. 
Estilo. Símbolos.

Alice de Oliveira Viana*

Gottfried Semper e o ornamento em 
Arquitetura no século XIX
Gottfried Semper and the ornament in Architecture 
in the nineteenth century

Abstract
This work presents, comments and translates 
the text On architectural symbols (1854), written 
by the architect and theorist Gottfried Semper 
(1803-1879). Best known for his masterpiece Der 
Stil, Semper was in the midst of Victorian indus-
trialisation when he wrote the text. It is a lecture 
given at the Department of Practical Art of the 
Schools of Design in London, where the author 
presents, among others, his considerations on 
architectural ornament, a theme that will be the 
subject of passionate theoretical disputes from 
then on and which at that time was mixed with 
the debate on style. It is believed that the transla-
tion and the reading are valid and timely not only 
for revealing the sophistication of the thinking of 
the time, but also for highlighting a theme that 
appears at the heart of the architectural debate 
today, that of ornamentation.

Keywords: Ornamentation. Style. Symbols.
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O arquiteto e teórico Gottfried Semper (1803-

1879) foi um dos grandes estudiosos de língua 

alemã que procurou colocar e responder questões 

relativas à prática da Arquitetura nos conturbados 

tempos políticos da Europa de meados do sécu-

lo XIX. Ainda em vida reconhecido como “mestre 

da teoria e prática alemãs” (MALLGRAVE, 1996, 

p. 355), Semper é autor não somente de célebres 

monumentos europeus, como também de um dos 

mais emblemáticos estudos teóricos sobre a Ar-

quitetura, sua opus magnum, Der Stil [O Estilo] – 

obra publicada em dois volumes (1860 e 1863), 

que obteve um grande sucesso nos anos seguin-

tes ao seu surgimento e na qual ele enfrenta o que 

pode ser entendido como a maior questão arqui-

tetônica da época: o problema do estilo. Der Stil, 

somada ao estudo anterior Die vier Elemente der 

Baukunst [Os quatro elementos da Arquitetura], de 

1851, e, em menor medida, Wissenschaft, Indus-

trie und Kunst [Ciência, Indústria e Arte], de 1852, 

constituem suas publicações mais lidas e mais 

populares no campo disciplinar da Arquitetura1. 

O texto On architectural symbols (1854), aqui tra-

duzido e comentado, situa-se entre as duas pri-

meiras obras e a publicação do Der Stil. Trata-se 

de uma dentre muitas importantes conferências 

que Semper proferiu no Department of Practical 

Art das Schools of Design de Londres, nos breves 

anos que ali lecionou enquanto esteve exilado na 

capital inglesa2. Consiste em dois manuscritos, 

redigidos em inglês, atualmente conservados no 

Semperarchiv na Universidade de Zurique, e que 

foram editados e publicados com a formatação e 

a redação originais3 por Harry Francis Mallgrave, 

em 1985, na revista Res: anthropology and aes-

thetics. Seu conteúdo antecipa muitas das ques-

tões dominantes no Der Stil, sobretudo o tema do 

ornamento, tão caro à segunda metade do sé-

culo e aos princípios do seguinte, e que tem em 

Semper um de seus mais fiéis defensores.

Vivendo em Londres em um momento de ápi-

ce da produção industrial vitoriana e ao mesmo 

tempo de repercussão da qualidade duvidosa de 

1.Isto se deve sobretudo às 
traduções dessas obras para 
o inglês, as duas primeiras 
em 1989 (SEMPER, 1989) e 
Der Stil em 2004 (SEMPER, 
2004).
2.Por seu envolvimento na 
revolução de 1848-9, na qual 
se juntou a outros na insur-
gência contra a coroa da 
Saxônia, Semper teve que 
se exilar dos territórios de 
língua alemã. Após uma ten-
tativa sem sucesso de insta-
lar-se em Paris, ele foi para 
Londres, onde permaneceu 
entre 1850-1855.
3.O que explica a existência 
de algumas sentenças “tele-
gráficas”.
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boa parte desta produção, Semper não somen-

te enfrentava tanto a depreciação semântica do 

conceito de ornamento, observada no discurso 

de seus próprios colegas das Schools of Design, 

como Owen Jones e Richard Redgrave4 – para 

quem este elemento era em grande medida de 

importância secundária na obra e meramente 

embelezador –5, quanto a inexistência de sólidos 

princípios norteadores para a prática artística or-

namental. Em um momento de enfraquecimento 

da legitimidade da tradição clássica enquanto 

difusora de princípios criadores e padrões de 

gosto, a regra parecia ser que não havia regras 

e podia-se agir cada um a seu próprio gosto em 

matéria de decoração. 

Semper pertenceu a uma geração que, sob os 

influxos românticos, questionou os cânones da 

tradição acadêmica da Arquitetura e procurou 

reconstruir a disciplina sob novas bases. “Arqui-

tetura”, na época, não era mais sinônimo para 

“clássico”, o que tornava frágil o argumento da 

imitação de um protótipo de cabana primitiva, 

conforme propusera no século anterior o aba-

de Marc-Antoine Laugier e como no século em 

questão derradeiramente tentava reafirmar Qua-

tremère-de-Quincy, secretário-geral da Acadé-

mie des Beaux-Arts. O autor do Der Stil rechaça 

o modelo prototípico da cabana vitruviana, frag-

mentando a antiga unidade em quatro motivos, 

ou seja, quatro ideias construtivas que reificadas 

conduzem a quatro tipos: local do fogo, envoltó-

ria vertical, plataforma elevada e telhado de duas 

águas. Estes são formulados pelo autor tendo em 

vista as contribuições da nova ciência da Antro-

pologia, e assumem cada um, por sua vez, um 

sentido simbólico associado ao gesto fabricador 

humano que lhes deu origem. 

Há que se destacar neste texto o grande débi-

to de Gottfried Semper ao arqueólogo Carl Böt-

ticher (1806-1889), famoso por ter elaborado 

uma teoria tectônica, publicada em sua obra Die 

Tektonik der Hellenen (1852), e quem, apesar de 

não ter sido referenciado pelo autor, foi a fonte 

para a elaboração de sua teorização dos símbo-

los ornamentais, sobretudo a classe structural 

symbols. Como coloca Mitchell Schwarzer (1993, 

p.267), “temeroso que a estética filosófica estava 

conduzindo a arquitetura em uma imaterialidade 

sem propósito e uma dependência em objeti-

vos exteriores, Bötticher interpretou o ornamen-

to como a comunicação de temas intrínsecos à 

construção”. Indo de encontro à separação entre 

os aspectos artísticos e os mecânicos da Arqui-

tetura operada pelas teorias estéticas, Bötticher 

elabora uma espécie de simbolismo construtivo 

em que os ornamentos atuam como metáforas 

das cargas mecânicas agindo nas partes (figuras 

1 e 2). Semper se apropria destas premissas do 

colega, mas considera o ornamento como tendo 

igualmente um nível de significação histórica, o 

que Bötticher não cogita. Em que pesem as di-

ferenças, o discurso simbólico de ambos sobre o 

ornamento, em grande medida, consiste em uma 

estratégia de superar as avaliações negativas 

4.Owen Jones, apesar de não 
ter lecionado nas Schools, 
participava ativamente delas 
como conferencista.
5.Redgrave (1852, p.708) 
coloca que o “ornamento é 
então necessariamente limi-
tado, já que, assim defini-
do, não pode ser outro que 
não secundário, e não deve 
usurpar um lugar principal”. 
E Owen Jones, por sua vez, 
em sua The grammar of or-
nament (1856, p.2) susten-
ta que “[ornamento é mais 
propriamente] somente um 
acessório à arquitetura”. 
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que a Arquitetura recebera da estética filosófica 

por ser dependente de necessidades mecânicas 

e utilitárias; tratava-se de um meio de conduzir 

a Arquitetura às formas mais elevadas de arte, 

distinguindo-a, deste modo, da simples constru-

ção, do inorgânico. 

As premissas expostas em On architectural sym-

bols, como observado, são parte importante do 

conteúdo do Der Stil e das discussões sobre o 

problema do estilo colocadas por Semper. Tal 

problema, ao invés de ser tomado como mero 

revivalismo nostálgico pelo autor, era, em grande 

medida, abordado como uma questão de corres-

pondência, ou falta de, entre as expressões ma-

teriais da época, como as expressões artísticas, 

e as crenças, conhecimento e valores hodiernos 

(HVATTUM, 2013), e enfrentá-lo passava necessa-

riamente pela atitude de buscar um novo sistema 

simbólico adequado à nova realidade. Antes da 

aurora do moderno, tal busca era impensável sem 

o ornamento, daí a necessidade de reformular o 

léxico e a sintaxe ornamental, como o fez Semper.

A presente tradução pretende trazer ao leitor 

parte do rico e sofisticado pensamento histori-

cista do século XIX, sobretudo a posição crítica 

de Gottfried Semper a um dos mais controversos 

temas da modernidade do século XIX. Acredita-

-se que, em tempos em que pululam, principal-

mente nas grandes capitais brasileiras, grandes 

empreendimentos imobiliários ostentando deco-

rações estilísticas as mais variadas, a leitura é vá-

lida e oportuna para contribuir ao debate sobre a 

questão da ornamentação em Arquitetura. 

Sobre símbolos arquitetônicos

Gottfried Semper

Arquitetura é uma arte da invenção, quer dizer, 

ela não tem por seu objeto, como as outras ar-

tes do desenho, a imediata imitação da natureza. 

Obras de arquitetura não têm protótipos na natu-

reza, elas são inteiramente resultado da imagina-

ção, experiência e ciência combinada.

Isto é evidente não somente para as disposições 

gerais de obras arquitetônicas, para suas formas 

estruturais em geral, como também para o que 

costumamos chamar de partes ornamentais da 

arquitetura, quer dizer, para aqueles investimen-

tos simbólicos da estrutura nua, com a ajuda dos 

quais damos maior significado, expressão artísti-

ca e beleza à tal estrutura.

Esta dependência em leis e condições naturais dá 

às obras de arquitetura certo caráter de necessi-

dade e as faz parecer obras naturais, mas aquelas 

obras naturais as quais Deus criou por meio do 

raciocínio e de seres dotados de livre-arbítrio.

Mas, por outro lado, não podemos compreender 

inteiramente aqueles remanescentes de obras ar-

quitetônicas sem o conhecimento da história da 

cultura humana em geral e da história das nações 

Figura 1. Prancha de Die Tektonik der Hellenen, com ilustra-
ções de ornamentos arquitetônicos e das curvaturas dos per-
fis. Potsdam: Verlag von Ferdinand Riegel, 1852. Disponível 
em http://digi.ub.uni-heidelberg.de/diglit/boetticher1852ta-
feln_bd2/0003?sid=4c4e9af2b5c2e0fdee269aff6302f0ed. 
Acesso em 11.set.2017.

Figura 2. Prancha de Die Tektonik der Hellenen, com ilustrações 
de ornamentos arquitetônicos e das curvaturas dos perfis. Pots-
dam: Verlag von Ferdinand Riegel, 1852. Disponível em http://
digi.ub.uni-heidelberg.de/diglit/boetticher1852tafeln_bd2/0004?si
d=4c4e9af2b5c2e0fdee269aff6302f0ed. Acesso em 11.set.2017
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as quais especialmente criaram estas obras.

O estudo destas obras e da história da arquitetura 

nos fornece evidências dos seguintes fatos, bastan-

te notáveis, relativos ao desenvolvimento desta arte:

1. Não há estado de infância e de desenvol-

vimento gradual observável para nenhum 

estilo de arquitetura independente; cada um 

já nasceu maduro a partir de seu próprio 

princípio. Era o mais perfeito em seu primei-

ro período, pelo menos para a pureza de ex-

pressão do princípio o qual ele representava.

2. A maioria dos estilos em arquitetura teve 

uma morte súbita e violenta através de uma 

grande revolução social e da predominância 

de um novo princípio.

3. Somente a arquitetura grega parece ser 

uma exceção, cujo mais completo desen-

volvimento não se enquadra no começo de 

sua existência – mas isto somente em con-

sequência da solução final do problema de 

reconciliar dois princípios que por um longo 

tempo se mantiveram em oposição um ao 

outro e separaram as duas principais tribos 

da raça helênica: os dóricos e os jônicos. 

Mas para cada um dos dois estilos, o estilo 

dórico e o estilo jônico, cada um conside-

rado por si, aquilo que foi dito no n.1 é ver-

dadeiro, cada um tem sua própria perfeição 

individual no começo de sua existência.

4. A arquitetura grega é também a única que 

faz uma exceção ao que foi dito no n.2; ela 

teve suas ressureições e nunca morrerá em 

seus princípios pelo motivo deles serem ba-

seados na natureza, porque eles são de uma 

verdade geral e absoluta, e falam a nós em 

uma linguagem que é compreensível por si 

mesma em todas as épocas e em qualquer 

lugar, aquela da natureza.

No decorrer de minhas conferências, devo tentar 

fornecer evidências acerca de tais afirmações.

A história geral da cultura da humanidade nos evi-

dencia o seguinte fato importante: a história da 

arquitetura não começa no mesmo ponto que a 

história da construção de casas e da engenharia.

Nós vemos nações em um elevado estado de 

desenvolvimento prático e político que não pos-

suem história da arquitetura, cujas obras arquite-

tônicas são estruturas nuas, ocasionalmente en-

riquecidas com mobiliário, reposteiros, e outros 

implementos, os quais não pertencem às partes 

estruturais em si, mas são meras aplicações, em-

prestadas de outras artes industriais, como ce-

râmica, arte têxtil, trabalhos em metal, abricação 

de mobiliário, etc. Isto é o caso, por exemplo, da 

China, e das tribos árabes, que vivem luxuriosa-

mente em simples tendas.

O cottage caribenho é um exemplo de construção 

de casas que, no seu conjunto, assim como nos 
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seus detalhes atende ao propósito para o qual 

foi construído, e as leis da estática e a proporção 

são muito bem observadas em sua construção. 

Há inclusive um componente de ornamentação 

visível nos entrançamentos, feitos de elementos 

naturais diferentemente coloridos, que eles em-

pregavam para suas divisórias. Mas cada mem-

bro deste conjunto trabalha somente acidental-

mente, não foi modelado intencionalmente para a 

função que desempenha. As colunas são árvores 

da planta de bambu e nada mais. As divisórias 

de parede são entrançamentos pendurados entre 

estas árvores. O todo não tem nada em comum 

com a arquitetura enquanto uma arte e só pode 

ocupar nossa atenção como um esquema mais 

elementar para a construção de telhados, com-

binado com o entrançamento como o esquema 

elementar para divisórias verticais. 

O primeiro passo em direção à arquitetura como 

uma arte verdadeira pareceria ser a prática de 

modelar e cortar materiais naturais e sem forma, 

e transformá-los em formas regulares – tal como 

prescrito por condições estáticas e outras condi-

ções materiais que cada parte do todo tem que 

desempenhar –, e sua combinação em uma es-

trutura bem calculada.

Mas não encontramos nenhum exemplo de estilo 

de construção neste ponto de desenvolvimento, 

exceto em nossos próprios dias atuais de tendên-

cia meramente prática, mecânica e comercial.

Povos antigos tinham provavelmente menos 

qualificações práticas e, certamente, mais [quali-

ficações] poéticas. 

Eles não poderiam deixar de dar um tipo de vida 

plástica aos blocos de madeira ou pedra ao pre-

pará-los e modelá-los em traves prismáticas ou 

cilindros, de modo a torná-los ajustados para a 

construção de seus templos e de outras obras 

arquitetônicas. 

Eles permitiram que essas construções contas-

sem sua história, a razão de sua existência, a 

direção e poder de sua ação, o papel e a parte 

os quais eles eram destinados a assumir na obra 

toda, e como seriam suas relações uns com os 

outros; permitiram contar também por quem e 

para qual destinação toda a construção era feita.

Suas fábulas eram feitas em uma linguagem for-

mada por determinados tipos característicos, 

representados nas superfícies das formas es-

quemáticas da construção nua. E esta linguagem 

simbólica era encontrada já quase inteiramente 

preparada para este propósito pelos outros ra-

mos da indústria, os quais, isto deve ser conheci-

do, alcançaram um alto nível de perfeição prática 

e mesmo artística bem antes que se pensasse 

sobre a construção de monumentos.

Assim, esta linguagem já estava preparada para 

compreensão geral já que a maioria dos símbo-

los empregados foram tomados ou derivados 
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de analogias na natureza e tornados auto-com-

preensíveis para qualquer um que tenha alguma 

intuição da natureza e da significação dinâmica 

das formas naturais.

Mas, entre estes símbolos (ou tipos) estão outros 

– e alguns deles são muito importantes em relação 

às características gerais dos monumentos –, os 

quais de modo algum são auto-compreensíveis, 

não tendo sido tomados diretamente da natureza, 

mas que são reminiscências de antigos elementos 

tradicionais de construção ou de processos que 

nos tempos ante-monumentais eram ligados à 

construção de casas e mobiliário doméstico.

E, por fim, uma terceira classe de símbolos re-

fere-se à destinação especial da construção, ou 

ao deus do templo e à religião dos fundadores. 

Esta última classe de linguagem simbólica não 

se destinava a ser de compreensão geral, e era 

composta por tipos místicos, compreensíveis so-

mente para aqueles que eram iniciados nos se-

gredos da religião. 

Nós observamos o predomínio das duas últimas 

classes nos monumentos das antigas nações bár-

baras, como assírios e egípcios, enquanto que os 

gregos geralmente empregaram símbolos em arqui-

tetura que não precisavam de nenhum código espe-

cial, ou, no mínimo, quando seus símbolos tinham 

um sentido místico, eles eram ao mesmo tempo ex-

pressões de alguma função estática ou mecânica da 

parte da construção na qual eram aplicados.

Por exemplo, eles pegaram para a moldura, cuja 

função estática, enquanto uma faixa ou uma 

amarração, era frequentemente simbolizada por 

uma coroa de folhas, diferentes tipos de folhas, 

de acordo com as diferentes destinações da 

construção à qual a moldura pertencia. As folhas 

de louro pertenciam a Apolo, folhas de videira a 

Baco, folhas de mirto a Vênus, etc. As caracterís-

ticas das folhas eram diferentes, mas as signifi-

cações estáticas gerais dos símbolos permane-

ceram inalteradas.

Não era o mesmo com os assírios e os egípcios, 

cujos monumentos não falam a nós em uma lin-

guagem que, como aquela dos monumentos gre-

gos, é compreensível por si própria em qualquer 

época, e em qualquer lugar, a saber, a linguagem 

da própria natureza.

Eu devo agora continuar dando alguns poucos 

exemplos de símbolos usados na arquitetura e 

mostrando seu significado, sua capacidade de ex-

pressão e sua aplicação. Devo fazer isto aqui so-

mente com o objetivo de explicar as declarações 

precedentes e encaminhar para uma explicação 

mais completa e sistemática das formas simbóli-

cas em arquitetura nas próximas conferências.

Sobre símbolos estruturais

A maioria dos símbolos que os gregos emprega-

ram para a decoração das partes construtivas de 

seus monumentos derivaram de formas análogas 
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à natureza. Um dos mais importantes símbolos 

no estilo grego e na maioria dos estilos posterio-

res, que se referenciou no grego, é o chamado 

cimácio (χυμα, χυμ'ατιον) (figura 3).

Pegue-se uma fileira de folhas na vertical, seccio-

nada de qualquer forma; estas folhas podem ter 

bordas fortemente salientes e nervuras nos eixos. 

Amarre-se a fileira de folhas com uma faixa na 

borda de uma parte da estrutura que está livre de 

cargas ou exposta, assim, esta fileira ou coroa de 

folhas será um símbolo para as ideias de “estar 

na vertical e livre de cargas”.

Uma peça que foi simbolizada desta maneira só 

estará em seu lugar como uma parte vertical e 

descarregada da estrutura. 

Exemplos são algumas coroações dos frontões 

de templos dóricos.

Agora, quando colocamos uma leve carga em tal 

fileira de folhas, por exemplo, um bloco (ábaco), 

então, as bases das folhas irão inclinar um pouco 

para frente. 

a é o esquema real

b é a interpretação plástica ou redução do esque-

ma em pedra mostrado em seção

Quando mais carregadas, as folhas irão vergar 

ainda mais e inclinar para seus talos ou para a 

faixa pela qual elas deveriam estar presas na par-

te estrutural.

Vocês irão compreender como nós podemos, 

pela ajuda deste simples símbolo, estabelecer 

uma proporção ideal, mas uma escala muito 

expressiva e precisa da proporção, para a qual 

supõe-se que uma parte da construção esteja 

carregada ou está habilitada a resistir a deter-

minada carga mediante sua força de resistência. 

A variação das linhas elásticas formadas pelas 

folhas curvadas é infinita e tão variada quanto a 

expressão que podemos dar à parte na qual o 

ornamento é aplicado, com respeito a sua função 

estática.

Por este caminho nós devemos obter os meios 

de ajustar nossas proporções materiais das par-

tes estruturais, para qualquer pretendido modo 

musical ou mesmo arquitetônico, tanto faz.

Algumas vezes, pressupõe-se que duas fileiras 

de folhas estejam verticalmente uma à frente da 

outra, formando uma dupla ordem. Esta suposi-

ção não altera o modo da formação das curvas 

elásticas que resultam do conflito entre força vital 

e gravidade. Estas folhas curvas são represen-

tantes e símbolos de um conflito entre duas for-

ças, recorrente em arquitetura.

A moldura resultado do perfil plástico deste sím-

bolo é chamada de cimácio dórico. Apesar de 

ser, talvez, o mais notável de todos os símbolos 

Figura 3. Desenho feito por Semper representando um ci-
mácio. SEMPER, Gottfried. Der Stil in den technischen und 
tektonischen Künsten, oder, Praktische Aesthetik. Ein Hand-
buch für Techniker, Künstler und KunstfreundFrankfurt: Verlag 
für Kunst und Wissenschaft, 1860, v.I. 



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018 15

Alice de Oliveira Viana |  Gottfried Semper e o ornamento em Arquitetura no século XIX

que expressam funções similares, não foi adota-

do por estilos posteriores.

As folhas são os verdadeiros esquemas para a 

ideia, a moldura é somente o perfil plástico delas, 

as quais nunca deixaram de ser representadas 

na moldura, ou pintadas ou esculpidas e depois 

pintadas. Isto é verdadeiro para toda moldura de 

arquitetura antiga; molduras nuas sem seus com-

pletamentos representados mal eram conhecidas 

entre os antigos. As curvas eram executadas à 

mão livre, sem a ajuda de compassos ou outros 

meios mecânicos.

Deixe-nos agora retornar para nossa faixa-folha 

carregada e ver o que ocorre quando carregamos 

ela ainda mais.

Em determinado momento de aumento da car-

ga a folha levará uma dobra acentuada na parte 

central e a parte superior irá cair e cobrir a de 

baixo dela, a qual, de acordo com a forma da fo-

lha, está curvada para fora em determinada linha 

elástica de grande força de resistência.

Isso acontecerá tanto mais cedo mais as supostas 

folhas são robustas e nervuradas, como as folhas de 

plantas aquáticas. Neste estado elas representam a 

forma seccional do equino dórico, que em todo lugar 

era ornamentada com aquele tipo de ornamento que 

chamamos de óvalo-e-dardo (figura 4), cujo primeiro 

esquema é formado, como foi mostrado, segundo a 

analogia de plantas aquáticas curvando seus pontos 

carregados contra a faixa ou amarração pela qual 

elas são presas e formando uma curva seccional 

convexa. A moldura, que é o perfil plástico do orna-

mento do equino, é usada onde um forte conflito en-

tre duas forças verticais que normalmente resistem 

uma a outra deve ser expresso.

Outra variação do mesmo símbolo significando 

um conflito é o chamado cimácio reverso ou ca-

nopial, em grego, cimácio lésbico. 

É como o equino, uma fileira dupla de folhas aquáti-

cas, cujas partes superiores interrompidas formam 

uma curva seccional composta, metade côncava e 

metade convexa, com a parte côncava abaixo.

A moldura que resulta do perfil plástico deste 

símbolo era muito comum entre os gregos jôni-

cos. As folhas ornamentais nesta moldura nun-

ca faltaram, como é o caso da anterior, e, onde 

agora estão faltando nós podemos estar conven-

cidos de que anteriormente elas eram pintadas 

nela [na moldura] e desapareceram com o tempo.

Isto é verdadeiro ao menos para edificações gre-

gas de todos os períodos. 

Onde a mesma curva ocorre de cabeça para bai-

xo, uma forma que nós chamamos de cyma rec-

ta, aí certamente trata-se do perfil plástico de ou-

tro símbolo de sentido e destinação inteiramente 

diferentes. Mas devo reservar a explicação deste 

e de outros símbolos para as próximas (confe-

Figura 4. Desenho de Semper representando o tipo orna-
mental ‘óvalo-e- dardo’. SEMPER, Gottfried. Der Stil in den 
technischen und tektonischen Künsten, oder, Praktische Aes-
thetik. Ein Handbuch für Techniker, Künstler und Kunstfreun-
dFrankfurt: Verlag für Kunst und Wissenschaft, 1860, v.I.
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rências), somente acrescentando aqui algumas 

observações gerais acerca dos princípios que 

os gregos observaram na escolha e aplicação de 

seus símbolos estruturais:

1) Eles não transferiram a cópia do objeto 

natural que sugeria a analogia à ideia e que 

era para ser representado em todos seus de-

talhes acidentais. Eles excluíam o que não 

era necessário para sua explicação.

2) Eles alteraram os originais naqueles deta-

lhes que poderiam interferir no simples sig-

nificado do símbolo e colocavam juntas as 

partes de um organismo que eram suficien-

tes apenas para a expressão da ideia, ex-

cluindo as outras partes, achando-as inúteis 

e prejudiciais para representar a coisa toda. 

Por exemplo, a cabeça e o pé de um animal 

como um suporte de um objeto móvel.

Pela mesma razão eles alteravam as cores 

naturais dos objetos, exceto nos casos em 

que a cor da própria coisa era o ponto de 

comparação e a analogia que procuravam – 

já que em qualquer outro caso a cor natural 

do objeto teria atrapalhado o mero sentido 

estático do símbolo.

3) Eles fizeram abstrações dos materiais de 

que os originais das analogias consistiam, as-

sim como daquele da própria edificação, que, é 

muito importante saber, na arquitetura grega era 

inteiramente coberto com cores convencionais.

Por esta dupla abstração, podiam fazer as ima-

gens de delicadas folhas símbolos de um conflito 

entre duas forças mecânicas e estabelecer uma 

escala da intensidade de ação entre pedras pe-

sadas pelo grau de sua curvatura.

Devemos agora considerar alguns símbolos do 

tipo tradicional, que tiveram a maior influência na 

formação geral dos monumentos.

O local do fogo

É o primeiro embrião do assentamento social. Ao 

redor do local do fogo os primeiros grupos familia-

res se reuniram. Aqui foi onde as primeiras fede-

rações foram feitas e os primeiros ritos religiosos 

realizados. É o centro sagrado e foco ao qual se 

relacionam as diferentes partes e divisões de um 

estabelecimento, por todos os períodos de desen-

volvimento da sociedade. É ainda hoje o centro de 

nossa vida doméstica e, em seu significado maior 

como altar, o de nossos estabelecimentos reli-

giosos. É o símbolo da civilização e religião e um 

objeto formado tal qual um altar será simbolizado 

como sagrado. Elevar um edifício ou um objeto 

em um pedestal ou uma base tal qual um altar sig-

nifica ser ele sagrado. Base de um templo.

O telhado de duas águas

O telhado com duas águas é o símbolo universal 
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ele governa seus arredores e forma o principal 

elemento da ordenação arquitetônica grega. 

Nos tempos mais antigos da história grega foi 

proibido por lei empregar telhados com duas 

águas em casas privadas, e este ornamento so-

mente foi aplicado em outros edifícios públicos na 

suposição de que eles eram sagrados a alguma 

divindade. Ocorreu o mesmo com os romanos.

O telhado de duas águas retém parte de seu sig-

nificado na arquitetura medieval apesar de ter sido 

também empregado para edificações privadas.

Alguns dos mais importantes símbolos construti-

vos na arquitetura grega são tomados da compo-

sição mais elementar de um telhado em madeira 

de duas águas. Os gregos consideravam estas 

construções elementares como objetos quase 

naturais e os tratavam de um modo simbólico 

como faziam com as plantas e formas animais.

Outro símbolo muito importante, que integra o 

ornamento grego, derivou do modo elementar 

de fazer divisórias e forros com a ajuda de véus 

e tapetes. Não somente as paredes e divisórias, 

mas também os forros e os esteios superiores 

nos quais estes últimos apoiavam, eram simbo-

lizados com ornamentos, lembrando obras têx-

teis. Tal modo de simbolizar a ideia de suspensão 

é tão significativo e autocompreensível quanto 

como se tivesse sido tomado da própria nature-

za. De fato, seria difícil encontrar qualquer símbo-

da divindade e o atributo dos santuários e habita-

ções divinas. Em tempos posteriores ele somente 

se tornou também o ornamento de palácios reais 

e imperiais, quando as pessoas reais ou imperiais 

assumiram para si honra divina.

A única parte no templo egípcio que possui duas 

águas é o pequeno sekos ou santuário, que contém 

o representante sagrado do deus; enquanto as ou-

tras partes da edificação, sendo somente as obras 

exteriores do templo para o serviço dos sacerdotes 

e dos adoradores, como devemos ver de agora em 

diante, eram cobertas com telhados planos.

O mesmo é o caso na Assíria, onde o santuário com 

duas águas encontrava-se em uma forma diminuta 

no topo do mais alto terraço do palácio assírio. 

Foi segundo a analogia da arca da aliança, de 

duas águas, que o grande Templo de Salomão 

teve um telhado da mesma forma.

A Graba sagrada ou túmulo de Maomé possui 

duas águas. É o único templo dos islâmicos; já 

que as mesquitas não são templos, mas somente 

casas para orar e pregar.

O telhado em duas águas é também o símbolo da 

divindade no templo grego, mas aqui ele apare-

ce em seu mais completo desenvolvimento, não 

mais escondido por obras exteriores como no 

Egito, não como um pequeno ornamento coroan-

te no topo de um imenso terraço como na Assíria; 
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to call the ornamental parts of architecture, and 

that is to say for those symbolical investments 

of the bare structure, with the aid of which we 

give higher significance, artistical expression and 

beauty to the last.

Architecture would therefore, with respect to this, 

appear to be the freest among the different arts of 

design if it was not entirely depending on the ma-

terial laws of nature. Whatever object of architec-

ture we may consider, for industrial art in general, 

its first conception will have arisen from the neces-

sity of providing for some material want, especially 

that of protection and shelter against the injuries 

of clime, elements and weather, or also against 

other hostile powers, and as we can obtain pro-

tection of this kind only by combinations of solid 

matters which nature procures, we necessarily are 

constrained for those constructions to the strict 

observance of the statical and mechanical princi-

ples, that is to say to the laws which nature itself 

observes in the creation of its various forms.

This dependency on natural laws and conditions 

gives to the works of architecture a certain char-

acter of necessity and makes them appear like 

natural works, but such natural works which God 

created through the medium of reasoning and 

free acting beings. 

The history of architecture forms therefore a very 

important part of the history of mankind. The 

monuments of former ages give us an account 

lo natural para esta ideia de igual aplicação geral 

e valor, e todo outro ornamento nestes lugares 

teria menos significado ou nenhum.

Símbolos tomados da arte têxtil foram também 

frequentemente empregados para significar uma 

amarração, uma ligação de uma parte à outra, 

como um símbolo mostrando que a parte ligada 

é somente uma atribuição e não uma parte estru-

tural. Finalmente, eles estavam em seus lugares 

para ornamentar os solos e pisos.

Sobre símbolos naturais

Muitos dos símbolos que os gregos tão frequen-

temente e tão prosperamente empregaram para 

a decoração das partes construtivas de suas edi-

ficações, e que eram os órgãos, expressando as 

funções das partes construtivas, derivaram de 

formas análogas na natureza (figura 5).

On architectural symbols

Architecture is an art of invention, that is to say, 

it has not, like the other arts of design, the im-

mediate imitation of nature for its object. Works 

of architecture have no prototypes in nature, they 

are entirely the results of imagination, experience, 

and combining science.

This is evident not only for the general disposi-

tions of architectural works, for their structural 

forms in general, but also for what we are used 

Figura 5. Desenho de Semper representando tipologia orna-
mental em flores. SEMPER, Gottfried. Der Stil in den technis-
chen und tektonischen Künsten, oder, Praktische Aesthetik. 
Ein Handbuch für Techniker, Künstler und KunstfreundFrank-
furt: Verlag für Kunst und Wissenschaft, 1860, v.I.
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each other and separated the two principal 

tribes of the Hellenic race: the Dorians and 

the Ionians. But for every one of the two 

styles, the Doric style and the Ionic style, 

each considered for itself the same, what has 

been said at n.1, is true, each of them had its 

own individual perfection at the commence-

ment of this existence.

4) Greek architecture is also the only one 

which makes an exception to what has been 

said at n.2; it had its resurrections and will 

never die in its principles for the reason be-

cause they are based upon nature, because 

they are of general and absolute truth, and 

speak to us in a language which is compre-

hensible by itself in every age and at every 

place, that of nature alone. 

I shall try in the course of my lectures to give the 

evidence of these assertions.

The general history of culture of mankind gives us 

evidence of the following importante fact: namely 

that the history of architecture does not begin at 

the same point with the history of housebuilding 

and engineering.

We see nations, in a high state of practical and 

political development who have no history of ar-

chitecture, whose architectural works are bare 

structures, occasionally enriched by furniture, 

draperies, and other implements, which do not 

of the state of civilization and of the character of 

bygone generations, like the fossil shells and the 

coral trees give us an account of the low organi-

zations, which once inhabited them. 

But in turn we cannot entirely understand those 

remnants of architectural works without the 

knowledge of the history of human culture in gen-

eral, and of the history of the nations who created 

these works especially. 

The study of these works and of the history of ar-

chitecture gives us evidence of the following very 

striking facts, relative to the development of this art.

1) There is no state of childhood and gradual 

development observable for any independ-

ent style of architecture; every one has been 

born fullgrown out of its own principle. It was 

the most perfect in its first period, at least 

for the purity of expression of the principle 

which it represented. 

2) Most of them died a sudden and violent 

death through a great social revolution and 

the prevalence of a new principle. 

3) Only Greek architecture seems to make 

an exception whose fullest development falls 

not at the beginning of its existence – but 

this only in consequence of the final solution 

of the problem of reconciling two principles 

which for a long time stood in opposition to 
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belong to the structural works themselves, but 

are mere applications, borrowed from the other 

industrial arts, like pottery, textile art, metal work-

ing, furniture making, etc. This is nearly the case 

for instance in China, and with the Arabian tribes, 

wo live luxuriously in simple tents. 

This Caraib cottage is an instance of housebuild-

ing which in its ensemble as well as in its details 

answers the purpose for which it has been con-

structed, and the laws of statics and proportion 

are pretty well observed in its construction. There 

is even an element of ornamentation visible in the 

mattings, made of differently coloured naturals 

stuffs, which they employed for their partitions. 

But each member of this ensemble works only 

accidentally, it has not been modelled on pur-

pose for the function it performs. The columns 

are trees of the bamboo plant and nothing else. 

The wall partitions are mats hung up between 

these trees. The whole has nothing in common 

with architecture as an art and can only occupy 

our attention as a most elementary scheme for 

roof construction, combined with matting as the 

elementary scheme for vertical partitions. 

The first step towards architecture as a real art 

would appear to be the modelling and cutting (of) 

natural and formless material sinto regular forms, 

such as are prescribed by statical and other ma-

terial conditions, which each part of the whole 

has to perform, and their combination to a well 

calculated structure. 

 But we find no example of a style of construction 

resting at this point of development, except in 

our own days of mere practical, mechanical and 

comercial tendency.

People of old had probably less practical but cer-

tainly more poetical qualifications.

They could not help giving a sort of plastical life 

to the blocks of wood or stone, in preparing and 

modelling them into prismatic beams or cylinders 

in order to make them fit for the construction of 

their temples and other architectural works. 

They made them tell their history, the reason for 

their existence, the direction and power ot their 

action, the role and part which they were destined 

to take in the whole work, and how their relations 

would be to each other; they made them tell also 

by whom and for what destination the whole con-

struction was made.

Their tales were made in a language consisting 

of certain characteristic types, performed on the 

surfaces of the naked schematical forms of the 

building. And this symbolical language was found 

already almost entirely prepared for this purpose 

by the other branches of industry, which, it must 

be known, had reached a high degree of practical 

and even of artistical perfection long before the 

building of monuments was thought of. 

So this language was already prepared for gen-
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eral understanding, so much the more as most 

of the symbols employed were taken or derived 

from analogies in nature and self-understanding 

for every one who has some feeling for nature and 

the dynamical signification of natural forms. 

But among these symbols or types are others, and 

some of them are very important as relating to the 

general features of the monuments, which are by 

no means self-understanding, being not taken from 

nature directly, but (which are) reminiscences of old 

traditional elements of construction, or of process-

es which in the antemonumental times were con-

nected with house building and house furniture.

A third class of symbols finally refers to the special 

destination of the building, or to the God of the 

temple and the religion of the founders. This last 

class of symbolical language was not intended to 

be of general understanding, and (was) composed 

of mystical types, comprehensible only to those 

who were initiated into the secrets of religion. 

We observe the predominance of the two last 

mentioned classes of symbols on the monu-

ments of the ancient barbarian nations, as the 

Assyrians and the Egyptians, while the Greeks 

generally employed such symbols in architecture 

which wanted no especial key, or at least, when 

their symbols had a mystical sense, they were at 

the same time the expressions of some statical or 

mechanical function of the part of the construc-

tion on which they are applied. 

For instance, they took for the moulding, whose 

statical function, as a band or a tie, was often sym-

bolized by a wreath of leaves, different kinds of 

leaves, according to the different destinations of the 

building to which the moulding belonged. The laurel 

leaves belonged to Apollo, wine leaves to Bacchus, 

mirth leaves to Venus6, etc. The characters of the 

leaves were different, but the general statical signifi-

cations of the symbols remained unaltered. 

It was not the same with the Assyrians and the 

Egyptians, whose monuments do not speak to us 

in a language which, like that of the Greek monu-

ments, is comprehensible by itself in every age, and 

at every place, namely the language of nature itself. 

I shall now proceed in giving some few instances of 

symbols used in architecture, and in showing their 

meaning, their power of expression and their applica-

tion. I shall do this here only with the view of explaining 

the foregoing assertions, and refer for a more com-

plete and systematical explanation of the symbolical 

forms in architecture to the coming lectures. 

On structural symbols

Most of the symbols which the Greeks employed 

for the decoration of the constructive parts of 

their monuments have derived from analogical 

forms in nature. One of the most important sym-

bols in Greek and most of the later styles, which 

more or less derived from the Greek, is the so-

called Cyma (χυμα, χυματιον). 
6. Aqui a grafia correta seria 
myrtle.
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Take a row of upright-standing leaves of any sec-

tional form; these leaves may have strong pro-

jecting boards and ribs in the axes. Bind the row 

of leaves with a band on the board of a free-lying 

or uncovered part of the structure, then this row 

or crown of leaves will be a symbol for the ideas 

(of) upright-standing and free-finishing. 

A piece, which has been symbolized in such a 

manner, will not otherwise be on its place, than 

as an upright-standing and unburdened part of 

the structure. 

Examples are some coronations of the pediments 

of Doric temples. 

When we now lay a slight burden on such a row 

of leaves, for instance a tablet (abacus), then the 

bottoms of the leaves will incline a little forward. 

a is the real scheme,

b is the plastical interpretation or reduction of the 

scheme in stone shown in section. 

When more burdened, the leaves will still more 

bend and incline to their roots or to the band by 

which they are supposed to be fastened on the 

structural part. 

You will understand how we are enabled through 

the aid of this simple symbol to establish an ideal, 

but a very speaking and accurate scale of the 

proportion, to which a part of the construction is 

supposed to be burdened or to which the same is 

enabled by its resisting power to oppose a given 

burden. The variation of the elastic lines formed 

by the bending leaves is infinite and as manifold 

as the expression which we are enabled to give 

to the part on which the ornament is applied, with 

respect to its statical function. 

By this way we shall have the means of tuning 

our material proportions of the structural parts, 

for any intended musical or rather architectural 

mode whatever.

Sometimes two rows of leaves are supposed 

standing one before the other and forming a dou-

ble order. This supposition does not alter the mode 

of the formation of the elastic curves which result of 

the conflict between vital force and gravity. These 

curved leaves are representatives and symbols of 

a conflict between two powers and applicable in 

architecture, where such conflicts take place.

The moulding which results out of the plastical 

ebauche of this symbol is called the Doric cyma. 

Although it is perhaps the most telling of all the 

symbols expressing similar functions, it has not 

been adopted by later styles. 

The leaves are the real schemes for the idea, 

the moulding is only the plastical ebauche of the 

former, which never failed to be represented on 

the moulding, either painted or sculptured and 
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then painted. This is true for every moulding of 

ancient architecture; naked mouldings without 

their accomplishments represented on them were 

scarcely known with the ancients. The curves 

were performed free-hand, without the assis-

tance of compasses or other mechanical means. 

Let us return now to our burdened leaf-band, and 

see what follows when we burden it still more. 

At a certain moment of increased burdening the 

leaf will take a sharp folding in the center part, 

and the upper part will fall down and cover that 

below it, which according to the form of the leaf, 

is curved outward in a certain elastic line of great 

resisting power.

This will happen so much the earlier the more the 

supposed leaves are burly and ribbed like the 

leaves of waterplants. In this state they perform the 

sectional form of the Doric echinus, which every-

where was ornamented with that sort of ornament 

which we call egg-and-tongue ornament, whose 

first scheme is formed as has been shown, after 

the analogy of waterleaves turning their burdened 

points against the band or tie by which they are 

fastened and forming a convex sectional curve. 

The moulding which is the plastical ebauche of 

the echinus ornament is used, where a powerful 

conflict between two vertical forces which resist 

normally each other, is to be expressed. 

Another variation of the same symbol signifying a 

conflict is the so-called cyma reversa or ogee, in 

Greek Lesbian cyma. 

It is like the echinus, a double row of waterleaves, 

whose broken upper parts form a composite sec-

tional curve, half concave and half convex with 

the concave part below.

The moulding which results from the plastical 

ebauche of this symbol was very usual with the 

Ionian Greeks. The ornamental leaves on this 

moulding did never fail, as is the case with the 

former, and where they now are wanting we may 

be satisfied that they formerly were painted on it 

and have disappeared with the times. 

This at least is true for Greek buildings of all periods. 

Where the same curve occurs upside down, a 

form which we call the cyma recta, there of course 

it is the plastical ebauche of another symbol of 

a quite different meaning and destination. But I 

shall spare the explanation of this and other sym-

bols for the following (lectures), adding only here 

some general remarks on the principles which the 

Greeks observed in the choice and application of 

their structural symbols:

1) They did not transfer the copy of the natu-

ral object which suggested the analogy to 

the idea which was to be represented in all 

its accidental details. They left out what was 

not necessary for its explanation.
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2) They altered the originals in those particulars 

which could disturb the simple meaning of the 

symbol, and put parts of an organism together 

which were sufficient only for the expression of 

the idea, leaving out the other parts and find-

ing it useless and prejudicial to represent the 

whole thing. Instance, the head and foot of an 

animal as a stand of a movable object.

 

For the same reason did they alter the natural 

colours of the objects, except in cases, where 

the colour of the thing itself was the point 

of comparison and the analogy which they 

searched for – since in every other case the 

natural colour of the object would have trou-

bled the mere statical sense of the symbol. 

3) They made abstractions of the materials of 

which the originals of the analogies consist-

ed, as well as that of the building itself which, 

it is most importante to know, in Greek ar-

chitecture was entirely covered with conven-

tional colours.

By this double abstraction they were permitted to 

make the images of the tender leaves the symbols 

of a conflict between two mechanical forces, and to 

establish a scale of the intensity of action between 

heavy stones by the degree of their curvature.

We shall now consider some symbols of the tra-

ditional kind, which had the greatest influence on 

the general formation of monuments.

The fireplace

It is the first embryo of social settlement. Round the 

fireplace the first family groups assembled. Here it 

was where the first federations were made and the 

first religious rites were performed. The fireplace 

is the holy center and focus, to which, through all 

periods of the development of society, the different 

parts and divisions of an establishment relate. It 

is still now the center of our domestical life and in 

its higher significance as altar, that of our religious 

establishments. It is the symbol of civilization and 

religion and an altar-formed object will be symbol-

ized as a sacred one. By elevating a building or an 

object on an altar-formed pedestal or basement it 

signifies (it) to be sacred. Basement of a Temple.

The gabled roof 

The Roof with gables is the universal symbol for 

divinity and the attribute of sanctuaries, and di-

vine dwellings. It at later times only became also 

the ornament of royal and imperial palaces, when 

the royal or imperial persons assumed for them-

selves divine honour.

The only part in the Egyptian temple which is ga-

bled is the small sekos or sanctuary, which con-

tains the holy representative of the god; while the 

other parts of the building being only the outer 

works of the temple for the service of the priests 

and the worshippers as we shall see hereafter, 

were covered with flat roofs.
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The same is the case in Assyria where the gabled 

sanctuary was standing in a diminutive form on the 

top of the highest terrace of the Assyrian palace. 

It was after the analogy of the gabled ark of the 

covenant that the great temple of Solomon had a 

roof of the same form. 

The holy Graba or grave of Mahomet is gabled. It is 

the only temple of the Islams, the mosques being no 

temples but only houses for praying and preaching. 

The gable is also the symbol of divinity in the 

Greek temple, but here it appears in its fullest de-

velopment, not more hidden by outworks like in 

Egypt, nor as a small crowning ornament on the 

top on an immense terracework like in Assyria; it 

governs its environs and forms the principal ele-

ment of Greek architectural ordinance. 

It was in the earlier times of Grecian history pro-

hibited by law to employ gabled roofs for private 

houses, and this ornament was only applied to 

other public buildings in the supposition that they 

were sacred to some divinity. It was the same 

with the Romans. 

The gabled roof retains part of its significance in 

medieval architecture although (it was) also em-

ployed for private buildings. 

Some of the most important constructive sym-

bols in Greek architecture are taken from the 

most elementary composition of a wooden ga-

bled roof. The Greeks considered these elemen-

tary constructions as quasi-natural objects and 

treated them in a symbolical manner like they did 

with the plants and animal forms. 

Another very important symbol, which takes a 

great part in Grecian ornament, has derived from 

the elementary mode of making partitions and 

ceilings with the aid of sails and carpets. Not 

only the walls and partitions but also the ceilings 

and suspended rafters on which the last rested, 

were symbolized with ornaments, reminding (one) 

of textile works. Which mode of symbolizing the 

idea of suspension is as significant and self-un-

derstanding as if it was taken from nature itself. In 

fact, it would be difficult to find any natural sym-

bol for this idea of the same general application 

and value, and every other ornament on these 

places would have less meaning or none at all. 

Symbols taken from textile art were also frequent-

ly employed for signifying a tie, an attachment of 

one part to another, as a symbol showing that 

the attached part is only an attribution and not a 

structural part. Finally they were on their places 

for ornamenting the soils and floors. 

On natural symbols

Most of the symbols which the Greeks so fre-

quently and so successfully employed for the 

decoration of their constructive parts of their 
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buildings, and which were the organs, express-

ing the functions of the first, have derived from 

analogical forms in nature.
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Resumo
Considerando que, por um lado, a representação 
arquitetônica tem sido estudada como uma lin-
guagem, e ainda que as profundas implicações 
do nexo entre linguagem e pensamento, este tra-
balho aborda panoramicamente a participação 
do pensamento e da inteligência na produção de 
representações arquitetônicas. Esta questão é co-
locada, em primeiro lugar, estabelecendo um cor-
po teórico através da revisão de vários autores e 
correntes de pensamento no século XX até os dias 
atuais, da linguística (estrutural), passando pela psi-
cologia, a filosofia e as neurociências, entre outras 
áreas envolvidas. Em segundo lugar, descreve-se 
a produção de representações humanas (ontoge-
nia e filogenia), os tipos existentes (atuante, icôni-
ca e simbólica), os suportes materiais envolvidos 
(linguagem, grafoagem e mãoagem) e seus corre-
latos mentais básicos envolvidos (conceitos, pre-
ceitos e endoceptos) para só então distinguir entre 
pensamento e inteligência. Em terceiro lugar, as 
representações disciplinares (desenho, maquete / 
modelo e obra) confrontando-as com as anteriores, 
concluindo que é plausível falar de inteligência ao 
invés de pensamento associado às representações 
arquitetônicas próprias das práticas projetivas. Fi-
nalmente, debater-se-á possíveis consequências 
derivadas da precisão conceitual realizada no cam-
po da representação arquitetônica, apresentando 
potenciais escopos sobre o trabalho disciplinar.
Palavras-chave: Desenho arquitetônico. Mode-
los e maquetes. Representação arquitetônica.

Abstract5

Whereas, on the one hand architectural represen-
tation has been studied as a language, and on the 
other hand the profound implications of the rela-
tionship between language and thinking, this pa-
per points out the role of thinking and intelligence 
in the production of architectural representations. 
This problem is carried out, firstly, establishing a 
theoretical discussion throughout the revision of 
different authors and schools of thought from the 
20th century, which belong to linguistics, psychol-
ogy, philosophy and neuroscience, among other 
fields. Secondly, this paper will describe the pro-
duction of human representations (ontogenetically 
and phylogenetically), the existent types (acting, 
iconic and symbolic), the material supports involved 
(language, graphuage and manuage) and its basic 
mental correlatives implied (concepts, percepts and 
endocepts) in order to make a distinction between 
thinking and intelligence. Thirdly, this paper will de-
scribe different disciplinary representations (draw-
ing, architectural model and work) and how they are 
confronted with the previous topics, by concluding 
that it is possible to talk more about intelligence than 
thinking, this phenomenon being associated to the 
architectural representations proper of the projective 
practices. Finally, this paper discusses the possible 
consequences derived from conceptual precision, 
carried out in the field of architectural representation, 
and it shows its potential disciplinary implications.
Keywords: Architectural design. Mockups and 
models. Architectural representation.
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Como indicado em “Manoaje: a proposal to re-
found the ‘language’ of ‘architectural thinking’”:

O estudo e operacionalização da re-presentação6 

arquitetônica tem acontecido através de inúme-

ros empréstimos, quer dizer, imposições, de ca-

tegoriais, processuais, estruturais e conceituais, 

provenientes da linguística e da “Teoria Geral dos 

Signos” (De Saussure e S. Peirce). Em outras pa-

lavras, a re-presentação arquitetônica tem sido es-

tudada de forma imprecisa, tratando-a como uma 

linguagem e/ou operando-a através de metáforas 

com alta carga poética. Esta questão tem gerado 

profunda e incalculável preconceito e cegueira [...] 

impedindo o desenvolvimento de uma epistemo-

logia e/ou uma teoria integral da re-presentação 

arquitetônica. Isso também tem muitos efeitos 

práticos, por exemplo, se considerarmos a ligação 

polinomial entre os termos linguagem-mente-pen-

samento-cognição-aprendizagem e o transpor-

mos literalmente em desenho-mente-pensamen-

to-cognição-aprendizagem [...] no pressuposto [...] 

irreflexivo de que esta ligação funciona da mesma 

maneira, sem indagar sobre as diferenças existen-

tes e que ditas evidências, práticas e teóricas, têm 

demonstrado isoladamente, mesmo a partir do 

próprio século passado. (CÁRCAMO PINO; WOL-

FF CECCHI, 2017, p.39) 7

Por outro lado, o nexo entre linguagem e pensa-

mento foi estudado no século XX. As escolas de 

Piaget (construtivismo), Vygotsky (construtivismo 

social) e Chomsky (inatismo) guiaram a discus-

são. Depois de árduos debates em psicologia, 

linguística, filosofia e na incipiente neurociência, 

foi bem fundamentado que “no humano adulto 

a linguagem é a base material do pensamento” 

(ITZIGSOHN, 1995, p.5), ou como afirmou Alber-

to Cruz (apud WARNKEN , 2008) da mítica e[ad]-

-PUCV8 “se não há linguagem, as coisas não po-

dem ser pensadas”.

Apesar do exposto, já foi demonstrado que o 

desenho arquitetônico (“linguagem gráfica”) 

Criatividade é a inteligência dos sentidos.
Joy Paul Guilford (1950)

cado como: Pensamiento e 
inteligencia en la proyectación 
arquitectónica. Una revisión 
desde los «ajes» del oficio: 
lenguaje, grafoaje y manua-
je. In: MARCOS, C.L.; et. Al. 
(Eds.), De trazos, huellas 
e improntas. Arquitectura, 
ideación, representación y di-
fusión. Vol. 2. Alicante: EGA, 
2018, p. 1229-1238. Agra-
decemos aos editores e ao 
autor pela autorização para 
que esta versão em português 
seja publicada em arq.urb
4.NE. O texto do “abstract” 
reproduz a versão que será 
publicada na tradução ao in-
glês preparada para ser pu-
blicada em 2019. Agradece-
mos ao editor a gentileza pela 
autorização para usá-la aqui. 
Ver: CÁRCAMO PINO, M. A. 
Thinking and Intelligence in the 
Architectural Design. A Review 
from Language, Graphuage 
and Manuage. In: MARCOS 
ALBA, C. L. (Ed.). Graphic Im-
prints. The Influence of Repre-
sentation and Ideation Tools in 
Architecture. Vol. 2. Alicante: 
EGA, 2019, p. 1411-1423.
5.Doutor em Arquitetura (ET-
SAM-UPM, 1992), Magister 
em Estética y Teoria de las 

1 - Introdução
Artes (IETA, 1990), Técnico 
em Urbanismo (INAP, 1988) e 
Arquiteto (UNBA, 1979). Des-
de 2010, é professor respon-
sável no curso de Arquitetura 
e Urbanismo e no Programa 
de Pós-graduação da USJT. 
Desde 2011, é coeditor da re-
vista eletrônica arq.urb.
6.Nota do tradutor (NT). 
O autor apresenta aqui um 
jogo de palavras, dividindo 
a palavra “representación” 
(representação) na raiz “re”, 
que significa repetição, e 
a apalavra “presentación” 
(apresentação), isto é, voltar 
a apresentar. Em português 
esse jogo fica evidentemente 
comprometida.
7.NT. Com a finalidade de 
não alterar a formatação do 
sistema de referências de 
autores hispânicos e latino-
-americanos, que colocam o 
sobrenome paterno em pri-
meiro lugar, deixaremos as 
referências como citadas no 
artigo original, isto é, usando, 
quando previsto, os dois so-
brenomes do autor citado.
8. NT. O autor se refere à Es-
cola de Arquitetura e Design 
da Pontifícia Universidade 
Católica de Valparaiso (Chile)
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não constitui uma linguagem em sentido estrito 

(SAINZ, 2005), desenvolvendo uma especializa-

ção de “linguagem” - o “grafoagem”9 - entendido 

como o 

sistema de signos de representação da tridimen-

sionalidade, dos quais se auxiliam urbanistas, 

arquitetos, designers: industriais, gráficos e de 

interiores e, também, escultores, pintores e de-

senhistas nos processos mentais de gestão do 

espaço, da forma ou da figura (imagens10 men-

tais espaciais).” (PÉREZ CARABIAS, 2006, p. 35)

Na mesma direção, foi proposto o “mãoagem/

manuagem”, um:

neologismo homólogo à linguagem, mas com 

as mãos [(mano + age ou manu(s) + age) que 

engloba o manuar (do latim manuari, manejar, 

fazer algo com as mãos) o desenho, o modelo/

maquete e a montagem (colagem) entre outras 

representações]. Baseia-se na ação manual 

dupla in-tencionada11 e seus efeitos sobre a 

matéria para comunicar (o auto-comunicar-se 

[algo]), expressar ou tratar com inteligência12 

[algo]. Embora, em estrita definição, não seja 

uma linguagem, o mãoagem libera a “lingua-

gem” do peso semântico (anatômico e estru-

tural) que o substantivo “língua” lhe dá, conser-

vando apenas a condição central de “conjunto 

de sinais [, gestos e/ou ações sensório-motoras 

in-tensionadas] que dão [ou não] para entender 

alguma coisa...” (RAE, 2012), embora, com as 

diferenças substantivas que isso implica, mes-

mo na natureza resultante do algo comunicado, 

expresso ou tratado com inteligência” (CÁRCA-

MO PINO, 2017, p.135).

1 – Problema

No entanto, o grau de incidência, tanto da lin-

guagem natural quanto do pensamento (verbal), 

não está claro, nem o grafoagem ou o mãoagem 

(duplo manual / não verbal) com o pensamento 

(gráfico, visual-espacial, lateral, divergente ou 

outros) e/ou com a inteligência (sensório-moto-

ra, espacial, cinestésica-corporal, emocional ou 

outras), associáveis às representações em ques-

tão. Em outras palavras, embora a pertinência da 

grafoagem tenha sido estabelecida como uma 

“linguagem” ad hoc ao gráfico disciplinar e mes-

mo o estudo do vínculo tenha começado com o 

pensamento (PÉREZ CARABIAS, 2006), o estudo 

do correlato mental e sua correspondência com 

o pensamento e/ou a inteligência na tarefa dis-

ciplinar do projeto não foi ainda realizado. Por 

outro lado, o nexo entre pensamento/inteligência 

e mãoagem é ainda menos estudado, tanto pelo 

aparecimento recente do neologismo, quanto 

porque historicamente o correlato cognitivo/ena-

tivo da produção de maquetes/modelos foi des-

considerado.

Dessa forma, ainda não conhecemos a real inci-

dência de pensamento e da inteligência no pro-

9.NT. O termo “grafoaje” é 
um neologismo assimilável 
ao termo “linguagem”, onde 
se substitui a raiz “língua” por 
“grafo” (gráfico, ou relativo 
ao desenho). Assim, “grafoa-
gem”, que é a tradução que 
usaremos neste texto, seria 
uma expressão do pensamen-
to feita através de desenhos e 
não de palavras, textos ou si-
nais, como é a linguagem.
10.NT. O autor usa o ter-
mo “imaginería” (do inglês, 
imagery), que tem um sen-
tido não literal que permite 
referi-lo à “capacidade de 
formar imagens mentais de 
coisas ou eventos”, isto é, 
a capacidade de “produzir 
um imaginário”, bem como 
“o conjunto de imagens” 
produzido, no caso literárias 
(com definido pelo dicionário 
da Real Academia Espanho-
la), mas que aqui podemos 
entende-lo num sentido mais 
geral aum. Como não existe 
um termo similar em portu-
guês decidimos usar o termo 
“imagem” em seu sentido 
amplo.
11.NT. Outro jogo de lingua-
gem com a finalidade de en-
fatizar a questão da tensão 
sobre a intenção.
12.NT. O autor usa o termo 
“inteligenciar”, que não exis-
te em português, mas a for-
ma “ciar”, como nos termos 
“indulgenciar” ou “geren-
ciar”, significa “tratar com”, 
este é o sentido que lhe da-
remos aqui.
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jeto arquitetônico, no entanto, é falado com total 

naturalidade na disciplina do pensamento arqui-

tetônico. Essa questão gera disparates como, por 

exemplo: se a grafoagem não é uma linguagem 

e sem linguagem não podemos pensar, como é 

que também produzimos projetos e inventamos 

edifícios se, teoricamente, não há linguagem e, 

portanto, não há pensamento envolvido? Não 

é necessário o pensamento para produzir edifí-

cios? É apenas uma imprecisão teórica ou, de 

fato, há um amplo escopo da representação ar-

quitetônica que, pelo menos, está mal colocada 

no mapa teórico e, portanto, não nos endereça-

mos adequadamente a ele?

2 – Objetivos

Neste contexto, o presente trabalho tem como 

objetivo fazer uma abordagem panorâmica da 

participação do pensamento e da inteligência na 

produção de representações próprias do projeto 

arquitetônico. Isto será feito através da revisão 

de vários autores e correntes teóricas do século 

XX até nossos dias, a partir de linguística (estru-

tural) e através da filosofia, psicologia e das neu-

rociências, entre outras áreas envolvidas.

3 – Marco teórico

3.1 – Reviravolta linguística 

Após a chamada virada linguística, fortemente 

influenciada por Wittgenstein e pelo pensamen-

to de Nietzsche e Heidegger, entre outros, a lin-

guagem deixou de ser entendida como um meio 

meramente instrumental ou descritor (a poste-

riori) da realidade, para um ator central ativo e 

altamente condicionante da realidade. Hoje sa-

bemos que os humanos, em grande parte, dão 

sentido ao experienciado e à nossa existência 

dede a linguagem. Nas palavras de Maturana, 

citadas por Ruiz Barría (2008, p.209), “os huma-

nos raciocinam de acordo com a lógica de sua 

linguagem, e esta linguarejar com outros seres 

vivos ou com eles mesmos ao refletir, modula 

sua ontogênese constantemente e em um pro-

cesso circular”. De fato, o nexo entre linguagem 

e pensamento tem sido bem estudado no sé-

culo XX, e é justamente dito que “no humano 

adulto a linguagem é a base material do pensa-

mento” (ITZIGSOHN, 1995, p. 5), ou ainda mais, 

o conhecido aforismo de Heidegger: “há apenas 

mundo onde há linguagem”.

Por sua vez, a linguística estrutural, em que 

essas ideias são montadas em maior ou me-

nor grau, embora permitiu aprofundar o conhe-

cimento em várias áreas do esforço humano, 

como tem sido demonstrado, não pode expli-

car por si só uma série de aspectos das repre-

sentações não-simbólicas, não-proposicionais, 

analógicas e/ou onomatopaicas, situação que, 

juntamente com a expansão irrefletida do es-

truturalismo e das descobertas científicas do fi-

nal do século XX, consolidou a crise do projeto 

estruturalista.
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Já em 1973, o eminente Noam Chomsky (1973, 

p.8), consultado sobre as formas não linguísticas 

de comunicação respondidas:

Se você se refere aos gestos, prefiro não res-

ponder. Gestos têm características especiais 

sobre os quais nada tenho a dizer. Não creio 

que qualquer esclarecimento sobre esta ques-

tão seja obtido a partir do estudo da linguagem, 

porque não há muitas possibilidades para esta-

belecer uma semiótica geral, para estabelecer 

uma teoria geral de um tipo científico.

Nessa mesma linha e assumindo o binômio lin-

guagem e pensamento, Ballesteros [Jiménez] 

(1993, p.7) conclui, em 1993, que:

A linguagem universal do pensamento defen-

dida pelas teorias proposicionais parece que 

atualmente não pode ser mantida. [...] [Uma 

posição sensata seria aceitar a existência de 

várias “linguagens” em vez de uma única] [...] 

Após revisar os argumentos a favor e contra 

as representações analógicas, destaca-se a 

necessidade de admitir um código de repre-

sentação analógica diferente do proposicional. 

[...] Resultados experimentais recentes sobre a 

solução de problemas espaciais, percepção e 

memória que parecem apontar para a neces-

sidade de postular a existência de um sistema 

de representação estrutural de natureza pré-se-

mântica responsável para representar a forma 

global e a estrutura dos objetos [...]. Pesquisa 

em andamento busca determinar a existência 

de um sistema de representação háptica e as 

possíveis relações entre visão e tato.

3.2 – Reviravolta senso motora: Reverter a duas mãos

De fato, a pesquisa que se refere a Ballesteros 

[Jiménez] provém principalmente da descoberta 

de neurônios-espelho realizados por Giacomo 

Rizzolatti nos anos noventa e que, além de pro-

duzir uma mudança em dar corpo à linguagem e 

na simulação mental, endossou decisivamente a 

teoria gestual da origem da linguagem.

Como assinala Corballis (2011, p.80), revisando o 

experimento de Rizzolatti, os neurônios-espelho:

são um subgrupo de uma classe de neurônios 

que são ativados quando o macaco faz um mo-

vimento intencional com a mão, como buscar 

algo [...]. Antes da surpresa inicial de Rizzolatti, 

alguns desses neurônios também disparavam 

quando o macaco observava outros indivíduos 

[...] fazendo o mesmo movimento [...] [Figura 1] 

[baseado nisso], Rizzolatti e seus colegas pro-

puseram que o sistema de espelho do macaco 

[uma rede mais ampla formada por neurônios-

-espelho] é essencialmente um sistema para 

entender ações, isto é, o macaco entende as 

ações dos outros. em termos de como ele pró-

prio realizaria tais ações.
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Em outras palavras, a “teoria motora da percep-

ção da fala” afirma que

percebemos a fala não em termos dos padrões 

acústicos que ela cria, mas em termos de como 

nós mesmos a articularíamos [...]. Este sistema 

[o sistema de espelho, localizado principalmen-

te na área de F5 e áreas posteriores, como o 

sulco temporal superior e o lobo parietal infe-

rior] sobrepõe-se em grande parte às regiões 

correspondentes do cérebro humano que têm 

a ver com as funções mais gerais da linguagem 

[conhecida como área de Broca] e isso pode 

ser dividido, por sua vez, nas áreas de Brod-

man (áreas 44 e 45)] [Figura 2]. Em humanos, 

sabemos agora com certeza que a área 44 está 

envolvida não apenas na fala, mas também em 

funções motoras não relacionadas à fala, como 

movimentos complexos das mãos e integra-

ção sensório-motora e aprendizagem. (COR-

BALLIS, 2011, p.81).

Isto não só confirma que mesmo a construção 

do significado das palavras é basal e biologica-

mente corporal, mas também dá apoio - ontoló-

gico e filogenético - à existência a um “sistema 

de representação estrutural de natureza pré-

-semântica encarregado de representar a forma 

global e a estrutura dos objetos” como o reivin-

dicado por Ballesteros [Jiménez] (1993). Veja-

mos alguns aspectos disso, desde a ontogenia 

e a filogenia.

3.3 – Ontogenia, filogenia e representação

Em sua “Teoria do Desenvolvimento Cognitivo”, 

Piaget argumenta que a cognição e suas repre-

sentações desenvolvem-se em uma sequência 

concatenada a partir de quatro etapas (estágios).

O Estágio Sensório-Motor (0-18 meses apro-

ximadamente) é anterior ao aparecimento da 

linguagem, ele opera com base na inteligência 

sensório-motora. Nós construímos ativamente a 

compreensão do mundo através da interação fí-

sica com objetos (agarrar, sugar, etc.). Nesse es-

tágio, conhecer é atuar materialmente.

No Estágio Pré-Operacional (2-7 anos aproxima-

damente) aparece a capacidade de representar 

algo através de outra coisa (função simbólica). 

Iniciar o jogo simbólico (representar por meio de 

um objeto ou gesto), a imitação diferida (repre-

sentação simbólica gestual) e inicia a produção 

de imagens mentais e/ou imitação internalizada 

(simulação mental).

No Estágio de Operações Concretas (7-11 anos 

aproximadamente) aparece uma lógica suportada 

em objetos físicos manipuláveis, não em declarações 

verbais. Uma lógica de seriação e classificação, de 

relações e combinatória material na manipulação de 

objetos. Ainda não é uma lógica proposicional.

Finalmente, no Estágio de Operações Formais (a 

partir de 12 ou 15 anos) somos capazes de racio-

Figura 1. Localização da área de Broca e do córtex motor 
no cérebro humano (à esquerda) e dos neurônios-espelho e 
do córtex motor no cérebro de um macaco (à direita). Fonte: 
Corballis (2011, p.81).

Figura 2. Áreas de Brodman (44 y 45). Fonte: elaboração do autor.
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cinar sobre enunciados verbais proposicionais, 

podemos manipular mentalmente hipóteses, ra-

ciocinar concebendo pontos de vista de outros 

(mesmo sem acreditar neles). É uma nova lógica 

proposicional, que se sobrepõe – mas não can-

cela – os estágios anteriores.

Além da crítica costumeira aos limites entre os es-

tágios piagetianos, essa crescente sequência ou

ordem de sucessão mostra que para construir 

um novo instrumento lógico, instrumentos lógi-

cos preexistentes são sempre necessários, ou 

seja, a construção de uma nova noção sempre 

envolverá substratos, subestruturas anteriores e 

[...] regressões indefinidas. (PIAGET, 1972, p.16)

Por outro lado, o aparecimento da linguagem – 

agora filogeneticamente falando – também é ba-

seado em sistemas representacionais anteriores, 

que são mais arcaicos, pré-semânticos, onomato-

peicos e até gestuais. Esses sistemas representa-

cionais, embora sejam construídos cada vez mais 

(como descrito por Piaget no indivíduo), coexistem 

simultaneamente em nós. De fato, como Merlin 

Donald (1991) explica em “Origins of the Modern 

Mind: Three Stages in the Evolution of Culture and 

Cognition” citado por Frank Wilson (2002, p.54) 

em: La mano. De cómo su uso configura el cere-

bro, el lenguaje y la cultura humana, indica:

A mente humana moderna evoluiu da mente 

primata através de uma série de adaptações 

importantes, cada uma das quais deu origem 

a um novo sistema representacional [...]. To-

dos os sucessivos sistemas representacionais 

permaneceram intactos dentro de nossa atual 

arquitetura mental, de modo que a mente hu-

mana moderna é um mosaico de vestígios 

cognitivos herdados dos estágios primitivos da 

evolução humana ... [- e, Donald continua -] A 

palavra-chave aqui é representação. Além de 

um cérebro grande, memória aumentada, um 

léxico ou um dispositivo fonético especial, em 

humanos evoluíram sistemas para representar 

a realidade.

Essa tese evolucionista/representacional de Do-

nald não é isolada porque tem uma longa trajetó-

ria e raízes. Schopenhauer (2016, p.8) já coletou 

em “O mundo como vontade e representação I” 

uma primeira distinção:

Todas as nossas representações diferem prin-

cipalmente porque são intuitivas ou abstratas 

[onde as primeiras] abrange[m] todo o mundo 

visível, ou o conjunto de experiência, junta-

mente com suas condições de possibilidade 

[...] [enquanto] estas são constituídas por uma 

única classe de representações, os conceitos.

No século XX, e em um apontamento mais re-

finado, o psicólogo americano Jerome Bruner 

Seymour (1984, p.112), em equivalência com os 

estágios de Piaget, levanta a existência de “três 

tipos de representação que operam durante o 
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desenvolvimento [ontogenético] da inteligência 

humana e cuja interação é crucial para ele [pois, 

por meio deles, os humanos representamos nos-

sos modelos mentais e a realidade]”. O fundador 

da chamada “Nova visão em percepção”, que 

tentou conciliar as posições de Piaget e Vigostky, 

refere-se à “representação atuante”, à “represen-

tação icônica” e à “representação simbólica” que 

podemos detalhar brevemente como segue:

A representação atuante (enativa) consiste em 

representar por meio de ação imediata (enação). 

É altamente observável nos primeiros anos de 

vida. (Bruner relaciona isso à fase sensório-mo-

tora onde ação e experiência externa se fundem). 

Representação atuante é saber algo através da 

ação concreta do corpo. Eis o esclarecimento 

que Schopenhauer (2016, p.22) fará de suas re-

presentações intuitivas:

[...] o corpo é [...] para nós um objeto imediato, 

isto é, aquela representação que constitui o pon-

to de partida para o conhecimento do sujeito, na 

medida em que ela mesma, junto com suas mu-

danças imediatamente conhecidas, precede à 

aplicação da lei da causalidade, oferecendo-lhe 

assim seus primeiros dados [...]. [também apon-

ta que] conhecer, junto com a movimentação por 

razões condicionadas por ele constituem o ver-

dadeiro caráter da animalidade.

Por outro lado, a representação icônica consiste 

em representar as coisas por meio de uma ima-

gem ou esquema figural independente da ação 

direta (mesmo que isso a implique). No entanto, 

tal representação ainda tem alguma semelhança 

com a coisa representada, isto é, a imagem não 

é inteiramente arbitrária, mas é uma analogia es-

tilizada, seletiva e simultânea de um evento expe-

rimentado. A representação icônica é conhecer 

algo por meio de um desenho ou uma imagem. 

Ainda que a distinção entre representação atuan-

te (ação mais percepção) e representação icônica 

(ação “livre” de percepção) nos permite mergu-

lhar no sensório-motor, a contribuição indubitável 

de Bruner é considerar a ação intencional como 

uma representação. Isso sugere até mesmo con-

siderar a enação como um [tipo] de saber corpó-

reo (embodied cognition), um saber físico talvez 

comparável ou à par com a cognição.

Finalmente, a representação simbólica é funda-

mentalmente arbitrária [quarta propriedade da 

linguagem de acordo com o “Curso da linguís-

tica estrutural” (De Saussure, 1959)] e depende 

do domínio de um código simbólico. Para fazer 

uma descrição linguística, é necessário conhe-

cer não apenas os referentes das palavras, mas 

também as regras para construir/transformar as 

emissões. Essas regras são específicas da lin-

guagem. A representação simbólica é conhecer 

através de formas simbólicas. Essas representa-

ções, diria Schopenhauer (2016, p.8), abstratas, 

“são constituídas por uma única classe de repre-

sentações, os conceitos”, as unidades de signifi-

cado da cúspide da função simbólica de Piaget.
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3.4 – Conceito, endoceito e perceito

Em relação ao nexo entre conceitos e representa-

ção simbólica, é útil recordar uma distinção feita 

por Arieti (1993, p.56) em “La creatividad. La sín-

tesis mágica”. Para o psiquiatra, existe até mes-

mo “cognição amorfa”, um

tipo de cognição que ocorre sem represen-

tação, isto é, sem se expressar em imagens, 

palavras, pensamentos ou ações de qualquer 

espécie. [chamou esta função específica] o 

endoceito (endo = interior), para distingui-lo 

do conceito, forma madura de cognição que 

pode ser expressa aos outros pela pessoa que 

o experimenta [...]. Outros autores definiram o 

endoceito como conhecimento não verbal, in-

consciente ou pré-consciente. [...] O endoceito 

[continua Arieti apoiado pela escola alemã de 

Würzburg] é uma organização primitiva de ex-

periências anteriores, percepções, traços de 

memória e imagens de coisas e movimento. 

[...] podemos considerá-lo como uma disposi-

ção para sentir, agir, pensar [...]. O conteúdo de 

um endoceito só pode ser comunicado a ou-

tras pessoas quando traduzido em expressões 

pertencentes a outros níveis [de formalização], 

por exemplo, em palavras, músicas, desenhos 

e assim por diante. [...] Às vezes, a pessoa pode 

se referir ao endoceito como algo que se sente 

como uma atmosfera, uma intenção, uma ex-

periência “global” que não pode ser dividida em 

partes ou palavras. [...] em outras ocasiões os 

endoceitos são acompanhados por emoções 

poderosas, mas verbalmente inexpressivas.

Enquanto isso, Letelier [Praga] (2007) nos dá na 

sua tese de doutoramento o perceito, uma outra 

unidade de sentido que se situaria entre o endo-

ceito próprio da cognição amorfa e o conceito, 

próprio da representação simbólica. Apoiando-se 

em Norberg-Schulz e em Gilles Deleuze, Letelier 

[Parga] (2007, p. 09 e 57) se refere a ela como

a unidade de tradução e síntese que formamos 

ao identificar de forma perceptiva entidades da 

realidade múltipla quando, através dos canais 

sensoriais, conseguimos discriminar e incorporar 

uma versão do estímulo captado a partir de sua 

aparência de fenômeno em que se manifesta a 

nós. É sempre uma “tradução significativa”, pois 

tem mediado o filtro das intenções pessoais. [...] 

Os perceitos são então um deslizamento ativo da 

realidade. [...] Assim como os ”conceitos” [con-

cluiu Letelier] os “perceitos” são verdadeiras uni-

dades de sentido – unidade perceptuais imedia-

tas e não intelectuais – com as quais construímos 

nosso mundo de realidade deslizante.

4 – Desenvolvimento

Recapitulando o que foi revisado até agora, have-

ria três tipos de representações (atuante, icônica 

e simbólica) por meio das quais representamos a 

realidade e/ou conhecemos (no sentido mais am-

plo). Estas se valem, por sua vez, de pelo menos 
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três entidades com diferentes graus de formação 

(endoceitos, perceitos e conceitos) para operacio-

nalizar as imagens mentais e a experiência. Esses 

mecanismos teriam sido filogeneticamente mon-

tados um sobre o outro (ação intencional, gesto, 

ícone, símbolo) enquanto, no ontológico, eles tam-

bém o fazem em estágios incrementais com for-

malização crescente da inteligência senso-motora 

e até mesmo o pensamento próprio das funções 

mentais superiores. Mas, com base neste contex-

to, o que é inteligência e o que é pensamento?

4.1 – Inteligência e pensamento

A questão é antiga e com múltiplas respostas. 

Como afirmado por Sternberg, citado em: “A Col-

lection of Definitions of Intelligence” (LEGG; HUT-

TER, 2007, p.2): “ Viewed narrowly, there seem to 

be almost as many definitions of intelligence as 

there were experts asked to define it”13. Apenas o 

RAE14 tem 8 significados:

1. f. Capacidade de entender ou compreender.

2. f. Capacidade de resolver problemas.

3. f. Conhecimento, compreensão, ato de 

entender.

4. f. Sentido no qual se pode tomar uma pro-

posição, um ditado ou uma expressão.

5. f. Habilidade, destreza e experiência

6. f. Tratamento e correspondência secreta de 

duas ou mais pessoas, ou nações, entre si.

7. f. Substância puramente espiritual.

8. f. Serviço de inteligência.

Como vemos, contempla diversas capacidades, 

habilidades, destrezas, conhecimento e experiên-

cia, etc. que permitem, desenvolver e resolver. 

Nesta linha, se considerarmos que a inteligência 

é: “em termos gerais [próximos à definição do 

RAE], é a capacidade de descobrir, pesar e rela-

cionar fatos com a finalidade de resolver proble-

mas [...], é claro [concluiremos que] não somos 

os únicos animais com inteligência, como seja 

que ela se defina” (WILSON, 2002, p.49).

Assim, Wilson (2002, p.50) concorda com Bruner 

e Schopenhauer ao tentar explicar o que nos dis-

tingue dos animais:

Primeiro, projetamos e fabricamos uma ampla 

gama de ferramentas diversas e especializadas 

[...]. Em segundo lugar, temos outro recurso: a 

linguagem. [...] um sistema formal de códigos e/

ou símbolos por meio dos quais representamos 

estados do mundo [...]. Ninguém contesta a pro-

posição básica de que os seres humanos são 

comportamentalmente definidos pelo uso único, 

elaborado e refinado de ferramentas e linguagem.

Com o acima exposto, Wilson não só coloca a 

manufatura de objetos (ferramentas, utensílios e 

artefatos) em equivalência à linguagem, mas dei-

xa vislumbrar que a inteligência tem, pelo menos, 

dois domínios: um atuante e um simbólico.

A este respeito, Piaget (1972, p.17) formula uma 

diferenciação chave, embora pouco considera-

13.NT. “Visto de forma restri-
ta, parece haver quase tan-
tas definições de inteligência 
quanto especialistas pedin-
do para defini-la”.
14.NT. O autor de refere ao 
dicionário da Real Academia 
Espanhola da Língua.
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da, que deriva de seus postulados e que tem 

sido subjacente neste escrito:

Existe uma inteligência anterior à linguagem, 

mas não há pensamento antes da linguagem. 

A este respeito, distinguimos inteligência e pen-

samento: a inteligência é a solução de um novo 

problema pelo sujeito, é a coordenação dos 

meios para alcançar um fim que não é imedia-

tamente acessível, enquanto o pensamento é in-

teligência internalizada que não repousa na ação 

direta, mas num simbolismo, na evocação sim-

bólica pela linguagem, pelas imagens mentais, 

etc., que nos permitem representar o que a inte-

ligência sensorial motora, ao contrário, captará 

diretamente. Existe, portanto, uma inteligência 

antes do pensamento, antes da linguagem.

De acordo com o exposto, podemos entender o 

pensamento como inteligência operada e/ou mo-

dulada sobre sistemas simbólicos, ou seja, o po-

tencial biopsicológico processado através da re-

presentação simbólica (e em parte, a icônica) de 

Bruner (abstrata, em Schopenhauer), em suma, 

através de a função simbólica de Piaget. Deste 

modo, o pensamento é um subconjunto, para-

metrizado em símbolos, do universo (potencial) 

chamado inteligência. (Figura 3) Embora o pensa-

mento expanda em possibilidades à inteligência, 

também a forma e molda em razão da arquitetura 

própria do sistema simbólico envolvido (não é o 

pensamento divergente ou lateral proposto por 

De Bono uma tentativa de [nos] livrar[mos] da li-

nearidade da linguagem (vinda da fala) em busca 

do surgimento da criatividade?).

Podemos também concluir que a base material 

em que operamos (linguagem, grafoagem ou 

mãoagem) constitui simultaneamente a forma, 

o formado e a natureza formante do potencial 

biopsicológico que chamamos de inteligência. 

Concordaremos com Marina (1994, p. 149) que 

“embarcada em projetos de rotina, se tornará 

inteligência de rotina; embarcada em projetos 

artísticos, vai se tornar inteligência artística; em-

barcada em projetos racionais, tornar-se-á ra-

zão”, e, se quisermos generalizar, embarcada em 

símbolos que se tornarão inteligência simbólica 

[pensamento] e/ou corporificada será inteligência 

sensório-motora.

Nessa direção, a de processar (e classificar com 

isto) o potencial biopsicológico humano, encon-

tramos a “teoria das múltiplas inteligências” for-

mulada por Gardner (2012) em “Estructuras de la 

mente: la teoría de las inteligencias múltiples “, 

em 1983. O autor levanta a existência de oito in-

teligências: linguística, musical, lógico-matemá-

tica, espacial, cinestésica-corporal, intrapessoal 

e interpessoal, às quais mais tarde acrescenta-

ria a inteligência naturalista. Embora esta teoria 

tenha sido objetada por fixar-se em aparência e 

vulgarizada no operativo, é interessante aqui que 

Gardner as agrupa em: a) formas de inteligência 

relacionadas a objetos (incluindo o lógico-ma-

temático, espacial e sinestésico-corporal) e b) 

Figura 3. Esquema relacional inteligência/pensamento. Fonte: 
elaboração do autor.
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formas de inteligência livres de objetos (incluin-

do linguística e musical), referindo-se novamente 

aos autores e teorias que temos vindo a rever.

Percebemos que essas classes são consistentes 

com o que já foi revisto, por exemplo, a inteligên-

cia cinestésico-corporal e a inteligência espacial 

são claramente associadas à inteligência sensó-

rio-motora envolvida nos três primeiros estágios 

de Piaget. Ao mesmo tempo, podem estar liga-

dos à representação atuante de Bruner (intuitiva 

em Schopenhauer), ou seja, situam-se na esfera 

da ação motriz/corporal e, em certa medida, no 

icônico. Por seu turno, a lógica-matemática e a 

linguística é claro que se movimentam no cam-

po das representações simbólicas, em parte, nas 

icônicas e, em menor medida, nas atuantes. As 

inteligências restantes estariam ligadas ao co-

nhecimento inter/intra pessoal e ambiental, e é 

por isso que elas poderiam estar ligadas à “inteli-

gência emocional”. (GOLEMAN, 1996)

Bem, tendo distinguido entre pensamento e in-

teligência, podemos agora rever as várias repre-

sentações disciplinares à luz deles.

4.2 – Representações arquitetônicas

O arquiteto [afirma Jorge Saiz] tem três maneiras 

de expressar suas ideias – especialmente aque-

las relacionadas à arquitetura – e de comunicá-

-las a outros: linguagem natural [a língua], lin-

guagem gráfica [grafoage, de acordo com Pérez 

Carabias] e a linguagem arquitetônica [semiolo-

gia e semiótica da obra construída]. A primeira 

corresponde ao que normalmente entendemos 

como seus “escritos” [e discurso]; a segunda 

tem a ver com seus “desenhos”; e a terceira re-

fere-se às suas “obras”. (SAINZ, 2005, p.17)

É, no entanto, necessário fazer alguns aponta-

mentos a estas premissas.

O primeiro seria que os “escritos” e discurso do 

arquiteto, no sentido de escritura e fala, são duas 

das quatro habilidades de linguagem natural hu-

mana, são a forma mais comum das três acima 

definidas para produzir, expressar e comunicar 

ideias, e não por ser a mais eficazes necessa-

riamente, mas pela hegemonia indiscutível da 

linguagem natural. Como Saiz (2005, p.17) ad-

verte, “linguagem natural é a mais comum das 

três e, portanto, a menos específica [usada] pe-

los arquitetos, pois mediante ela todos os se-

res humanos se expressam”. É então o menos 

se ajusta à disciplina [da arquitetura]. Por outro 

lado, os desenhos arquitetônicos (grafoagem), 

são indubitavelmente e desde muito antigo uma 

das formas próprias das quais o arquiteto tem 

para produzir, expressar e comunicar ideias. Al-

berti (apud SAINZ, 2005, p.48) já tinha observado 

que: “os desenhos são o único sinal observável e 

transmissível [...] das ideias que são geradas na 

mente do arquiteto, são, portanto, [e acrescenta 

Alberti] juntamente com as maquetes [mãoagem], 

o meio ideal para sua posterior realização física”. 
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Finalmente, e das três formas mencionadas por 

Sainz, a obra como expressão e comunicação 

(semiótica da obra), embora constituindo o meio 

[a finalidade] por excelência do arquiteto, pois é o 

produto físico socializado culminante de sua dis-

ciplina de trabalho, tem prejudicado seu caráter 

representacional, pois é coisa em si mesma.

Com base nisso tudo, é possível concluir que 

o desenho (grafoagem/ mãoagem), a maquete/

modelo (mãoagem) e a obra construída, são os 

dispositivos eminentemente arquitetônicos para 

produzir, expressar, comunicar, sendo os dois 

primeiros, os objetos representacionais inerentes 

ao arquitetônico. A eles, podemos acrescentar a 

montagem (colagem) (linguagem / grafoagem / 

mãoagem) e a linguagem que, como dito, se en-

contra aqui por direito próprio. (Figura 4)

5 – Classificação e debate

Temos então que os desenhos arquitetônicos 

[grafoagem], como imagens, estão inscritos na 

representação icônica (entre a atuante e a simbó-

lica). Por um lado, aproximam-se à representa-

ção atuante pela manipulação analógica/análoga 

e a ação motora que organiza e, por outro, à sim-

bólica, por implicar graus de codificação, escrita 

e conceituação. O grafoagem mistura por meio 

do tatear (estágios pré-operatórios e de opera-

ções concretas sobre forma (representada) e fi-

gura, conceitos, perceitos e endoceitos. Há, des-

te modo, pensamento e inteligência envolvidos.

Por outro lado, a manufatura de maquetes, mo-

delos, dioramas, colagens e, em geral, a manipu-

lação “objetiva” [mãoagem] se inscreve principal-

mente na representação atuante, ao considerar a 

formação física (e projetiva) de perceitos a partir 

de dar forma a pulsações endocéticas (im-pulsos 

e ex-pulsos), isto é, de movimentos, sistemas de 

luz, gestos entre outros atos sensório-motores 

formantes, conducentes a organizar estados da 

matéria. Deste modo, há principalmente inteli-

gência envolvida.

Finalmente, tanto o discurso (escrito e falado) ar-

quitetônico presente em textos, memórias, lâminas 

e esquemas (linguagem) como também sua natu-

reza conceitual e a operação formal associada, 

constituem representações simbólicas. Há, por-

tanto, preponderantemente pensamento envolvido.

6 – Conclusão

Após revisar as representações arquitetônicas 

analógicas/análogas à luz do substrato teórico 

visto, parece difícil continuar sustentando a no-

ção de pensamento arquitetônico associada à 

totalidade das práticas projetivas. Poderia nos 

perguntar seriamente se as noções usualmente 

utilizadas como esta e outras têm apoio disci-

plinar hoje, especialmente na atividade gráfica 

projetiva, ou seja, durante a figuração gráfica 

(prefiguração) e a formação volumétrica (pré-

-formação) característica da ideação do projeto, 

acima a apresentação e/ou representação (ex 

Figura 4. Esquema geral linguagem, grafoagem, mãoagem. 
Fonte: elaboração do autor.
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post) para fins comunicativos. Embora seja indu-

bitável que a linguagem, por si só, é o suporte do 

pensamento verbal humano e da comunicação, 

seria possível conceber um espaço teórico que, 

baseado nos “agens” (manoagem, linguagem e 

grafoagem) possibilite abordar adequadamente 

de forma disciplinar estas questões.

Da mesma forma, a revisão feita demonstra a ne-

cessidade de, pelo menos, uma revisão minuciosa 

levando a redesenhar o mapa teórico da represen-

tação disciplinar que, por sua vez, implica a aber-

tura de um amplo escopo de atualização com base 

em tal revisão. Do que foi visto, pode-se perceber 

a necessidade de especificar metáforas como 

“pensar com as mãos”, referindo-se ao manuar 

(grafoagem e mãoagem), porque, embora tenham 

um amparo de fundo e poderosas possibilidades 

de desenvolvimento, como resultado de sua carga 

poética, dificulta um estudo rigoroso.

Desta forma, talvez devêssemos começar a falar 

mais sobre grafoagem e mãoagem, bem como 

sobre “inteligência arquitetônica” no campo das 

representações arquitetônicas e/ou corretamente 

como Manuel Casanueva (apud ARCE MORENO, 

2006, p.17) propôs no e[ad]-PUCV “Fazer com as 

mãos [manuar] para fazer aparecer a inteligência 

arquitetônica”. A propósito, este último como 

uma operação relacional inteligente, e não como 

um chauvinismo disciplinar.

Uma possibilidade, já tentada, é pegar o caminho 

semiótico de Sanders Peirce, passando por Eco 

e, em geral, o caminho do pós-estruturalismo, 

como sugere Paolo Fabbri (2004, p.41) em seu 

livro “ El giro semiótico”:

Toda a nossa época foi marcada pela ideia [...] 

construtivista de que é possível dividir a com-

plexidade da linguagem, das significações, do 

mundo em unidades mínimas [...] e depois, 

através de combinações progressivas de ele-

mentos de significado e características de sig-

nificantes, produzir ou reproduzir o sentido (...). 

A ideia básica da virada semiótica é o contrário 

[...]. Em vez disso, podemos criar universos de 

sentido particular para reconstruir em seu inte-

rior umas organizações específicas de sentido, 

(...) sem pretender generalizações. Só assim 

você pode estudar esta curiosa realidade que 

são os objetos, uns objetos que podem ser ao 

mesmo tempo palavras, gestos, movimentos, 

sistemas de luz, estados de matéria, etc.

Finalmente e seja qual for o caminho, a verdade 

é que a que chamamos aqui de reviravolta sen-

sório-motora, abriu o estudo em direção à corpo-

reidade (embodiment), à experiência e à fenome-

nologia em geral. Apesar disso, embora existam 

trabalhos disciplinares influentes como “ Thinking 

architecture”, obra de Peter Zumthor, de 1998, 

“The Eyes of the Skin” e “The Thinking Hand”, 

obras de Juhani Pallasmaa, de 2005 e 2010 res-

pectivamente, essas obras ainda não consegui-

ram estar claramente localizado no mapa teórico 
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ainda amorfo da representação arquitetônica.
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Resumo
A introdução de inovações tecnológicas e a integra-
ção dos agentes da cadeia produtiva têm importan-
te papel no avanço da indústria da construção civil. 
Nesse contexto, a Modelagem da Informação da 
Construção (BIM) e a Coordenação Modular cons-
tituem instrumentos potenciais para tornar o pro-
cesso produtivo mais racional e sustentável. Este 
estudo tem por objetivo identificar as contribuições 
do BIM para aplicação dos princípios de Coorde-
nação Modular em componentes de edifícios, a 
partir da modelagem da esquadria do Edifício E1 
da Escola de Engenharia da Universidade de São 
Paulo, em São Carlos/SP. Para tanto, a pesquisa 
foi estruturada em cinco etapas: (1) Compreensão 
do tema, a partir da Revisão de Literatura e Análise 
Documental do projeto do edifício E1; (2) Levan-
tamento de campo, por meio de visita ao edifício; 
(3) Modelagem da esquadria em software BIM; (4) 
Avaliação do modelo, com verificação dos princí-
pios da Coordenação Modular; (5) Sistematização 
dos resultados e conclusões. A partir dessa expe-
riência, verificou-se que o BIM possibilita o desen-
volvimento de projeto de componentes modulares 
com maior eficiência e confiabilidade, devido a fa-
tores como aumento da capacidade de visualiza-
ção de informações e verificação de interferências, 
modelagem com alto nível de precisão dimensional 
e automatização da distribuição dos componentes. 
Palavras-chave: Modelagem da Informação da 
Construção. Coordenação Modular. Componen-
tes BIM. Sistema de Janela Cortina.
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Abstract
The introduction of technological innovations and 
the integration of the stakeholders of the produc-
tive chain are important for the advancement of 
the construction industry. In this context, Building 
Information Modelling (BIM) and Modular Coordi-
nation are potential tools to make the productive 
process more rational and sustainable. This study 
aims to identify the contributions of BIM to the 
application of Modular Coordination principles 
in building components based on the modeling 
of the E1 Building at the School of Engineering 
of the University of São Paulo in São Carlos/SP. 
Therefore, the research was structured in five 
steps: 1. Understanding the theme, with the Lit-
erature Review and Documentary Analysis of the 
E1 building project; 2. Field survey, by means of 
a visit to the building; 3. Window modeling in BIM 
software; 4. Evaluation of the model, with verifi-
cation of the principles of Modular Coordination; 
5. Systematization of results and conclusions. 
From this experience, it was verified that BIM al-
lows the development of modular components 
design with greater efficiency and reliability, due 
to factors such as increased information visuali-
zation and interference verification, high dimen-
sional precision modeling and automation of the 
distribution of the components.
Keywords: Building Information Modeling. Modu-
lar Coordination. BIM Components. Window Wall 
System.
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A indústria da construção civil brasileira en-

frenta o desafio de aprimorar seus produtos e 

processos no sentido de uma prática mais sus-

tentável, com redução de perdas e aumento de 

produtividade, qualidade e segurança aos usuá-

rios. O caminho para superação do estigma do 

atraso passa pela racionalização da construção, 

amparada na introdução de inovações tecnológi-

cas e na maior integração dos agentes da cadeia 

produtiva em todas as fases do ciclo de vida do 

edifício (AGOPYAN; JOHN, 2011). 

Embora o tema seja atual, as discussões sobre a 

aplicação de instrumentos para racionalização da 

construção permeiam a academia e o mercado 

brasileiro desde o século XX. Bruna (1976) avaliou 

que o processo de industrialização da construção 

deveria ser conduzido dentro de um quadro de 

políticas públicas centrado no desenvolvimento 

tecnológico, possuindo como condição essencial 

a adoção de um sistema de coordenação mo-

dular enquanto fundamento para a normalização 

dos elementos e componentes da construção e 

racionalização dos projetos e obras. À época da 

construção do E1, encontrava-se vigente a “NB-

-25R: Modulação das Construções”, a primeira 

norma técnica de Coordenação Modular decimé-

trica publicada no país em 1950. Entre as décadas 

de 1970 e 1980, o Banco Nacional da Habitação 

(BNH) incentivou estudos na área, no sentido de 

impulsionar a adoção da Coordenação Modular 

na construção (GREVEN; BALDAUF, 2007). 

Apesar dos esforços, a aplicação da Coordena-

ção Modular na construção civil brasileira não 

ocorreu de forma ampla e consolidada. De acor-

do com o “Relatório de Avaliação dos Esforços 

para Implantação da Coordenação Modular no 

Brasil (ABDI)” de 2009, contratado pela Agência 

Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), 

órgão ligado ao Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior (MDIC), poucos 

Introdução
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segmentos produzem componentes e elemen-

tos construtivos modulares, como é o caso das 

chapas de gesso. Em diversos segmentos, como 

telhas de fibrocimento, esquadrias de aço e re-

vestimentos cerâmicos, a prática foi considerada 

ausente, constatando-se a desinformação sobre 

o conceito e a dificuldade de efetuar mudanças 

dimensionais de perfis e maquinário entre os 

agentes (ABDI, 2009). 

No sentido de reverter esse quadro, a ABDI in-

corporou a Coordenação Modular à Política de 

Desenvolvimento Produtivo Setorial da Cons-

trução Civil, considerada fundamental para a in-

dustrialização do setor (ABDI, 2009). Em 2010 foi 

publicada uma nova versão da norma, a “ABNT 

NBR 15873:2010 - Coordenação modular para 

edificações”, segundo a qual a Coordenação 

Modular é baseada em um sistema dimensional 

de referência a partir do Módulo Básico de 100 

mm, cujo principal objetivo é a compatibilidade 

dimensional entre os elementos e os componen-

tes construtivos (ABNT, 2010).

Outro importante conceito que passou a integrar 

as estratégias de modernização da construção 

civil nacional foi a Modelagem da Informação da 

Construção, ou Building Information Modeling 

(BIM). O BIM é definido por Eastman et al. (2014, 

p. 13) como “uma tecnologia de modelagem e um 

conjunto associado de processos para produzir, 

comunicar e analisar modelos de construção”. 

Baseado em um modelo digital do edifício, o BIM 

pressupõe a centralização das informações e o 

trabalho colaborativo entre os agentes do pro-

cesso, facilitando a visualização e a compatibili-

zação entre os componentes da construção. 

Na última década, o Governo Federal passou a 

reconhecer os benefícios da utilização conjunta 

desses conceitos para a indústria da construção 

civil. Em 2013, lançou em seu “Plano Brasil Maior” 

uma política de desenvolvimento da indústria da 

construção no país com enfoque na inovação 

e competitividade do setor, a partir da adoção 

da Coordenação Modular e do BIM. No sentido 

de impulsionar “a interoperabilidade técnica e a 

construção industrializada”, orientou a criação de 

“demanda de produtos intercambiáveis” por par-

te do Estado e a implantação de programas de 

Coordenação Modular em diversos segmentos 

da construção, como pré-moldados de concreto, 

blocos cerâmicos, telhas de aço e esquadrias de 

aço e alumínio. Adicionalmente, a política visou 

intensificar o uso de tecnologias da informação 

na construção e implantar as normas do sistema 

de classificação da informação da construção 

(BIM) (BRASIL, 2013).

Essa política levou à criação do Comitê Estratégi-

co de Implementação da Modelagem da Informa-

ção da Construção (CE-BIM), sob coordenação 

do MDIC e da ABDI, dedicado a ações de padro-

nização de conceitos, disseminação e estímulo 

ao uso, ganhos de economicidade, qualidade e 

produtividade, com vista à maior competitividade 
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e eficiência do setor da construção civil no país 

(BRASIL, sem data). Nesse conjunto de ações, 

foi publicada em 2011 a primeira parte da norma 

BIM, a ABNT NBR 15965 - Sistema de classifica-

ção da informação da construção. Na sequência, 

em 2012 e 2015, foram publicadas as partes 2, 

3 e 7, enquanto as demais estão em desenvolvi-

mento (CATELANI; SANTOS, 2016). 

Atualmente, o CE-BIM discute a criação de uma 

Plataforma BIM nacional de acesso virtual, públi-

co e gratuito, que hospedará a Biblioteca Nacional 

de famílias BIM (BNBIM) (BRASIL, 2017; CE-BIM, 

2017). Dentre as diretrizes, a biblioteca prevê a 

aplicação de princípios de coordenação modular 

na concepção de componentes para edifícios pú-

blicos. Cita como exemplo a biblioteca de famílias 

BIM para habitações do Programa Minha Casa 

Minha Vida (PMCMV), desenvolvida pela empresa 

Contier Arquitetura para o MDIC em 2011 (CON-

TIER ARQUITETURA, 2011; HU et al., 2016).

Nesse contexto, Coordenação Modular e BIM 

constituem instrumentos potenciais para o apri-

moramento tecnológico e para a racionalização 

do processo produtivo da construção civil, o que 

justifica a investigação conjunta de seus concei-

tos e a aplicação prática em um caso real.

Objetivos e Métodos

O presente artigo tem por objetivo identificar as 

contribuições do BIM para aplicação dos princí-

pios de Coordenação Modular a partir da mode-

lagem paramétrica de componentes de edifícios. 

Para tanto, adotou como objeto de estudo um 

caso singular na arquitetura racionalizada, o Edi-

fício E1 da Escola de Engenharia da Universidade 

de São Paulo, em São Carlos/SP, com enfoque na 

esquadria da fachada longitudinal. Assim, o traba-

lho abrange os seguintes objetivos específicos:

• Analisar os princípios de Coordenação Mo-

dular no projeto de componentes construtivos;

• Investigar as ferramentas BIM aplicáveis à 

modelagem de esquadrias;

• Compreender o uso de ferramentas BIM na 

modelagem de componentes modulares.

O estudo foi desenvolvido no âmbito da disciplina 

“IAU 5952 - Desenvolvimento Integrado de Edifí-

cios e Modelagem da Informação na Construção 

(BIM)”, ministrada em 2017 no curso de Pós-Gra-

duação do Instituto de Arquitetura e Urbanismo da 

USP de São Carlos, que propôs aos estudantes 

a modelagem colaborativa do Edifício E1. Cada 

equipe modelou um sistema da edificação - estru-

tura, esquadrias, instalações prediais -, cabendo à 

equipe de coordenação de projetos fazer a com-

patibilização e integração em um modelo único do 

edifício. O edifício foi selecionado para o exercício 

por ter sido desenvolvido segundo a lógica de mo-

dulação e industrialização construtiva.

As atividades de pesquisa para elaboração deste 

artigo foram estruturadas em cinco etapas, cada 
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qual baseada em técnicas de coleta de dados e 

fontes de evidência, conforme ilustra a Figura 1:

A Etapa 1 – A Compreensão do tema abrangeu 

os fundamentos teóricos relevantes à pesquisa e 

o delineamento do objeto de investigação, a es-

quadria do edifício E1. Inicialmente, foi realizada 

a Revisão de Literatura, a partir de livros, artigos, 

teses, dissertações, normas técnicas e publica-

ções institucionais relevantes. Paralelamente, 

foi realizada Pesquisa Documental mediante a 

análise dos desenhos do projeto arquitetônico 

do E1 (especificamente aqueles relacionados à 

esquadria da fachada longitudinal do edifício), 

fornecidos pela Divisão de Manutenção e Ope-

ração da Prefeitura do Campus USP de São Car-

los (PUSP-SC, 2017) e o documento denomina-

do “Avaliação Técnica Bloco E-1” produzido por 

pesquisadores da Escola de Engenharia de São 

Carlos da USP (MELO et. al, 1994). O objetivo foi 

compreender as particularidades deste compo-

nente e levantar os dados necessários à modela-

gem e simulação em ambiente BIM. 

A Etapa 2 – O Levantamento de campo con-

templou Visita de Campo para verificação dos 

materiais e das dimensões da esquadria do E1. 

Foram realizados levantamento de esquadrias do 

local, com o uso de trena convencional e trena 

eletrônica. As visitas foram registradas por meio 

de anotações de campo e fotografias.

A Etapa 3 – A Modelagem da esquadria foi rea-

lizada com base nos dados disponíveis no pro-

jeto arquitetônico e coletados no local, a fim de 

identificar os parâmetros necessários à aplicação 

dos conceitos da Coordenação Modular. O soft-

ware Autodesk Revit versão 2017 foi escolhido 

para desenvolvimento do modelo por apresentar 

as ferramentas necessárias à modelagem, ser de 

domínio das pesquisadoras e também por sua 

gratuidade para fins educacionais. A modelagem 

teve como referência alguns padrões adotados 

nas esquadrias do PMCMV e pelo FDE (Funda-

ção para Desenvolvimento da Educação). Esse 

processo foi dividido em cinco passos: I) Explo-

ração e seleção de ferramentas e templates (ou 

arquivos modelos); II) Modelagem da moldura e 

perfis horizontais; III) Modelagem das folhas fixas 

e deslizantes; IV) Inserção da esquadria em pa-

rede-cortina; V) Inserção da esquadria no projeto 

virtual do edifício E1.

A incorporação da família da esquadria no mo-

delo virtual do edifício foi resultado do trabalho 

colaborativo entre as equipes multidisciplinares 

da disciplina IAU 5952. A colaboração entre as 

Figura 1. Etapas da pesquisa e técnicas de coleta de dados. 
Fonte: AUTOR (2018). 
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observação das elevações, do próprio modelo 

3D e dos detalhes, o que proporcionaram dados 

e decisões com maior grau de confiabilidade. 

A Etapa 4 – A Avaliação do modelo foi conside-

rada uma etapa importante para verificação de 

erros e incoerências e correção do modelo do 

componente. A avaliação foi realizada de forma 

paralela à modelagem, ao término de cada fase 

de desenvolvimento. 

Por fim, a Etapa 5 - Sistematização dos resulta-
dos teve o objetivo de registrar as lições apren-

didas, apontar para limitações e sugestões para 

trabalhos futuros, contribuindo desta forma para 

o conhecimento teórico e prático gerado.

Coordenação Modular

A definição de Coordenação Modular e sua apli-

cação em edificações vêm passando por altera-

ções nas últimas décadas. Para Mascaró1 (1976 

apud GREVEN; BALDAUF, 2007) , corresponde a 

“um mecanismo de simplificação e inter-relação 

de grandezas e de objetos diferentes de proce-

dência distinta, que devem ser unidos entre si na 

etapa de construção (ou montagem), com míni-

mas modificações ou ajustes”. Por sua vez, Lu-

cini (2001, p. 22) define a Coordenação Modular 

como “o sistema dimensional de referência que, 

a partir de medidas com base em um módulo 

predeterminado (10 cm), compatibiliza e organiza 

tanto a aplicação racional de técnicas construti-

equipes ocorreu por meio de encontros presen-

ciais e da utilização dos sistemas de nuvem Au-

todesk 360 e Google Drive para armazenamento 

e compartilhamento de informações, como do-

cumentos do projeto original, imagens da visita 

de campo e estudos diversos e disponibilização 

dos modelos construídos pela equipe. As dúvi-

das foram resolvidas pela extração de cortes em 

diferentes locais da edificação, bem como pela 

1.MASCARÓ, L. E. R. de. 
Coordinación modular? Qué 
es? Summa, Buenos Aires, 
n. 103, p. 20-21, ago. 1976.

Figura 2. Princípios da Coordenação Modular representados 
tridimensionalmente. Fonte: AUTOR (2018) com base em 
ABNT NBR 15873:2010
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vas como o uso de componentes em projeto e 

obra, sem sofrer modificações”. 

De acordo com a ABNT NBR 15873:2010, a 

Coordenação Modular se desenvolve segundo 

um sistema dimensional de referência de 100 mm 

(Módulo Básico), visando a compatibilidade di-

mensional entre os elementos e os componentes 

da construção. Para tanto, a norma estabelece 

seis princípios de Coordenação Modular, aplicá-

veis ao projeto e à produção dos elementos da 

construção, sintetizados na Figura 2: 

1. Módulo básico (M): unidade de medida 

fundamental de Coordenação Modular, se-

gundo a norma, com dimensão de 100 mm.

2. Espaços de coordenação e espaços 

modulares de elementos e componentes 

construtivos: o espaço de coordenação é 

o espaço ocupado por um componente ou 

elemento construtivo, incluindo o compo-

nente ou elemento propriamente dito e as 

folgas perimetrais necessárias para defor-

mações, tolerâncias e instalações, que são 

denominadas ajustes de coordenação;

3. Definição das medidas de fabricação de 

um componente modular: as medidas consi-

deradas na fabricação dos componentes são 

denominadas Medidas Nominais que, quan-

do associadas aos ajustes de coordenação, 

devem resultar em uma Medida Modular. A 

norma admite componentes não modulares, 

somente se complementados por outros 

componentes ou dispositivos, resultando 

em um Conjunto Modular. Além disso, per-

mite que um componente modular tenha di-

mensões não modulares, como a espessura, 

desde que tais dimensões não interfiram na 

coordenação com outros componentes ou 

que sua combinação com outros componen-

tes resulte em um múltiplo de M;

4. Posicionamento de elementos e compo-

nentes modulares: realizado com o emprego 

de sistemas de referência modulares. Tais 

sistemas geométricos são constituídos por n 

planos ortogonais, dispostos nas três dimen-

sões e igualmente espaçados a 100 mm ou a 

um multimódulo. A posição de um elemento, 

componente ou conjunto modular é determi-

nada com a indicação do espaço modular por 

ele ocupado no sistema de referência.

5. Multimódulos: múltiplo inteiro do módulo 

básico. O uso dos multimódulos aumenta as 

possibilidades de compatibilizar componen-

tes e elementos construtivos de diferentes 

tipos, funções e origens.

6. Incrementos submodulares: são frações 

do módulo básico com valores normalizados 

- M/2 = 50 mm; M/4 = 25 mm; M/5 = 20 mm. 

Os submódulos podem ser empregados 

para determinar o deslocamento entre siste-
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mas de referência distintos e para determinar 

as medidas de coordenação de componen-

tes. Por outro lado, não podem ser utilizados 

em substituição ao módulo ou isoladamente 

como medida de coordenação de um com-

ponente (ABDI, 2009; ABNT, 2010).

Os princípios de Coordenação Modular buscam 

estabelecer uma lógica racional de concepção 

projetual, que considera o dimensionamento dos 

elementos e componentes construtivos isolada-

mente, bem como a integração e compatibilização 

entre eles para a formação de um conjunto modu-

lar, a ser materializado na edificação. Para além do 

projeto, a Coordenação Modular se aplica a toda a 

cadeia produtiva da construção de edifícios e sua 

efetivação depende da colaboração de todos os 

seus agentes. Segundo Greven e Baldauf (2007, 

p. 67), a Coordenação Modular “é o princípio, o 

meio e o fim para a racionalização da construção, 

desde a fase do projeto dos componentes até a 

fase da utilização da edificação”. 

A utilização de componentes e elementos mo-

dulares proporciona maior produtividade e qua-

lidade à construção, na medida em que garan-

te maior agilidade e confiabilidade ao projeto 

de edificações. A padronização dimensional de 

componentes, a redução de variedade de tipos 

e a produção seriada garantem a intercambiali-

dade entre componentes, facilitando a execução, 

a manutenção e as reformas durante a vida útil 

do edifício. Além da diminuição de custos, pos-

sibilita o atendimento de critérios de sustentabi-

lidade, como a redução de consumo de recursos 

e geração de resíduos (ABNT, 2010; GREVEN; 

BALDAUF, 2007). Apesar dos benefícios, a maior 

parte dos segmentos da construção não aplica a 

Coordenação Modular em seus componentes e 

elementos construtivos, como é o caso de telhas, 

esquadrias e revestimentos (ABDI, 2009).

Na academia, pesquisas se dedicam a investigar 

a aplicação da Coordenação Modular em dis-

tintos processos e sistemas da construção civil. 

Como sintetizado na Figura 3, a maior parte dos 

trabalhos levantados, desenvolvidos entre 2002 

e 2017, aborda elementos e componentes cons-

trutivos, como esquadrias, alvenaria e painéis de 

vedação, embora haja estudo sobre o viés estra-

tégico da Coordenação Modular para a indústria 

da construção nacional.

Coordenação Modular e BIM 

Apesar das diferentes definições para o BIM, é 

predominante entre estudiosos do tema o seu 

entendimento não só como uma tecnologia da 

informação, mas também como uma nova abor-

dagem dos processos e políticas que permeiam 

a indústria da construção civil. Succar (2009, p. 

357, tradução nossa) compreende o BIM como 

“uma tecnologia emergente e uma mudança 

processual dentro do setor de Arquitetura, En-

genharia, Construção e Operações (AECO)”. Em 

uma definição ampliada, para este autor o BIM 
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é um conjunto dinâmico e inter-relacionado, que 

abrange os campos de processos, tecnologias 

e políticas. Nessa perspectiva, o BIM se conso-

lida com um processo associado e integrado à 

tecnologia computacional, sendo inseparáveis e 

interdependentes.

No mesmo sentido, Andrade e Ruschel (2011) 

apresentam duas acepções para o conceito de 

BIM: a primeira, como “tecnologia para o desen-

volvimento e uso da informação do projeto do 

edifício (...), visando a documentação do projeto, 

simulação da construção e operação do edifí-

cio”; a segunda, como “processo de projeto (ou 

atividade humana, ou conjunto de sistemas, ou 

metodologia)”, possível por meio de um modelo 

digital, que permite o gerenciamento de informa-

ções de forma colaborativa, coordenada, inte-

grada, com simulação do projeto, possibilitando 

antever a construção e a operação do edifício no 

seu ciclo de vida. 

De acordo com Eastman et al. (2014), o BIM 

está centrado em dois princípios, considerados 

fundamentais para a aplicação da Coordenação 

Modular: a modelagem paramétrica e interope-

rabilidade. A parametrização é a construção de 

objetos por regras e parâmetros que determinam 

a geometria e outras características não geomé-

tricas, permitindo a atualização automática dos 

objetos. O nível de precisão alcançado na mode-

lagem dos componentes garante a compatibili-

dade com os demais elementos da construção, 

além de fornecer dados confiáveis para a fabrica-

ção fora do canteiro. A interoperabilidade é com-

preendida, de modo geral, como a capacidade 

de transmitir informações entre aplicações, o que 

facilita o fluxo de trabalho e a automação, favore-

cendo a colaboração entre especialistas em toda 

a cadeia da construção (EASTMAN et al., 2014). 

Diferentemente do processo de projeto tradicio-

nal, baseado na representação abstrata do edifí-

cio por meio de linhas e símbolos, o BIM propõe 

Figura 3. Quadro com pesquisas sobre aplicação de Coorde-
nação Modular no Brasil. Fonte: AUTOR (2018). 
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uma lógica de “construção virtual” do edifício 

(ANDRADE; RUSCHEL, 2011), integrando com-

ponentes e elementos construtivos em um mode-

lo único. O BIM facilita a modelagem de objetos 

paramétricos modulares, por meio da inserção 

de eixos e parâmetros dimensionais, bem como 

a compatibilização destes no projeto, possibili-

tando a visualização de interferências em 3D e a 

simulação de desempenho na construção e uso. 

Pesquisas recentes discutem os benefícios da 

integração entre BIM e Coordenação Modular 

para a indústria da construção civil. De acordo 

com Singh, Sawhney e Borrmann (2015), além 

da possibilidade de automatizar algumas ativi-

dades complexas e repetitivas, o uso do BIM 

em edifícios coordenados modularmente pode 

melhorar a comunicação entre participantes do 

projeto, facilitar a organização de atividades de 

planejamento, a análise de projeto, o desenvol-

vimento de desenhos, o cronograma de fabri-

cação e construção, assim como aumentar a 

confiabilidade das técnicas de construção ra-

cionalizada.

No mesmo sentido, Romcy et al. (2014) avaliam 

as contribuições do BIM para a integração dos 

agentes da cadeia produtiva, uma das principais 

barreiras para consolidação da Coordenação 

Modular no país. Além disso, discutem o papel 

do desenho paramétrico e da interoperabilidade 

para a produção de elementos e componentes 

coordenados modularmente:

“o BIM disponibiliza ferramentas associadas 

ao conceito de desenho paramétrico e intero-

perabilidade que permitem um ambiente virtual 

integrado, em que os conceitos da Coordena-

ção Modular podem ser aplicados e compreen-

didos a partir de uma visualização mais clara do 

modelo e de uma automatização de funções.” 

(ROMCY et al., 2014, p. 37)

Dessa forma, o ambiente virtual BIM se anuncia 

promissor para o desenvolvimento de projetos 

coordenados modularmente e para a integração 

com os agentes nas demais fases do ciclo de vida.

O edifício E1

Situado no Campus da USP em São Carlos-SP, 

o Edifício E1 é um dos primeiros exemplares da 

utilização da coordenação modular na constru-

ção civil nacional. De autoria do arquiteto Hélio de 

Queiroz Duarte e engenheiro Ernest de Carvalho 

Mange, o edifício foi idealizado na década de 1950 

em caráter experimental, baseado na padroniza-

ção e industrialização dos elementos construtivos. 

O projeto foi realizado com planta livre e sistema 

estrutural em concreto armado, com a locação 

das vedações internas e instalações de forma in-

dependente e flexível, permitindo atender diferen-

tes usos, como salas de aula, laboratórios e admi-

nistração (EESC,1959). Por essa razão, o edifício 

seria um modelo a ser replicado no campus para 

atender às necessidades espaciais da Escola de 

Engenharia de São Carlos.
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O projeto do E1 foi concebido a partir de um 

módulo de 70 cm, configurando uma malha bidi-

mensional que integrava os sistemas estruturais, 

as vedações, as esquadrias e as instalações hi-

dráulica e elétrica. A medida do módulo teria sido 

adotada com base em pesquisa sobre os produ-

tos presentes à época no mercado da construção 

civil no país, prevalecentes entre 2,10m e 2,80m, 

múltiplos de 70 cm. A modulação é representada 

nas plantas baixas do projeto arquitetônico a par-

tir de uma malha ortogonal e das cotas, definidas 

em módulos e não em centímetros, como mostra 

a Figura 4 (MELO et. al, 1994).

 

Complementar à noção de modulação, o concei-

to de tipo também orientou o projeto por meio 

de elementos tipificados, como caixilhos-tipo, 

colunas-tipo, peitoris-tipo (Figura 5) (MELO et. al, 

1994). Dessa forma, segundo Nobre (2007), o pro-

jeto ganhava status de tipificação e de replicabili-

dade. A introdução de uma lógica de coordenação 

modular pelos autores é atribuída à experiência 

de Mange na Europa, especificamente, ao perío-

do em que atuou como estagiário no ateliê de Le 

Corbusier, entre os anos de 1947 e 1948 (VIEIRA, 

2008; ITAÚ CULTURAL, 2017). O Pavilhão Suiço 

de Le Corbusier (projeto de 1931) teria sido a refe-

rência para o projeto da canaleta visitável das ins-

talações, que corre longitudinalmente no edifício e 

descem pelos pilares. Da Unidade de Habitação 

de Marselha (projeto de 1952) (Figura 6), obra que 

Mange teve oportunidade de acompanhar, o E1 

incorpora soluções da fachada em forma de gre-

lha que, além de ritmo, proporciona iluminação e 

ventilação. É corbusiana também a inspiração da 

forma, um paralelepípedo suspenso do solo, com 

as quatro fachadas livres (NOBRE, 2007). 

Apesar de o E1 não ter sido de fato replicado no 

campus da universidade, conforme se previa a 

construção de mais dois blocos (E2 e E3), ain-

da assim destaca-se sua importância. De acordo 

com Nobre (2007), os entraves tecnológicos e 

técnicos enfrentados nos anos de 1950 levaram 

a uma produção de caráter artesanal, que incluiu 

a moldagem das peças de concreto no local e a 

dobra e fixação das chapas de aço das esqua-

drias por rebite, realizadas sob encomenda para 

o edifício. Embora a modulação tenha sido defen-

dida, entre outras vantagens, como fator gerador 

de tempo e economia, a construção extrapolou o 

orçamento inicial e o prazo previsto de seis me-

ses para mais de dois anos. Além disso, a autora 

relata uma provável dificuldade na coordenação 

das disciplinas que teria desconsiderado a junta 

de dilatação do edifício, levando ao acréscimo de 

20 cm na caixilharia das fachadas longitudinais.

Passadas várias décadas, o E1 é ainda a princi-

pal referência edificada no campus da USP em 

São Carlos. A distinção do E1 é dada pela de-

monstração da necessidade do avanço tecno-

lógico relacionado à concepção e processo de 

projeto baseado no raciocínio de coordenação 

modular. Funcionalmente, a planta livre e flexível 

possibilitou variações de layout ao longo de seu 

Figura 4. Planta Baixa do Pavimento Tipo do edifício E1 - Mo-
dulação e cotas. Fonte: AUTOR (2018) com base em PUSP-
-SC (2017).

Figura 5. Vista da fachada principal do edifício E1 (à esquer-
da). Fonte: AUTOR (2018). Figura 6. Unidade de Habitação 
de Marselha (à direita). Fonte: Arq. Luisy Isabelle Silva (2017).
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uso, atendendo às demandas da instituição. O projeto foi pioneiro e expe-

rimental, o que reforça a sua escolha para a investigação aqui proposta. 

Esquadria do Edifício E1

Como objeto desta pesquisa, foi selecionada a esquadria metálica da fachada 

longitudinal do pavimento tipo, modelo M1, que compõe os fechamentos das 

fachadas principais do edifício. A esquadria M1 é constituída de um painel com 

dimensões padronizadas no projeto, com largura de 280 cm (dimensionada na 

planta baixa em 4 M), altura de 360 cm e espessura de 17 cm (Figuras 7 e 8).

O projeto da esquadria considerou estudos de conforto térmico e lumínico, 

prevendo vãos para iluminação natural e aberturas para ventilação cruzada 

o que gerou uma complexidade no desenho e variação de subcomponentes 

de diferentes medidas e padrões de materiais (EESC,1959). Como ilustra a 

Figura 9, o painel M1 é composto pelos seguintes segmentos: em sua parte 

superior, faixa fixa de iluminação em vidro transparente, faixa de ventilação 

controlável por meio de folhas deslizantes e faixa fixa em placas de fibroci-

mento com 10mm de espessura, tipo “Eternit”; em sua parte central, faixa de 

iluminação em folhas deslizantes de vidro transparente; em sua parte inferior, 

faixa de ventilação controlável por meio de folhas deslizantes e faixa fixa em 

placas tipo “Eternit”. 

De acordo com o memorial descritivo da obra e com o documento de “Ava-

liação Técnica Bloco E1”, o painel M1 seria constituído por materiais como: 

perfis de ferro; chapa de ferro nº 10 e baguetes de chapa; montantes me-

tálicos; placas de fibrocimento com 10mm de espessura; vidros transpa-

rentes; ferragens metálicas (carros, trilhos, guias e pinos de correr) (MELO 

et al., 1994). 

Figura 7: Vista interna das esquadrias modelo M1 localizadas no 4º pavimento do edifício E1 (à 
esquerda). Fonte: AUTOR (2018). Figura 8: Vista interna do painel de esquadria M1 localizado 
no 4º pavimento do edifício E1 (à direita). Fonte: AUTOR (2018).

Figura 9: Vista frontal interna e seção do painel M1, com especificação de materiais. Fonte: AUTOR 
(2018) com base em EESC (1959).
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Além da análise dos documentos do projeto ar-

quitetônico, foram realizados levantamentos in 

loco para verificar dimensões e materiais. Foram 

levantadas esquadrias nos três pavimentos do 

edifício, constatando-se variações dimensionais 

entre elas, provavelmente decorrentes de ajustes 

na obra. Diante da irregularidade dos painéis, fo-

ram adotadas as dimensões previstas em projeto 

(280 cm x 360 cm), como forma de padronizar as 

esquadrias empregadas no edifício.

Com os dados da esquadria, foi realizada uma 

análise de sua conformidade em relação aos prin-

cípios da Coordenação Modular estabelecidos 

pela ABNT NBR 15873:2010, como detalhado na 

Figura 10. Embora os princípios da Coordenação 

Modular tenham sido parcialmente atendidos, 

considera-se que o conjunto de componentes 

é modular, por apresentar dimensões principais 

modulares e prever os ajustes de coordenação 

necessários à replicação da esquadria, possi-

bilitando seu emprego em projetos de edifícios 

modulares. Esse entendimento reforça a precoce 

adesão do projeto do E1 à lógica da Coordena-

ção Modular vigente.

Processo de modelagem

A partir das informações coletadas, foi realizada 

a modelagem da esquadria em cinco passos, 

como descrito a seguir:

I) Exploração de ferramentas e templates: 

investigação do software Autodesk Revit 2017 

para seleção adequada de templates (arquivos 

modelos) e ferramentas. Também foram estuda-

das as famílias BIM de esquadrias criadas pelo 

PMCMV, que demonstram o uso de “template de 

janelas métricas”, com parâmetros coordenados 

modularmente; e do FDE, em que e utiliza “tem-

plate de janelas métricas cortinas”, sem parâme-

tro de CM. Observou-se ainda que uma família é 

composta por vários subcomponentes (folha des-

lizante, folha fixa, moldura, etc.), modelados sepa-

radamente e inseridos no projeto do componente 

principal (molduras e perfis). Na modelagem dos 

subcomponentes, foram usados templates “janela 

métrica”, enquanto para o componente principal, 

empregou-se “janela métrica – parede-cortina” 

(Figura 11). As dimensões finais do componente 

“Esquadria M1” são: 70 cm (módulo básico) e do 

painel da esquadria (280 cm de largura x 360 cm 

de altura e 17cm de espessura).

II) Modelagem da moldura e perfis horizontais 

- “componente principal” do painel M1: a partir do 

template de família para janela métrica parede-

-cortina do Revit, os perfis foram modelados com 

uso de ferramentas de “Extrusão de Sólido”. Os 

“Planos de Referência” auxiliaram na definição 

das medidas de largura, altura e profundidade. 

Estas medidas foram transformadas em “Parâme-

tros” por meio da ferramenta “Tipos de Famílias”, 

em concordância com a norma de coordenação 

modular (ABNT NBR 15873:2010). Foram consi-

deradas as medidas para largura: Medida Nominal 

Figura 10. Verificação da conformidade da esquadria do edi-
fício E1 aos princípios da Coordenação Modular previstos na 
NBR 15873:2010. Fonte: AUTOR (2018).
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(277,5 cm) e Ajuste de Coordenação (1,25 cm). 

Estas duas medidas somadas resultaram no parâ-

metro Largura de Coordenação Modular (total de 

280 cm). E para altura: Medida Nominal (360 cm) e 

Ajuste de Coordenação (10 cm). Ainda foram defi-

nidos os parâmetros de “Material e Acabamentos” 

por essa ferramenta (Figura 12). 

III) Modelagem das folhas fixas e deslizantes, 

subcomponentes da esquadria: em um templa-

te de janela métrica do Revit, foram modelados 

os componentes da esquadria. Da mesma forma 

que na etapa anterior, os perfis foram construídos 

com ferramentas de “Extrusão de sólidos”, “Pla-

nos de Referência” e posteriormente, parametri-

zadas as medidas. Ao todo, foram modelados 

dez subcomponentes que, depois de finalizados, 

foram carregados para o “componente princi-

pal”, realizando-se os encaixes e as correções 

necessárias. Como resultado, obteve-se a família 

do painel M1 (Figuras 13 e 14). 

IV) Inserção da esquadria em sistema de “pa-
rede-cortina”: o componente foi carregado para 

um projeto de arquitetura do Revit. Inseriu-se 

por meio da ferramenta “Parede”, um sistema de 

parede-cortina para hospedar a esquadria. Pela 

“Caixa de Propriedades”, aba “Construção”, de-

finiu-se o “Painel Parede-Cortina” como Esqua-

dria E1. A seguir, foi necessário definir os perfis 

de junção janela-janela e janela-parede (Figura 

15). Os perfis de junção haviam sido considera-

dos anteriormente como “Ajustes de Coordena-

ção Modular” e suas medidas de modelagem fo-

ram: 2,5 cm frontal x 7,0 cm profundidade (perfil 

janela-janela) e 1,25 cm frontal x 7,0 cm profundi-

dade (perfil janela-parede). 

Esta atividade demonstrou que a parede-cortina 

deve possuir medida de extensão múltipla de 

280 cm (correspondente à Largura de Coorde-

nação Modular) e altura de 360 cm (definida na 

família da esquadria), a fim de evitar a sobrepo-

sição dos elementos finais da parede. É impor-

tante que o projetista estabeleça estas medidas 

e recomendações em manuais, a fim de orientar 

futuros usuários. 

 

V) Inserção da esquadria no projeto vir-
tual do Edifício E1, com o carregamento da 

família. A colaboração entre as equipes mul-

Figura 11: Template utilizado na modelagem de “Janela Métrica 
Parede-Cortina” no software Revit 2017. Fonte: AUTOR (2018).



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

Beatriz Campos Fialho, Heliara Aparecida Costa e Márcio Minto Fabricio | Coordenação Modular e BIM: contribuições a partir do estudo 

do Edifício E1 da Escola de Engenharia de São Carlos

57

 Figura 12: Modelagem da mol-
dura e perfis horizontais. Fonte: 
AUTOR (2018).

Figura 13: Subcomponente mo-
delados. Fonte: AUTOR (2018).
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Figura 14: Vistas do modelo do 
componente finalizado. Fonte: 
AUTOR (2018).

Figura 15: Modelagem compo-
nente principal, aplicado em pare-
de-cortina. Fonte: AUTOR (2018).
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tidisciplinares foi essencial para os ajustes 

necessários no componente, bem como para 

avaliação da automatização da inserção des-

te no processo de construção do edifício. Re-

ferente ao Espaço Modular do projeto, houve 

concordância das medidas do componente 

com o espaço a ele destinado no modelo do 

edifício (Figura 16). 

A proposição de um processo de modelagem e 

avaliação simultâneas, segmentado em fases de 

desenvolvimento, possibilitou o aperfeiçoamento do 

modelo, visando o uso otimizado das ferramentas 

disponíveis para o projeto de esquadria modular.

Resultados

A partir dessa experiência didática, identificam-

-se importantes contribuições da utilização do 

BIM para aplicação dos princípios de Coorde-

nação Modular em componentes de edifícios. A 

construção do Painel modular M1, esquadria da 

fachada longitudinal do edifício E1, foi possível 

por meio de ferramentas de modelagem do pró-

prio software Revit, sem a necessidade de de-

senvolvimento de aplicativos especiais. 

O processo de modelagem requisitou, além das in-

formações prévias do projeto, conhecimentos so-

bre os recursos de modelagem de famílias, como a 

seleção de templates corretos. Para a modelagem 

dos subcomponentes da esquadria, o software 

permitiu a inserção de parâmetros dimensionais, 

como medidas nominas, ajustes de coordenação 

e medidas modulares, atendendo aos requisitos 

básicos da Coordenação Modular. Além disso, a 

ferramenta dispõe de recursos como definição de 

eixos e níveis, que auxiliaram na modelagem dos 

subcomponentes, em seu correto posicionamento 

no sistema modular de referência e na sua inte-

gração em um único componentes BIM. Outro as-

pecto relevante foi a possibilidade de automatizar 

a distribuição dos painéis de esquadrias no edifí-

cio por meio da incorporação das esquadrias em 

parede-cortina, considerando os ajustes de coor-

denação necessários e a compatibilidade com os 

demais elementos e sistemas construtivos.

Figura 16: Componente aplicado ao projeto do edifício. Fonte: 
AUTOR (2018).
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Além dos recursos de modelagem, destaca-se a 

capacidade de visualização do projeto em ambien-

te BIM. Na produção da esquadria, a modelagem 

individual de cada subcomponente demandou 

um elevado grau de detalhamento, aspecto faci-

litado pela possibilidade de manuseio do modelo 

em diferentes vistas. Da mesma forma, o modelo 

permitiu a extração automática de dados, como 

desenhos técnicos bidimensionais, quantitativos e 

especificações técnicas, utilizados para discussão 

do projeto e verificações in loco. 

A colaboração e a comunicação entre as equipes 

foram potencializadas pelo uso do software, cuja 

interoperabilidade entre os modelos permitiu a 

compatibilização adequada entre os sistemas do 

edifício. Em síntese, o conjunto de ferramentas 

do Revit possibilitou a produção eficiente e con-

fiável do componente modular, atendendo aos 

propósitos do exercício didático.

Considerações Finais

A conclusão deste estudo demonstra que o uso 

de BIM para concepção de componentes e ele-

mentos construtivos modulares, em projetos 

desenvolvidos de forma colaborativa, apresenta 

diversos benefícios para toda a cadeia produtiva 

da construção civil. O BIM facilita o desenvolvi-

mento do projeto do componente com elevada 

precisão dimensional e acuidade no posiciona-

mento, amplia a capacidade de visualização e 

extração de dados e favorece a colaboração en-

tre os profissionais envolvidos no projeto, produ-

ção e instalação do componente. 

Entretanto, requer o conhecimento das pró-

prias ferramentas de modelagem do software 

e da compreensão dos princípios da Norma de 

Coordenação Modular pela equipe, para ser am-

plamente usado e aperfeiçoado pelo setor. Ao 

mesmo tempo, deve-se considerar a capacita-

ção técnica dos agentes no desenvolvimento de 

projetos executivos de componentes com ele-

vado grau de detalhamento de perfis, chapas e 

sistemas de funcionamento. Na prática, isso abre 

possibilidades para escritórios especializados 

no desenvolvimento de tais componentes, como 

prestadores de serviços para indústrias e outros 

escritórios em geral.

Nesse sentido, destaca-se o importante papel 

dos fornecedores de componentes construtivos 

na modelagem BIM de seus produtos, cuja atua-

ção ainda é incipiente no Brasil. Avalia-se que a 

consolidação dessa prática pode ampliar a ado-

ção de componentes pré-fabricados, estimulan-

do a racionalização da cadeia produtiva, a ser 

beneficiada pela Coordenação Modular. 

Diante do exposto, acredita-se que a difusão do 

BIM entre os projetistas e fornecedores de ma-

teriais e componentes de construção brasileiros 

pode impulsionar a aplicação dos princípios da 

Coordenação Modular no projeto de componen-

tes e edifícios, por meio de ferramentas paramé-
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tricas e colaborativas. A efetiva integração des-

ses conceitos sinalizada em políticas públicas, 

pode contribuir significativamente para o avanço 

da cadeia produtiva da construção civil.
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Resumo
Este artigo tem por objetivo discutir a contribuição da 
pesquisa qualitativa para projetos de restauro de edi-
ficações com reconhecido valor histórico e cultural. A 
pesquisa da qual emergiu esta preocupação vinculou-
-se à área da preservação do patrimônio histórico. 
Teve- se por objeto de estudo a Rotunda do Com-
plexo Ferroviário de Ribeirão Vermelho, Minas Gerais, 
Brasil, cujo valor de memória conferiu um caráter in-
terdisciplinar à investigação, por meio do diálogo entre 
a área de Engenharia e a de Arquitetura. Neste artigo 
busca-se ter clareza acerca da avaliação de estabilida-
de e segurança da estrutura existente na sua relação 
com critérios de conservação e de preservação arqui-
tetônica, com destaque para a questão ética do res-
tauro. Discute-se a pertinência de estudos qualitativos 
para diagnosticar as condições da edificação e, assim, 
estabelecer diretrizes para intervenção na estrutura do 
edifício com vistas à sua reabilitação. Na discussão 
dos resultados, considerou-se a contribuição das aná-
lises qualitativas, dado o entendimento da edificação 
como documento histórico, que, em diálogo com os 
resultados dos estudos quantitativos, permitiram ela-
borar as diretrizes de intervenção para um possível 
projeto de restauro da Rotunda. Concluiu-se o estudo 
com a defesa de abordagens investigativas que inte-
grem análises qualitativas e quantitativas em oposição 
à excludência sistemática da análise qualitativa, ainda 
que em estudos, como o desenvolvido, centrados na 
avaliação da estabilidade e segurança estrutural. 
Palavras-chave: Avaliação de segurança. Res-
tauro estrutural. Abordagem qualitativa. Patrimô-
nio Arquitetônico.
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Abstract
This article aims to discuss the contribution of quali-
tative research to projects of restoration of buildings 
with recognized historical and cultural value. The re-
search from which this concern emerged was tied 
to the area of preservation of historical heritage. 
The object of study was the Rotunda of the Railway 
Complex of Ribeirão Vermelho, Minas Gerais, Brazil, 
whose memory value conferred an interdisciplinary 
character to the investigation, through a dialogue 
between the Engineering and Architecture areas. In 
this article we aim to be clear about the evaluation of 
stability and security of the existing structure in its re-
lationship with conservation and architectural preser-
vation criteria, with emphasis on the ethical question 
of restoration. We discuss the relevance of qualita-
tive studies to diagnose the conditions of the building 
and, thus, to establish guidelines for intervention in 
the structure of the building with a view to its reha-
bilitation. In the discussion of the results, the contri-
bution of the qualitative analyzes was considered, 
given the understanding of the building as a historical 
document, which, in dialogue with the results of the 
quantitative studies, allowed to elaborate the inter-
vention guidelines for a possible Rotunda restoration 
project. The study was concluded with the defense 
of investigative approaches that integrate qualitative 
and quantitative analyzes as opposed to the system-
atic exclusion of the qualitative analysis, although in 
studies, like the developed one, centered in the eval-
uation of the stability and structural security.
Keywords: Law. Security assessment. Structural res-
toration. Qualitative approach. Architectural Heritage.
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A salvaguarda do patrimônio dos antigos com-

plexos ferroviários, por meio da reabilitação de 

suas edificações remanescentes, tem sido o 

recurso utilizado para preservar tais estruturas, 

ameaçadas de degradação, desfiguração e/ou 

de demolição. Com o desuso, de símbolo de 

crescimento econômico e de desenvolvimento 

social tais complexos passaram a se constituir 

um problema para a região onde se inserem, pois, 

abandonados, são fatores potenciais de insegu-

rança social e, sob o ponto de vista imobiliário, 

representam um desperdício que nega premissas 

básicas da sustentabilidade em termos de patri-

mônio construído (KÜHL, 1998). 

Em todo o mundo, de modo geral, e no Brasil, em 

particular, cresce o movimento de reaproveita-

mento e readaptação destas edificações que de-

safiam o passar dos anos, dada sua solidez. Em 

Minas Gerais, uma política de proteção a este tipo 

de patrimônio cultural foi sistematizada no Progra-

ma de Preservação de Acervos Ferroviários (Pro-

grama “Trens de Minas”) para identificar e estudar 

acervos desta natureza e subsidiar a aplicação de 

instrumentos de proteção municipal e estadual de 

conservação e restauro, num processo de reapro-

veitamento e adaptação de tais bens a novos usos.

Tal Programa situa-se no bojo de uma preocupa-

ção mais abrangente, uma vez que o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

desenvolve uma proposta que, num primeiro mo-

mento, destina-se a conhecer as estações ferro-

viárias em estado de abandono por meio de um 

inventário específico, de modo a fundamentar 

políticas públicas relacionadas com o patrimônio 

ferroviário e, de imediato, desacelerar os proces-

sos de decadência dessas edificações.

Esse cenário constituiu motivação para a pesqui-

sa que teve como objeto de estudo a Rotunda 

do Complexo Ferroviário de Ribeirão Vermelho, 
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Minas Gerais, Brasil e que está na base deste 

artigo. O Conjunto Arquitetônico e Paisagístico 

Ferroviário de Ribeirão Vermelho recebeu prote-

ção municipal em 2004 e por recomendação do 

Conselho Estadual de Patrimônio Cultural (CO-

NEP) foi tombado pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico de Minas Gerais (IEPHA-MG), em 2014.

Durante a realização da pesquisa, com o objetivo 

de, num primeiro momento, conhecer a origem, 

tipologia, características estéticas e funcionais 

da Rotunda, recorreu-se ao Dossiê de Tomba-

mento elaborado pelo Conselho Municipal do 

Patrimônio Cultural de Ribeirão Vermelho, em 

2003, entre outros documentos dos arquivos da 

Prefeitura Municipal. Na caracterização do objeto 

de estudo, bem como por meio do levantamen-

to do histórico do Complexo, registrou-se que 

o Município de Ribeirão Vermelho-MG, entre as 

cidades mineiras que surgiram com o advento 

da ferrovia, também teve seus valores socioe-

conômicos e culturais associados diretamente à 

implantação, ascensão e declínio do sistema de 

transporte ferroviário nacional. A ferrovia exerceu 

papel preponderante na economia local, ao criar 

novos hábitos e provocar mudanças sociais e 

políticas com sua implantação.

O Complexo Ferroviário de Ribeirão Vermelho 

surgiu com a Estação de Ribeirão Vermelho-MG, 

instalada com o nome de Lavras; em 26 de no-

vembro de 1889, por meio do Decreto Nº 9.811, 

essa estação passou a ser denominada “Estação 

de Ribeirão Vermelho”. Foi construída na margem 

direita do Rio Grande, a uma altitude de 737,5m, 

na posição quilométrica Nº48 e inaugurada pela 

EFOM, aos 14 de abril de 1888. Tendo em vista a 

importância econômica da região na qual foi ins-

talada, a Estação de Ribeirão Vermelho (Figura 1 

e 2) foi projetada com características e padrão de 

médio porte, ocupando maior área, o que a dife-

renciava das estações rurais de arquitetura sim-

ples e das estações de grande porte que eram 

construídas nas capitais ou em cidades de gran-

de fluxo de cargas e passageiros, estas últimas 

exibindo formas palacianas (VELOSO, 2015).

A Rotunda é o equipamento de destaque des-

se complexo; é considerada por alguns autores 

a maior Rotunda da América Latina. No entanto, 

está em total estado de abandono, sendo toma-

da por muitos como um monumento em ruínas. 

(Figura 3 e 4). Hoje em dia, a população de Ribei-

rão Vermelho costuma se referir nesses termos à 

Rotunda porque ali se tem apenas uma represen-

tação do que a edificação foi no passado; suas 

condições exigem uma intervenção de restauro, 

sobretudo, porque se trata de um monumento do 

presente que constitui memória coletiva de um 

tempo passado daquele lugar (VELOSO, 2015).

A constatação dessa condição atual da Rotunda, 

a reclamar uma intervenção urgente, motivou a 

discussão proposta neste artigo. É que, à explo-

ração do potencial técnico da Rotunda somou-

-se o interesse de questionar porque e como es-

Figura 1 – Vista panorâmica do Complexo Ferroviário de Ri-
beirão Vermelho. Fonte: VELOSO, 2015.

Figura 2 – Vista do edifício sede da Estação de Ribeirão Ver-
melho. Fonte: VELOSO, 2015.
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Cóias (2007, p.25-26) a analisa afirmando que o 

comportamento estrutural constitui um nível de in-

tervenção de reabilitação que “diz respeito à segu-

rança das pessoas e bens”, mas que, a esse con-

ceito “no caso de uma edificação de valor histórico, 

acrescenta-se uma dimensão de salvaguarda”. 

Essa dimensão de “salvaguarda” do patrimônio 

cultural constitui questão central das Cartas Pa-

trimoniais, onde se discute a preservação e res-

tauração de bens históricos e culturais. Trata-se 

de documentos que refletem a necessidade de 

se estabelecer regras aceitas internacionalmen-

te, visando tal salvaguarda por meio de diretrizes 

que se estabelecem em cada projeto de inter-

venção em bens de interesse cultural. Chama-se 

atenção para o fato de que um dos aspectos que 

essa dimensão introduz no debate em questão 

diz respeito à ética na preservação e conserva-

ção de bens culturais.

Assim, no contexto de uma visão contemporânea 

da conservação e preservação, emerge o princí-

pio ético do compromisso com a autenticidade, 

ao lado da preocupação com a perenidade do 

bem a ser preservado; ou seja, as duas preocu-

pações – autenticidade e perenidade – coexis-

tem e se complementam. No caso da Rotunda 

de Ribeirão Vermelho, a partir do momento em 

que foi reconhecida como um bem de valor his-

tórico e cultural, por meio da proteção municipal, 

em 2004, e do seu tombamento pelo IEPHA, em 

2014, é que se estabeleceu o compromisso ético 

tudos qualitativos, tão próprios das abordagens 

usuais da arquitetura, poderiam se entrecruzar 

com abordagens prevalentemente quantitativas 

da engenharia para melhor compreender, conhe-

cer e intervir em edificações reconhecidas como 

bem cultural. 

Por isso se impôs ter clareza acerca da avaliação 

de estabilidade e segurança da estrutura existen-

te na sua relação com critérios de conservação 

e de preservação arquitetônica, com destaque 

para a questão ética do restauro. Este, então, 

passou a constituir o propósito específico que 

norteia a reflexão contida no presente artigo. 

Procede-se, então, na seção que se segue, a 

uma breve revisão de literatura que integra co-

nhecimento científico, técnico e tecnológico com 

conhecimentos acerca da prática do restauro e 

premissas das teorias preservacionistas, indis-

pensáveis para fundamentar essa discussão. 

Breve revisão de literatura

O conteúdo desta seção volta-se para a neces-

sidade de se ter clareza acerca da avaliação de 

segurança de uma edificação reconhecida como 

bem cultural na sua relação com critérios de con-

servação e de preservação arquitetônica. Tem-se 

que essa relação é que confere significado es-

pecial à abordagem qualitativa articulada com a 

investigação quantitativa em que se avaliou a es-

tabilidade e segurança estrutural da edificação.

Figura 3 – Vista externa da rotunda. Fonte: Fonte: VELOSO, 2015.

Figura 4 – Vista interna: estado de abandono. Fonte: Fonte: 
VELOSO, 2015.
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de preservá-la. Compromisso esse que se funda 

na concepção brandiana de que a restauração 

tem como ponto de partida “o momento meto-

dológico do reconhecimento da obra de arte, na 

sua consistência física e na sua dúplice polarida-

de estética e histórica, com vistas à sua trans-

missão ao futuro” (BRANDI, 2004, p.30). Significa 

dizer que o reconhecimento de sua autenticidade 

é que fundamenta o compromisso ético com sua 

perenidade e, este último é que passa a exigir o 

compromisso com a preservação do bem. 

Tal ponto de vista, no entanto, não preconiza um 

respeito absoluto pelo passado pelo simples fato 

de ser passado; materiais e tecnologias inovado-

ras devem mediar a efetividade e a interlocução 

entre essas premissas da preservação – auten-

ticidade e perenidade – ao constatar que a res-

tauração se impõe, porque o interesse atual da 

conservação deve prevalecer sobre o respeito 

absoluto pelo passado.

Isso porque supervalorizar o pré-existente tam-

bém pode prejudicar a preservação do bem, na 

medida em que afasta possibilidades técnicas, 

uso de materiais e interpretações contemporâ-

neas, isto é, mais coerentes com o avanço tecno-

lógico e científico do meio e do momento histórico 

em que a intervenção acontece; daí Lloyd afirmar 

que “a supervalorização do pré-existente em uma 

intervenção pode comprometer sua condição de 

contemporaneidade” (LLOYD, 2006, p.178).

Com base nesse modo de encarar a questão é 

que se defendeu, na investigação empreendi-

da, que a dimensão científica e tecnológica de 

um projeto de restauro constitui uma “mediação 

necessária”. Significa dizer que o conhecimento 

científico e tecnológico se presta a transformar 

concepções atuais, recursos e materiais que, em 

diálogo com o preexistente, permitem elaborar e 

definir soluções que, não negando o bem cultu-

ral, preocupam- se não apenas com sua autenti-

cidade, mas também com sua perenidade.

Brandi (2004) enunciou de forma ampla e sistemá-

tica as reflexões que fundamentam essa postura 

diante do bem cultural a ser preservado. Partiu da 

ideia de que a obra de arte é que condiciona o res-

tauro e não o contrário; isto é, chega-se ao con-

ceito de restauro com base no conceito de obra 

de arte e não a partir dos procedimentos práticos 

constitutivos da restauração de fato. 

Dessa abordagem brandiana decorre uma con-

sequência imediata para o chamado restauro es-

trutural: há de se adicionar à preocupação com 

o esquema estático a sensibilidade para com a 

figuratividade arquitetônica. Torna-se necessário 

relacionar o tema estrutural com a obra julgada 

em sua plenitude, reservando o justo papel à sua 

qualidade figurativa e artística. 

Para Kühl (2006), essa forma de atuar, ao longo 

do tempo, passou a agregar à prática de proje-

tos de restauro e às próprias formulações teóri-
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cas sobre a questão, princípios e diretrizes que 

têm sido sistematizados em função de tal prática, 

como explicita a seguir:

As intervenções feitas em edifícios já existentes 

foram, ao longo do tempo, voltadas, em geral, 

para sua adaptação às necessidades da épo-

ca e ditadas por exigências práticas e de uso. 

No entanto, noções que floresceram, isolada 

e esporadicamente, a partir do Renascimento 

e amadureceram entre os séculos XV e XVIII, 

foram posteriormente conjugadas na formação 

das vertentes teóricas da restauração: o respei-

to pela matéria original; a idéia de reversibilida-

de e distinguibilidade da intervenção; a impor-

tância da documentação e de uma metodologia 

científica; o uso como um meio de preservar os 

edifícios e não como a finalidade da interven-

ção; o interesse por aspectos conservativos e 

de mínima intervenção; a noção de ruptura entre 

passado e presente. [...] Assim, a preservação 

de monumentos históricos assume significado 

essencialmente cultural, entendido, neste texto, 

como pautado nos valores formais, históricos, 

simbólicos e memoriais, em contraposição às 

ações de cunho prático (KÜHL, 2006, p.18-19). 

Esse significado essencialmente cultural, pauta-

do nos valores que a autora relaciona e defende, 

referencia os projetos de restauro que visam a 

reutilização dos edifícios de valor histórico. Con-

sidera-se aqui que seu posicionamento remete a 

discussão de projetos de restauro para o recor-

te do tema do presente artigo; isso porque traz 

como consequência a necessidade de todo e 

qualquer estudo quantitativo de uma edificação a 

ser reabilitada, nele incorporar a abordagem qua-

litativa. O conhecimento e a discussão de seus 

valores formais, históricos, simbólicos e memo-

riais, obtido pela avaliação qualitativa, permitirão 

informar ao projetista quais diretrizes precisarão 

ser consideradas neste projeto de restauro a ser 

concebido e elaborado. O projetista não tem o di-

reito de abstrair de tais princípios e diretrizes, di-

ferentemente de uma edificação que não seja de 

interesse cultural ou histórico, sob pena de, violar 

o compromisso com a autenticidade do bem a 

preservar; em outras palavras, significa que é ne-

cessário respeitar princípios e critérios de preser-

vação consagrados nas cartas patrimoniais. 

No estudo desenvolvido, constatou-se a conju-

gação de diferentes condições e momentos his-

tóricos consubstanciados na edificação, o que 

justificou seu tombamento, tais como: a ascen-

são do transporte ferroviário (início da moderni-

dade), seu declínio (desuso motivado pela obso-

lescência deste tipo de equipamento social), a 

preocupação com o desperdício que este desuso 

representa (consciência que se formou mais re-

centemente a partir de estudos ecológicos). São 

fatores universais que se identificam facilmente 

na história dessa edificação; eles se entrecruza-

ram, ao longo do tempo, na definição do seu sur-

gimento, do seu período áureo e da decadência 

econômica do município de Ribeirão Vermelho. 
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Essa constatação demonstra ser impossível falar 

de neutralidade na relação entre valores, fatores 

socioeconômicos, históricos e culturais e a reabi-

litação da Rotunda para um novo uso. 

Superar um saber científico e tecnológico que se 

pretende neutro envolve, então, recorrer a instru-

mentos de reflexão oferecidos pela filosofia e pela 

historiografia, pela crítica e pela estética, além da 

teoria e prática do restauro. Com isso se quer dizer 

que a prática de projetos de restauro, sem a pers-

pectiva da neutralidade antes referida, justifica a 

integração da abordagem qualitativa a pesquisas 

prevalentemente quantitativas, pois as duas abor-

dagens se intercomplementam. Para que isso se 

dê os projetos de restauro carecem da conjuga-

ção dos esforços de profissionais com formação 

nas diferentes áreas de conhecimento, ou seja, 

impõe-se uma equipe multidisciplinar que, ofere-

cendo o saber e o saber-fazer específico de cada 

área, poderá garantir o conhecimento da edifica-

ção enquanto bem cultural único e indivisível que 

testemunha a construção da trajetória do lugar. 

Por meio da avaliação crítica que esta integração 

de saberes viabiliza chega-se a um balanço dos 

prós e contras de qualquer possível opção de in-

tervenção; e é este “balanço” que se constrói com 

a contribuição da abordagem qualitativa com aná-

lises não mensuráveis, ou seja, que não se redu-

zem a enumerar ou medir, ainda que trabalhe com 

este tipo de informação para alcançar um “propó-

sito descritivo” em relação a este objeto. 

Neste tipo de abordagem metodológica a situa-

ção é discutida e conhecida, não se pretendendo 

uma generalização como acontece quando a na-

tureza da pesquisa é exclusivamente quantitati-

va, isto é, o conhecimento ao qual se chega vale 

para esta edificação em particular. Dessa abor-

dagem faz parte a obtenção de dados descritivos 

mediante contato direto e interativo do pesqui-

sador com a situação em estudo. Os dados são 

recolhidos em situação natural e complementa-

dos pela informação que se obtém por meio do 

contato direto: transcrições de entrevistas, notas 

de campo, fotografias, vídeos, documentos pes-

soais, registros oficiais (tais registros podem ter 

sido produzidos pela observação direta, por es-

tudo de caso, por entrevista, pesquisa documen-

tal e pela história de vida, entre outros).

Para Godoy (1995), a pesquisa qualitativa, sem 

se submeter à prova quantitativa de fatos, aponta 

a existência de, pelo menos, três diferentes pos-

sibilidades de procedimentos: a pesquisa docu-

mental, o estudo de caso e a etnografia; no caso 

em estudo, os dois primeiros foram utilizados na 

investigação que resultou no levantamento feito. 

Cumpre destacar, no entanto, que os métodos 

qualitativos e quantitativos não se excluem. Em-

bora difiram quanto à forma e à ênfase, os méto-

dos qualitativos trazem como contribuição ao tra-

balho de pesquisa uma mistura de procedimentos 

de cunho racional e intuitivo capazes de contribuir 

para a melhor compreensão dos fenômenos. Pode 
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se distinguir o enfoque qualitativo do quantitativo, 

mas não seria correto afirmar que guardam rela-

ção de oposição (POPE; MAYS, 1995). 

Neves (1996) assim se posiciona sobre esta questão

São diversas as formas de avançar no conhe-

cimento de um fenômeno: pela sua descrição, 

pela medição, pela busca do nexo causal entre 

seus condicionantes, pela análise de contexto, 

pela distinção entre forma manifesta e essência, 

pela indicação das funções de seus componen-

tes, pela visão de sua estrutura, pela compa-

ração de estados alterados de sua essência, 

entre outras. Diferentes maneiras de conceber 

e lidar com o mundo geram formas distintas de 

perceber e interpretar significados e sentidos 

do objeto pesquisado que não se opõem nem 

se contradizem (NEVES, 1996, p. 4). 

No caso da Rotunda de Ribeirão Vermelho, a partir 

dessas diversas formas aí arroladas optou-se por 

construir a descrição da edificação, a visão de sua 

estrutura, a indicação das funções de seus com-

ponentes, bem como as prováveis causas em que 

se alteraram seus estados e condições, além da 

compreensão de seu significado histórico e social 

em relação ao meio em que se insere. Neste sen-

tido é que a abordagem qualitativa do objeto de 

estudo exerceu o papel de complemento metodo-

lógico que permitiu avançar na sua compreensão 

em benefício da avaliação de segurança buscada 

pela investigação desenvolvida. 

Essa construção se concretiza com a representação 

cadastral do edifício, claramente considerada como

[...] instrumento inseparável de quem tem a 

difícil missão de intervir em um monumento 

[...] a base óbvia sobre a qual vamos elaborar 

o nosso projeto de intervenção [...] os cadas-

tros feitos permitem uma leitura detalhada da 

evolução do organismo arquitetônico e suas 

transformações, além de ensejarem a avaliação 

das deformações estáticas que a estrutura do 

edifício vem sofrendo, para aplicar as soluções 

corretivas (OLIVEIRA, 2008, p. 13). 

Por essa afirmação Oliveira (2008) dá ênfase à 

condição instrumental da leitura detalhada que 

o levantamento cadastral da edificação permite 

fazer, o que foi assumido na pesquisa, sobretudo, 

em busca do traçado regulador que comandou 

o projeto original a ser restaurado. Nesta fase, a 

exatidão das medidas constitui ponto fundamen-

tal para que o levantamento cadastral mereça fé 

e seja empregado em projeto futuro de restau-

ro. Segundo Oliveira (2008) o reconhecimento 

preliminar se completa com a documentação 

fotográfica, a pesquisa documental, a marcação 

imediata dos dados obtidos em pranchetas para, 

em seguida, sob formato digital, complementar 

e corrigir dados obtidos no campo e elaborar o 

desenho final com a digitalização em AUTOCAD. 

Note-se a importância, nesta fase do trabalho, 

da fotografia documental de arquitetura cuja es-
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pecificidade de clareza e de objetividade de in-

formações, em oposição a determinados efeitos 

próprios da fotografia artística, atende a três fa-

tores básicos: (a) definição, isto é, nitidez dos tra-

ços, das superfícies e das texturas dos motivos 

que permite trabalhar com e sobre a foto, ampliar 

detalhes e encontrar particularidades; (b) contras-

te, ou seja, dosagem exata dos efeitos de claro-

-escuro, luz e sombra de modo a se perceber de-

talhes importantes e (c) profundidade de campo. 

A fotografia documental facilita o cadastramento 

por possibilitar por meio da retificação de imagem 

se obter um levantamento geométrico confiável; 

feito o levantamento cadastral a fotografia se tor-

na apoio para o diagnóstico, ajudando a descrever 

patologias nas estruturas e materiais, e ilustrando 

as fichas do diagnóstico (OLIVEIRA, 2008). 

Por um lado, ressalte-se que a dimensão qualita-

tiva, numa pesquisa prevalentemente quantitati-

va, só tem sentido se o conjunto de informações 

que produz permite, não apenas que se conhe-

ça em profundidade o objeto de estudo, mas, 

sobretudo, que os responsáveis pela avaliação 

quantitativa sejam sensibilizados para a natureza 

e especificidade da condição de bem de signi-

ficado histórico e cultural a ser preservado. Por 

outro lado, tem-se que, nos dias de hoje, a ava-

liação de segurança tende a ser mais exata e, 

portanto, efetiva, na medida em que se beneficia 

do avanço de recursos computacionais. Acon-

tece que métodos experimentais e matemáticos 

contribuem para minimizar a incerteza associada 

aos dados e às dificuldades de se representar 

os fenômenos reais de modo mais preciso; eles 

conferem maior confiabilidade aos estudos que 

fundamentam decisões nos procedimentos de 

conservação e restauro. 

Essa diversidade de recursos enriquece o pro-

cesso de avaliação de segurança. Jick (1979) de-

nomina a combinação de métodos quantitativos 

e qualitativos de “triangulação”; faz referência 

a outros autores, como Campbell e Fiske, que, 

em 1959, propuseram a denominação “validação 

convergente” com sentido semelhante. Afirma 

que a triangulação pode estabelecer ligações 

entre descobertas obtidas por diferentes fon-

tes, ilustrá-las e torná-las mais compreensíveis. 

Morse (1991) também analisa o uso, ao mesmo 

tempo, de métodos quantitativos e qualitativos, 

ressaltando que, na fase de coleta de dados, a 

interação entre os dois métodos pode até ser re-

duzida, mas, na fase de conclusão, eles se com-

plementam de maneira explícita.

Materiais e métodos

Para apresentar procedimentos e técnicas de pes-

quisa utilizadas em função do recorte desse arti-

go, tornou-se indispensável retomar os objetivos 

definidos para a investigação da qual emergiu. 

Assim é que, para o alcance do objetivo geral da 

pesquisa mais ampla – o de “avaliar a estabilida-

de e a segurança estrutural da Rotunda do Com-
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plexo Ferroviário de Ribeirão Vermelho-MG com 

vistas à reabilitação do edifício” – foram definidos 

seis objetivos específicos para a investigação. 

Desses, três objetivos vincularam-se diretamente 

à dimensão qualitativa do estudo: 

a) conhecer a origem, tipologia, característi-

cas estéticas e funcionais da rotunda; 

b) identificar as propriedades geométricas, 

físicas e mecânicas dos elementos estrutu-

rais a serem recuperados e dos perfis me-

tálicos que poderão ser utilizados na inter-

venção; 

c) identificar e diagnosticar as patologias dos 

materiais, as causas dos danos e suas de-

gradações. 

Considerou-se que o alcance de tais objetivos 

ofereceria informações consistentes para in-

troduzir a pesquisadora nas atividades de ava-

liação da estabilidade e segurança estrutural 

da Rotunda. Isso porque as ações que seriam 

desenvolvidas para concretizá-los, fundadas 

em critérios de conservação e preservação ar-

quitetônica, iriam respaldar o modus operandi 

da investigação quantitativa em vários procedi-

mentos ao longo da pesquisa, bem como funda-

mentar diretrizes de intervenção, ao final, para 

a fase de decisões projetuais. Este foi o signifi-

cado conferido à preocupação antes explicitada 

de se empreender uma avaliação de segurança 

na sua relação com critérios de conservação e 

de preservação arquitetônica. 

A investigação foi prevista em duas etapas: uma 

de natureza qualitativa em que se realizaram es-

tudos preliminares, outra quantitativa, fase dos 

estudos pormenorizados.

A primeira etapa da pesquisa constituiu-se de 

estudos preliminares que compreenderam proce-

dimentos de revisão bibliográfica, idas a campo 

(Ribeirão Vermelho) e uma visita técnica (Rotunda 

de São João Del Rei). 

Dessas, as ações planejadas para contribuir de 

forma objetiva para uma intervenção futura de 

restauro foram as idas a campo. Em função delas 

pensou-se a organização e o desenvolvimento da 

revisão bibliográfica, com vistas à elaboração do 

suporte teórico científico e à análise crítica do obje-

to de estudo. Planejou-se, também, uma visita téc-

nica para conhecer experiência similar, vivenciada 

no Complexo Ferroviário de São João Del Rei, MG. 

Para a concretização dos três objetivos especí-

ficos antes enunciados foram previstos: uso de 

equipamentos, procedimentos e técnicas de ob-

servação direta; registros da observação direta; 

documentação fotográfica; entrevista semiestru-

turada; análise de documentos e registros diver-

sos das etapas de trabalho relativas ao projeto e 

à construção da rotunda; levantamento arquitetô-

nico-geométrico. Para complementar a inspeção, 
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incluiu-se ainda o levantamento das patologias, 

registrado nas Fichas de Identificação de Danos 

(FIDs) e os Mapas de Danos/Diagnóstico, com o 

registro detalhado do atual estado da edificação. 

Resultados: análises e discussão

A discussão que aqui se faz diz respeito aos re-

sultados da etapa qualitativa. 

Acerca dessa primeira etapa, conforme descrição 

em “materiais e métodos” registra-se o seguinte:

a) A revisão bibliográfica na pesquisa quali-

tativa dá ênfase à contextualização do pro-

blema dentro da área de estudo e à constru-

ção de um referencial teórico para análise do 

problema posto pela pesquisa. Num primeiro 

momento, essa revisão de literatura voltou-se 

para o “próprio consumo”, ou seja, a revisão 

se prestou a identificar as principais questões 

teórico-metodológicas articuladas com o pro-

blema de pesquisa. Num segundo momento, 

do mais amplo deste material, selecionou-se 

o conteúdo que, efetivamente, iria integrar o 

relatório do estudo, para fins de aprofunda-

mento e discussão frente ao problema e aos 

objetivos específicos da pesquisa.

b) O principal resultado das idas a campo foi 

a elaboração do “Levantamento Cadastral 

Preliminar”; contém informações e dados 

obtidos, em grande parte, por meio do Dos-

siê de Tombamento da Edificação, do Proje-

to de Restauração Arquitetônica e Agencia-

mento Externo da Rotunda elaborado pelo 

IPHAN, de busca bibliográfica e documental 

na Prefeitura Municipal de Ribeirão Verme-

lho, além de informações e dados pesquisa-

dos por via digital. 

Alcançou-se, assim, o primeiro objetivo espe-

cífico da pesquisa, qual seja, o de “conhecer 

a origem, tipologia, características estéticas e 

funcionais da Rotunda”, o que vai ao encontro 

da recomendação do ICOMOS que afirma ser 

necessário, para se definir as diretrizes de inter-

venção num bem cultural, “compreender o com-

portamento estrutural e das características dos 

materiais, recolhendo-se informações sobre a es-

trutura no seu estado original, sobre as técnicas 

e métodos utilizados na sua construção, sobre as 

alterações posteriores e os fenômenos, sobre o 

seu estado de conservação presente.” 

A observação direta, os registros da observa-

ção direta, a entrevista, os registros fotográficos 

e a análise das etapas de trabalho relativas ao 

projeto e à construção da rotunda contribuíram 

para se formar uma “apreciação geral” da edifi-

cação, consubstanciada no levantamento cadas-

tral. No caso do uso da fotografia documental, 

dado o fato de se tratar de um edifício de grande 

dimensão e espaço interior de grande profundi-

dade, cuidou-se para que a definição e o foco 

da imagem não fossem limitados a uma parte da 
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fotografia, limitação superada pelo uso de uma 

câmara digital. Obteve-se isso com o modo ma-

cro de focagem que permitiu visualizar detalhes 

reduzidos, trincas, texturas, marcas de constru-

ção, sinais de degradação dos materiais, insetos 

xilófagos, etc. No levantamento cadastral foram 

sistematizadas informações e análises históricas 

da edificação, sua localização, data e contexto de 

construção, tipo de sistema estrutural adotado, 

técnicas, métodos utilizados na sua construção, 

levantamento geométrico, alterações posteriores 

e fenômenos que ocorreram ao longo do tempo. 

Detectou-se a imprecisão de informações geomé-

tricas a partir de plantas e fachadas do edifício exis-

tentes nos arquivos do Departamento de Educação 

e Cultura da Prefeitura Municipal de Ribeirão Ver-

melho. Essa constatação exigiu que, em benefício 

da necessária exatidão dos dados a serem utiliza-

dos em possível projeto de restauro no futuro, se 

procedesse a um novo levantamento, desta vez 

elaborado pela autora da tese, contribuindo-se, 

assim, para se fazer a indispensável correção no 

acervo documental daquele departamento. 

Com o que se levantou e se identificou nas idas 

a campo foram elaboradas Fichas de Identifica-

ção de Danos (FIDs). Elas foram consolidadas em 

quatro Mapas de Danos/Diagnóstico da Edifica-

ção. FIDs e Mapas de Danos/Diagnósticos são 

dois importantes “produtos” dos estudos qualita-

tivos que compuseram a fase de estudos prelimi-

nares da investigação que esteve na base da tese 

de doutorado da qual se extraiu estes elementos 

(VELOSO, 2015). 

Estes dois resultados concretos obtidos – as 

FIDs e os Mapas de Danos/Diagnóstico – ates-

tam a contribuição dessa fase da pesquisa para 

se atingir, também, seu terceiro objetivo específi-

co, o de “identificar e diagnosticar as patologias 

dos materiais, as causas dos danos e suas de-

gradações” como ação proposta em função de 

outra recomendação do ICOMOS que trata da 

necessidade de se “determinar as causas de da-

nos e degradações e, em seguida, direcionar o 

tratamento às origens desses danos”. 

c) As idas a campo complementaram-se 

pela interação com os sujeitos sociais dire-

tamente envolvidos com a edificação, isto é, 

com ex-ferroviários. Foi possível, também, 

conhecer o que preocupa uma nova geração 

que, ali vivendo, se interessa pela história do 

lugar (e a de seus antepassados) e tem a ex-

pectativa da reabilitação do monumento que 

apelidaram de “o Coliseu” de Ribeirão Ver-

melho, dada sua figuratividade. Recorreu-se, 

para isso, à história oral (entrevista semies-

truturada com morador de Ribeirão Verme-

lho, o Sr Vicente Ferreira Filho, que trabalhou 

no Complexo Ferroviário do Município, entre 

1943 e 1971), uma oportunidade de acesso 

à memória viva do lugar. Com o conteúdo da 

entrevista realizada muitos elementos foram 

sistematizados e registrados, sendo utiliza-
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dos na contextualização e caracterização do 

objeto de estudo. 

Essa experiência das idas a campo favoreceu o 

“mergulho” numa situação complexa bem maior: 

sentir o problema socioeconômico que se instau-

rou nesta localidade e região, em decorrência da 

decadência do transporte ferroviário no Brasil e 

do consequente abandono de todo o complexo 

ferroviário de Ribeirão Vermelho, o que acarretou 

o estado atual de degradação da rotunda. 

Considerações finais

O tema desse artigo teve por recorte o debate 

acerca da contribuição da pesquisa qualitativa à 

avaliação de estabilidade e segurança estrutural 

de uma edificação do patrimônio ferroviário que 

se pretende reabilitar. Tem-se que as soluções 

que vierem a ser propostas em um projeto para 

seu restauro e reabilitação deverão responder 

aos problemas identificados em termos estrutu-

rais, integradamente com as diretrizes definidas 

para a salvaguarda de sua autenticidade enquan-

to documento histórico. Significa dizer que o 

projeto deverá contemplar, ao mesmo tempo, a 

perenidade e a autenticidade da edificação. 

A dimensão qualitativa da pesquisa ofereceu ele-

mentos para a adoção de procedimentos coe-

rentes com esses dois aspectos, que se refletem 

em critérios de conservação e preservação arqui-

tetônica tanto na fase da investigação enquanto 

processo quanto por seus resultados e conse-

quentes diretrizes que foram estabelecidas para 

intervenção. 

Isso se consubstanciou nos seguintes “produ-

tos” dos procedimentos utilizados a cada passo 

da abordagem qualitativa do objeto de estudo:

a) Levantamento Cadastral Preliminar, como 

instrumento de apoio para o processo inves-

tigativo quantitativo.

b) Correção de registros pré-existentes em 

relação a documentos de arquivo do Depar-

tamento de Educação e Cultura da Prefeitura 

Municipal de Ribeirão Vermelho.

c) Conjunto de informações, contidas nas 

FIDs e nos Mapas de Danos/Diagnóstico, 

indicadoras dos aspectos da edificação, a 

serem consideradas previamente por qual-

quer profissional que se envolver com seu 

restauro.

d) Diretrizes de Intervenção, estabelecidas 

ao final da pesquisa, para um futuro proje-

to de restauro com vistas a um novo uso da 

Rotunda. 

Espera-se que a problematização trazida pelo 

tema deste artigo instigue a reflexão e discus-

sões que favoreçam a interlocução entre enge-

nharia e arquitetura, em projetos de restauro do 
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patrimônio edificado de reconhecido valor histó-

rico e cultural.
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Resumo
O presente tema de trabalho é desenvolvido no 
âmbito do Laboratório de Ecologia Urbana (LEUR), 
no Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB-FAU-UFRJ). Objetivamente, projetos de 
arquitetura e projetos urbanísticos, mesmo quando 
contextualizados a uma categoria única e específi-
ca: a da sustentabilidade, possuem características 
bastante distintas. A partir da análise da funda-
mentação básica (e original) que concerne à ideia 
de desenvolvimento sustentável, em Our Common 
Future (1987), podem ser encontradas aparentes 
similaridades entre as duas práticas, nas diretrizes 
notoriamente estabelecidas: campos sociais, eco-
nômicos e ambientais. As características de cada 
campo, gradativamente, afloram através ainda de 
tênues especificidades. No entanto, em um redu-
cionismo assertivo, no contexto do desafio temáti-
co proposto “sustentabilidade: estratégia ou meta 
na produção de edifícios e da cidade?”, pode-se 
atribuir aos projetos de arquitetura a ideia estrita 
de “meta” (no sentido de “alvo”). Por outro lado, os 
projetos urbanísticos devem ser correlacionados à 
definição de “estratégia” (no sentido do “uso dos 
meios disponíveis ou das condições que se apre-
sentam para atingir determinados objetivos”).
Palavras-chave: Sustentabilidade. Projeto de ar-
quitetura. Desenho urbano. Ecossistema urbano.
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Specificities of sustainable projects in architecture and urbanism

Abstract
This work has been developed within the scope 
of the Urban Ecology Laboratory (LEUR), at 
the Graduate Program in Urbanism (PROURB-
FAU-UFRJ). Objectively, architectural projects 
and urban projects, even when framed to a sin-
gle and specific category: sustainability, have 
different characteristics. Departing from the 
basic foundations (and original) of “Our Com-
mon Future” (1987), we can find evident simi-
larities between the two practices, in the no-
toriously established fields: social, economic 
and environmental. The characteristics of each 
of these fields, gradually, emerge within their 
blurred specificities. However, in an assertive 
reductionism, in the context of the thematic 
challenge proposed, “sustainability: strategy 
or goal in the production of buildings and the 
city?”, the strict idea of “goal” (in the sense of 
target) could be attributed to architecture pro-
jects. On the other hand, urban projects should 
be associated to the definition of the term 
“strategy” (“in the sense of operation of avail-
able resources or conditions to achieve certain 
objectives”).
Keywords: Sustainability. Architecture design. 
Urban design. Urban ecossystem.
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A presente pesquisa objetiva discutir, no âm-

bito da sustentabilidade, o paralelo que pode 

se estabelecer entre os conceitos de “meta” 

e “estratégia” na confrontação direta e prática 

com projetos de arquitetura e projetos urbanísti-

cos. Já de antemão, deve ser estabelecido que 

“meta” é utilizada no sentido de “alvo, mira” ou 

“fim a que se dirigem as ações ou os pensa-

mentos”1;2 e “estratégia” como “arte de usar os 

meios disponíveis ou as condições que se apre-

sentam para atingir determinados objetivos”3; 

4. O trabalho estabelece diferenças no enfoque 

das duas dimensões propostas: arquitetura 

(KOWALTOWSKI et al., 2006; RHEINGANTZ et 

al., 2015) e urbanismo (LANG, 2005; WATERS, 

2016) e toma como instrumento metodológico 

as bases estabelecidas pelo relatório Our Com-

mon Future (1987) no que concerne aos seg-

mentos ambiental, econômico e social.

2. Reflexões gerais sobre projetos:

Em quaisquer projetos, neste artigo particula-

rizado aos de arquitetura ou urbanismo, há que 

se considerar que existe, necessariamente, uma 

componente inédita inerente aos processos de 

concepção, mesmo que o processo seja basea-

do em análises de experiências pregressas. O 

arquiteto ou o urbanista, quando utiliza referên-

cias já experimentadas como no caso de mode-

los tipológicos ou soluções estruturais, materiais 

ou ambientais, por exemplo, as reinterpreta ou 

as adapta, em função de suas crenças técnicas 

e valores empíricos. Nos estágios embrionários 

de reflexão, por exemplo, tateiam-se respostas 

na busca por conceitos que estruturem ideias 

e instiguem desenvolvimentos, questionam-se 

itens e direções do programa de necessidades, 

conjecturam-se formatações iniciais e testam-se 

implantações e arranjos relacionados com aquele 

determinado lugar (na relação direta com o obje-

to em gestação) – design thinking.

1. Introdução

1.meta (lat meta) s.f.1 Alvo, 
mira. 2 Fim a que se dirigem 
as ações ou os pensamentos 
de alguém. 3 Baliza, barreira, 
limite, marco, termo (MI-
CHAELIS, 2008, p. 567).
2.meta s.f. (1572 cf. IAVL) 3 
(c1750-1799) objetivo que 
se almeja <a m. da fábrica 
é triplicar a sua produção> 
4 cessamento de um perío-
do, de uma ação, um estado 
de coisas; fim, limite, termo 
<sinais claros demonstravam 
que aquela época de fausto 
atingira sua m.> ETIM lat. 
m˜eta,ae ‘figura cônica, pi-
râmide, ‘meda de forma pi-
ramidal; marco, baliza, meta 
(na carreira); ponto, extremi-
dade, termo, fim’. (HOUAISS; 
VILLAR, 2001, p. 1906).
3.estratégia (gr strategía) 
s.f. 1 MIL Arte de conceber 
operações de guerra. 2 Arte 
de usar os meios disponí-
veis ou as condições que 

se apresentam para atingir 
determinados objetivos. (MI-
CHAELIS, 2008, p. 361).
4.estratégia s.f. (1836 cf. 
SC) 1 MIL arte de coordenar 
a ação das forças militares, 
políticas, econômicas e mo-
rais implicadas na condução 
de um conflito ou na pre-
paração da defesa de uma 
nação ou comunidade de 
nações 2 MIL parte da arte 
militar que trata das opera-
ções e movimentos de um 
exército, até chegar, em con-
dições vantajosas, à presen-
ça do inimigo cf. tática (MIL) 
3 p.ext. arte de aplicar com 
eficácia os recursos de que 
se dispõe ou de explorar as 
condições favoráveis de que 
porventura se desfrute, vi-
sando ao alcance de deter-
minados objetivos 4 p.ext. 
ardil engenhoso; estratage-
ma, subterfúgio. (HOUAISS; 
VILLAR, 2001, p. 1261).
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Gradativamente, como em todo ato criativo, pre-

vêem-se momentos intuitivos (sensíveis), induti-

vos (racionais) e dedutivos (conclusivos), - não 

necessariamente nesta ordem, - evidentemente, 

destaca-se, atrelados às formações e às incli-

nações do projetista. Portanto, conclui-se que o 

desenvolvimento do projeto não segue um enca-

minhamento linear pleno e ortodoxo, mas per-

corre um caminho de certa forma direcionado, 

conforme sugerido por Motta em abordagem do 

conceito de sistema:

Para [Talcott] Parsons, na escolha de meios al-

ternativos para o atingimento de um fim, a ação 

obedece a uma orientação normativa. Assim, 

dentro da esfera de controle do ator, os meios 

empregados não podem, via de regra, ser con-

cebidos como escolhidos randômicamente ou 

como completamente dependentes das con-

dições da ação, mas sempre como sujeitos à 

influência de um “fator seletivo independente 

determinado”, que precisa ser conhecido para 

a compreensão de um curso de ação concreto 

(MOTTA, 1971).

A imaginação, amálgama de todas essas ma-

térias, sugere propostas e temas, mas, com a 

mesma “desfaçatez”, as desmancha e traz ou-

tros ingredientes: “uma primeira linha em um 

papel já é a medida de algo que não pode ser 

expresso completamente”, conforme ilustrado 

pelo eminente arquiteto americano Louis Kahn, 

ao desenvolver texto em que define meandros 

da relação dialética entre forma e design (proje-

to) (KAHN, 1960 apud TWOMBLY, 2003). Assim, 

ocorrem desvios naturais que conduzem o autor 

a conformações particulares que, aos poucos, se 

consolidam como resposta “incompleta” (“defini-

tivamente indefinida”) às demandas iniciais:

No típico processo de projeto são utilizadas 

metodologias que apóiam a análise e síntese 

das idéias. Tentativas e erros são comuns. Nem 

sempre estas estratégias proporcionam uma 

visão geral clara dos objetivos de projeto e mui-

tas vezes não permitem, ou não se preocupam, 

com o armazenamento das informações refe-

rentes às decisões efetuadas (KOWALTOWSKI 

et al., 2011).

Obviamente, em ambos os casos, arquitetônico 

e urbano, está implícita a ideia de sistema que 

Emmanuel Kant descreveu como “a unidade 

de múltiplos conhecimentos reunidos sob uma 

única ideia” (apud ABBAGNANO, 2007[1971], 

p.919). Diversos autores trataram do conceito de 

“sistema”, mas, na década de 1960, é reconhe-

cida ou consolidada uma espécie de extensão 

multidisciplinar atribuída ao biólogo Ludwig von 

Bertalanffy no que concerne à Teoria Geral dos 

Sistemas (TGS), após relevantes contribuições 

pioneiras fundamentais, desde o século anterior, 

de Alexander Von Humboldt, Henry David Tho-

reau, Ernst Haeckel, Roy Clapham e Arthur Tans-

ley, dentre muitos outros. Montaner sintetizou de 

forma precisa o tema:
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Entendo (...) que um sistema é um conjunto de 

elementos heterogêneos (materiais ou não), em 

distintas escalas, relacionados entre si, com uma 

organização interna que tenta estrategicamente 

adaptar-se à complexidade do contexto, consti-

tuindo um todo que não é explicável pela mera 

soma de suas partes. Cada parte do sistema está 

em função de outra; não há elementos isolados. 

Dentro dos diversos sistemas que se podem es-

tabelecer, a arquitetura e o urbanismo são siste-

mas do tipo funcional, espacial, construtivo, for-

mal e simbólico (MONTANER, 2009, p.11).

No momento, em função de novos padrões de 

produção de projetos diretamente relacionados 

às técnicas digitais, há uma profícua discussão 

sobre o papel do projetista no mundo contem-

porâneo. Para alguns, o arquiteto, por exemplo, 

pode ter largado a atividade de “descobrir for-

mas” (form-finding) para abraçar a de “fazer for-

mas” (form-making) (VOYATZAKI, 2014, p.21). 

Muito embora, lidar com formas seja apenas uma 

das atribuições relacionadas à arquitetura.

3. Reflexões sobre projeto de arquitetura:

Louis Kahn, em outra assertiva, pode servir de 

base para o entendimento dos projetos, agora, 

especificamente, de arquitetura. Disse, certa vez, 

Kahn: “Um grande edifício deve começar com o 

imensurável, deve seguir por meios mensuráveis 

quando estiver sendo projetado e no fim deve ser 

imensurável” (KAHN, 2006[1960]). Se fosse pos-

sível haver fases absolutamente estanques entre 

a idealização e a fruição sensorial, predominaria 

o imensurável na concepção, o mensurável no 

desenvolvimento projetual e, novamente, o imen-

surável na apropriação.

Ao longo do desenvolvimento de um projeto de 

arquitetura, há recorrentes considerações relati-

vas ao conceito, implantação, custo, programa, 

estética, técnica etc., além de questões inerentes 

ao lugar e ao usuário (usador) no que tange às 

qualidades físico-espaciais, ao conforto físico-

-ambiental, às particularidades culturais, dentre 

outros fatores. Do ponto de vista do projetista, di-

ferentes formações e (pré-)conceitos influenciam 

as questões emocionais e intelectuais. Deve se 

considerar que um projeto não é um produto ex-

clusivamente racional ou emocional.

O grau de controle e a previsibilidade, embora 

naturalmente variáveis, tendem a serem maiores 

em um projeto de arquitetura do que quando di-

recionado a um sistema urbano: “No projeto de 

edificações, é papel do projetista apresentar não 

um universo de soluções, mas aquelas que, em 

princípio, atendam ao programa do cliente nos 

aspectos funcionais e técnicos e ao enfoque 

econômico que o mesmo cliente propõe” (KO-

WALTOWSKI et al., 2006). Todas as intenções, 

embora não sejam garantidas, são direcionadas 

de forma a convergir para uma solução favorável 

dentro de um sistema que tende a ser “fechado”. 

Assim, busca-se o “edifício inteligente”, econô-
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mico, funcional, bioclimaticamente adequado 

etc., em padrões mais ou menos precisos.

O recente crescimento do sentido de premência 

e de rigor em relação à qualidade dos padrões 

ecológicos das edificações é nítido. Essa afir-

mação é consonante ao âmbito urbano, como 

poderá ser constatado mais adiante. Entretan-

to, no universo da arquitetura, há algumas ra-

zões que influenciam uma maior preocupação 

ambiental mais pragmática (evidentemente, 

sem qualquer desprezo pelo viés urbanístico): 

“o avanço rápido da tecnologia; mudança de 

percepção e de demanda dos proprietários de 

edificações; aumento da importância do prédio 

como facilitador da produtividade; aumento da 

troca de informações e do controle humano; e 

a necessidade de criação de ambientes sus-

tentáveis, com eficiência energética” (KOWAL-

TOWSKI et al., 2006).

Como se afirma desde o início deste trabalho, no 

âmbito arquitetônico, existe uma meta a ser atin-

gida, com foco determinado. Busca-se essen-

cialmente um produto (“objeto”) como objetivo, 

mesmo que ele seja resultado de múltiplas disci-

plinas. Sob o ponto de vista da sustentabilidade, 

o conceito de projeto de arquitetura será decom-

posto em três segmentos (ambiental, econômico 

e social), - similarmente, a mesma decomposição 

será realizada em relação ao projeto urbanístico, 

mais adiante, - com a finalidade de sistematizar a 

análise e a metodologia comparativa:

3. a) Ambiental: Atualmente, os problemas am-

bientais pressionam os projetistas a lidarem com 

variáveis cada vez mais complexas. A necessidade 

de otimização de matéria e energia tornam indis-

pensáveis pensar na edificação em suas diversas 

fases (análise da situação, concepção do proje-

to, desenvolvimento do projeto, apresentação do 

projeto, construção do edifício, utilização do edifí-

cio, demolição do edifício e disposição final):

A inclusão dos conteúdos e propostas das nor-

mas de desempenho (edifícios residenciais) e 

de eficiência energética (edifícios residenciais, 

comerciais, de serviços e públicos) reforça a 

importância do arquiteto no processo de ges-

tão das equipes de profissionais responsáveis 

pela concepção dos demais sistemas incorpo-

rados aos edifícios, também chamados “proje-

tos complementares” – designação que perde o 

significado se adotada uma abordagem trans-

disciplinar (RHEINGANTZ et al., 2015).

A performance ambiental tem relação direta com 

o conforto e com o conceito de sustentabilidade 

dos objetos e lugares que compõem a arquite-

tura. Reuso, redução (de desperdícios/impactos) 

e reciclagem tornaram-se aspectos mandatórios, 

sem deixar de citar cuidados na extração (cer-

tificação, atenção normativa, estudo de impacto 

etc., por exemplo), fabricação, depósito, distri-

buição de matérias primas, especificação de ma-

teriais etc., incluindo o gerenciamento de entu-

lhos em diversos momentos.
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3.b) Econômico: Técnicas e tecnologias biocli-

máticas podem tornar o uso de recursos mate-

riais e energéticos mais racional. Mecanismos de 

proteção solar, instrumentos geradores ou otimi-

zadores de energia, dispositivos para reaprovei-

tamento de água etc. são elementos inerentes 

às edificações contemporâneas. Os processos 

físico-químicos são cada vez mais estudados, 

transformados em objetos e aplicados à arquite-

tura. Os custos da energia fotovoltaica, - princi-

pal fonte alternativa de energia nas cidades, - por 

exemplo, têm diminuído gradativamente. A cha-

mada economia verde, na qual a arquitetura se 

insere, mostra-se em pujante evolução, através 

da geração de empregos e divisas, em notáveis 

processos criativos: “Extrapolando as questões 

de conforto ambiental e suas relações com a efi-

ciência energética, recursos para a construção e 

a operação do edifício, como materiais, energia e 

água, fazem parte das variáveis que vêm sendo 

exploradas, com especial atenção na formula-

ção de propostas de menor impacto ambiental” 

(GONÇALVES, 2006).

3.c) Social: Evidentemente, é inerente à arquitetu-

ra a ideia de abrigo que, além do sentido de pro-

teção, deve envolver atenções responsáveis ao 

meio, à sociedade e à natureza, “para gerações 

presentes e futuras”. A expressão “less is more” 

foi renovada pela “to do more with less”. Cultu-

ralmente, há duas claras posições que ilustram 

o tempo atual. Em primeiro lugar, a premissa de 

reconhecimento do passado (após o período Mo-

derno) possibilitou a preservação de edificações 

importantes (retrofit), através da incorporação de 

novos usos, materiais e tecnologias. Desta forma, 

não só a história é considerada, mas o desperdício 

pode ser amenizado. Em segundo lugar, o cuida-

do com a flexibilidade dos novos espaços arqui-

tetônicos preserva infraestruturas (e estruturas) 

e enseja diferentes usos. A interação não é uma 

antítese da funcionalidade, da saúde e do bem-

-estar, mas um recurso recentemente aceito e até 

demandado nos meios institucionais e comerciais.

Possivelmente, a síntese das mudanças de pa-

radigma culturais, nos meios arquitetônicos e 

afins, esteja no fortalecimento da ideia de siste-

ma, como visto anteriormente. Busca-se pensar 

o edifício, em contexto gerais, que incluem, em 

linhas gerais, a arquitetura, a paisagem e o de-

senho urbano, com a almejada utilização demo-

crática e universal (acessibilidade social e física):

Uma totalidade complexa como um edifício não 

mais se sustenta em torno de uma abordagem 

que hierarquiza e fragmenta o todo em dife-

rentes “partes” ou “sistemas” concebidos em 

separado e, depois, juntados ou sobrepostos 

(RHEINGANTZ et al., 2015).

4. Reflexões sobre projeto urbanístico:

A multidisciplinaridade inerente aos ecossiste-

mas urbanos não é apenas mais heterogênea 

daquela atinente aos projetos de edifícios, mas 
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também bastante mais instável e menos tangível: 

“o projeto urbano (urban design) é visto como um 

campo de design integrativo direcionado aos as-

pectos tradicionais e imbricados do planejamen-

to urbano, arquitetura paisagística, engenharia 

civil – agora, frequentemente chamada de enge-

nharia ambiental – e arquitetura” (LANG, 2005). 

Os meios urbanos são plurais, as sociedades he-

terogêneas, os serviços variados, as ocupações 

múltiplas, as prioridades econômicas polêmicas 

etc. Vale destacar que os aspectos ambientais, 

culturais e históricos, por exemplo, vem influen-

ciar sobremaneira a forma como são absorvidas 

ou repelidas as diversas disciplinas que com-

põem o meio urbano.

As tensões são inerentes ao ambiente urbano e 

as escalas das cidades imprevisíveis (Figura 1).

Portanto, no caso dos projetos urbanísticos, li-

dam-se com interações mais abertas, dinâmicas 

e entrópicas. A cidade, por ser uma construção 

coletiva, impele Lang a um questionamento: 

“uma questão fundamental em sociedades au-

tocráticas ou democráticas é: quem realmente 

controla o desenvolvimento de um produto de 

desenho urbano, seja lá o for que isso signifique? 

(LANG, 2005, p.4)”.

A variedade de conteúdos e os partícipes pre-

sentes são tão diversos que, há algum tempo, 

cumpre-se distinguir a “ecologia nas cidades” 

da “ecologia das cidades”, em atenção às co-

nexões e interferências que se estabelecem, na 

esfera urbana, e que extrapolam limites políti-

cos ou administrativos. Steward Pickett (2016) e 

Marina Alberti (2009), por exemplo, são autores 

referenciais na discussão proposta, pois a partir 

de seus estudos, pode-se reconhecer os funda-

mentos “biogeofísico(químico)s” e as estruturas 

sociais, em recortes físico-espaciais estabeleci-

dos, como a essência fundamental das cidades 

contemporâneas. Nestes ambientes, a partir da 

fundamentação dos ecossistemas urbanos, a 

sustentabilidade deve ser correlacionada a múlti-

plas camadas integradas e indissociáveis, em es-

calas variadas, de cunho antrópico e/ou natural. 

Destaca-se que, segundo dados da Organização 

Mundial de Saúde (OMS, 2014), cerca de 54% da 

população do mundo vive em cidades. As com-

plexidades urbanas aumentam no embalo de 

densidades demográficas crescentes, - cerca de 

75 milhões de pessoas/dia, - do amplo espectro 

de variáveis tecnológicas, sociais, econômicas, 

comportamentais, ambientais etc., e das intera-

ções combinatórias que ensejam.

A degradação dos meios hídricos e atmosféricos, 

a depleção da camada de ozônio, o aquecimen-

to global, a impactante alteração dos fluxos de 

energia e matéria, a perda de biodiversidade, 

a pegada ecológica em desequilíbrio etc. são 

exemplos correntes que destacam a necessida-

de de se pensar o planeta de forma sistêmica. 

Os projetos de arquitetura e de urbanismo têm 

responsabilidade concreta na mitigação de pro-

Figura 1. Arquitetura antes do Autocad ou a extensão e a 
complexidade dos projetos urbanísticos em diferentes épo-
cas. Disponível em: http://arch-student.com/pin/architecture-
-before-autocadarchicad/ Acesso em: 27 out. 2017.
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blemas ambientais, pois a eficiência energética, a 

reusabilidade e a otimização de recursos devem 

estar na pauta do planejamento e das ações, nas 

diversas fases que compõem o processo de pro-

jeto: análise, síntese, previsão, avaliação, decisão 

e comunicação (KOWALTOWSKI et al., 2011).

Similarmente ao segmento dedicado à análise 

das questões relacionadas à arquitetura, o con-

ceito de projeto de urbanístico será decomposto, 

em linhas gerais, em três breves subtemas (am-

biental, econômico e social):

4.a) Ambiental: Atualmente, buscam-se cidades 

mais integradas, sem a segregação de funções 

tão característica do período Modernista. Obje-

tivam-se cidades policêntricas, densas e conec-

tadas por uma matriz de transporte eficiente e 

pouco poluente. Sublinha-se que não há sentido 

em se buscar uma densidade tão grande que sig-

nifique congestionamento de pessoas e veículos, 

defasagem de infraestrutura, poluição sonora e 

atmosférica etc. (WATERS, 2016). Desta forma, 

“o modelo policêntrico [seria] uma tendência para 

promover o desenvolvimento sustentável (equili-

brado), a competitividade econômica e a coesão 

social” (PESSOA, 2011, p.306). Áreas livres pú-

blicas devem estar distribuídas com equilíbrio, 

vegetação adequada, solos permeáveis e espa-

ços democráticos. Buscam-se ambientes limpos 

e seguros. “Para conseguir que a cidade produza 

a menor entropia possível, esta deve consumir 

menos (energia, materiais, água) e poluir menos” 

(HERNÁNDEZ, 2013, p.19). Outrossim, deve ser 

considerado que quanto mais densa é uma ci-

dade, mais valorizados são seus espaços livres 

[públicos] (WATERS, 2016, p.20). Isso significa 

que o equilíbrio entre a alta densidade e as áreas 

de recreação e lazer é sempre tênue.

Paralelamente, de acordo com o IPCC (2014) 

cerca de 78% do crescimento das emissões de 

gases do efeito estufa, no período entre 1970 e 

2010, devem ser atribuídos aos combustíveis 

fósseis e aos processos industriais (IPCC, 2014, 

p.6). Não é difícil concluir que as cidades são vi-

lãs e vítimas desta degradação ambiental.

4.b) Econômico: De acordo com a publicação 

The New Climate Economy Report (2016): “In-

vestir em infraestruturas sustentáveis é funda-

mental para enfrentar simultaneamente três de-

safios: Estimular o crescimento global, através 

dos objetivos do desenvolvimento sustentável e 

da redução do risco climático”. A mesma fonte 

revela que “Através da combinação de energia 

renovável com a redução de investimento em 

combustíveis fósseis, cidades mais compactas e 

um gerenciamento de consumo de energia mais 

eficiente, a infraestrutura de baixa emissão de 

carbono aumentará a demanda em valores es-

timados de apenas US$ 270 bilhões/ano”. Ao 

contrário da demanda de estimada de US$ 6 tri-

lhões/ano, previstas para os próximos 15 anos. 

Cidades com altas (mas equilibradas) densida-

des também podem significar redução de escala 
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de comércio e serviços, com a promoção de efi-

ciência econômica, oportunidades de empregos, 

fluxo de informação e inovação (WATERS, 2016). 

Contudo, podem trazer alta de preços de servi-

ços, produtos, moradia etc., com consequências 

que podem levar inclusive à gentrificação.

Enfim, questões relacionadas às densidades são 

relativas, “o significa “habitável” em determinado 

contexto social e cultural não ser em outro lu-

gar” (WATERS, 2006). Essa não é a questão úni-

ca, como se pode prever e será concluído mais 

adiante.

4.c) Social: Grande parte do crescimento urbano 

atual não é planejado ou estruturado, com signifi-

cativos custos econômicos, sociais e ambientais. 

Como cidades pioneiras em todo o mundo estão 

se voltando para um desenvolvimento urbano 

mais compacto e conectado, construído em tor-

no de um transporte público de massa, espera-se 

que sejam criados ambientes economicamente 

dinâmicos e saudáveis e com emissões mais bai-

xas de carbono (THE NEW CLIMATE ECONOMY, 

2016).

Cidades são centros econômicos, políticos, cul-

turais etc. em que serviços, escolas, moradias, 

empregos, saúde etc. são ofertados com maior 

quantidade e eficiência. Entretanto, a abrangên-

cia desta oferta é questionável. Boa parte da 

população não tem acesso a essas facilidades, 

como consequência de práticas neoliberais en-

sejadas pela globalização mundial, pois, como 

se sabe, o desnível entre ricos e pobres cresceu 

significativamente entre os anos de 1990 e 2010 

(UNDP, 2013). Como agravante ao quadro social 

das cidades, deve-se recordar que a população 

urbana também aumenta vertiginosamente, ano 

a ano.

Praticamente, como antecipação à conclusão, 

independente da escala arquitetônica ou urbana, 

pontua-se que o bem-estar vincula-se ao passa-

do, presente e futuro: “Estabelecer regras com 

profundo conteúdo humanista e científico dentro 

de uma metodologia de projeto demonstra im-

portante contribuição no enriquecimento concei-

tual do processo criativo” (KOWALTOWSKI et al., 

2006). A busca pelo rigor deve nortear as ações 

do projetista.

5. Considerações finais:

O respeito às particularidades culturais, sociais 

e técnicas deve ser considerado em patamares 

equivalentes ao conforto ambiental e a funciona-

lidade. A definição básica de ecologia reconhece 

as relações antrópicas e naturais em recortes es-

paciais definidos. 

Também, independente da escala arquitetônica 

ou urbana, projeta-se que até 2050, 67% de toda 

a população mundial estará vivendo em cidades. 

Como visto, a densidade não deve ser um fim em 

si, mas pode ser um meio através do qual se bus-
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ca incrementar a conectividade, a diversidade e 

a vitalidade.

A maior variedade e multiplicidade de partícipes 

e disciplinas inerentes à dimensão do projeto 

urbanístico torna as ações gestoras ou cidadãs 

aparentemente “menos objetivas”. Até porque, 

a cidade, ao concentrar a força de trabalho e os 

meios de produção, torna-se o próprio reflexo 

da emergência das discrepâncias sociais que 

abriga. Portanto, diferenças socioeconômicas 

conformam processos diversos que se com-

plexificam por predileções pessoais, influên-

cias culturais, tendências etárias etc. Da mes-

ma forma, dentre muitos fatores, características 

relativas à infraestrutura, história, clima, topo-

-geologia, por exemplo, resultam em conforma-

ções urbanas múltiplas. O próprio conceito de 

ecologia urbana, em definição mais atual e cor-

rente, se refere a processos inerentes às inte-

rações bióticas em contextos culturais e meios 

biofísicos específicos, nos quais existem fluxos 

de energia, matéria e informação. Desta forma, 

ao se aceitar o meio urbano como um lugar de 

recombinação aberta e constante de variáveis 

instáveis, é possível concluir que a cidade não 

pode ser reduzida a um ecossistema, mas deve 

estar associada a infinitos ecossistemas. Os 

ecossistemas conformam-se como verdadeiras 

redes cujos nós, representantes de campos dis-

ciplinares diferentes, se conectam e se desvin-

culam (e que tornam-se a se contatar, de forma 

igual ou, mais frequentemente, diversa) em fun-

ção das situações presentes naquele instante 

ou naquele processo. Esta própria conformação 

pouco estável repele a ideia de “objetivo” e, do 

ponto de vista da gestão e do planejamento, se 

aproxima de uma logística tática de raciona-

lidade global. Assim, mesmo em situações de 

boa-fé administrativa ou política, nem sempre é 

claro o objetivo particular de determinada de-

manda ou intervenção urbana, exceto em suas 

ações pontuais.

Na escala da arquitetura, os projetos têm um di-

recionamento mais preciso, ainda que possa ine-

xistir um cliente (claramente) identificado como, 

por exemplo, em empreendimentos imobiliários 

coletivos. Os objetivos, os fluxos, as comparti-

mentações, as instalações, as estruturas etc. 

são, em geral, mais plenamente visíveis. No que 

concerne às questões bioclimáticas, estudos e 

simulações podem otimizar e mitigar o uso de sis-

temas ativos (de climatização), com consequên-

cias importantes em relação ao fluxo de energia. 

Elementos estruturais trazem a estabilidade e a 

segurança física. Instalações adequadamente 

previstas atendem, com aparente trivialidade, as 

demandas fisiológicas e funcionais. Cuidados 

com a plasticidade das composições arquitetôni-

cas repercutem de forma quase imediata.

Por fim, conclui-se que nas intervenções de ca-

ráter urbano, há um sentido de “estratégia”, que 

deve ser constante e que, em essência, é dife-

rente das atuações projetuais específicas da 
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arquitetura mais voltada para um “objetivo”. É 

importante ressaltar, contudo, que não existe es-

tanqueidade nas essências dos campos discipli-

nares. Ou seja, os universos da arquitetura e do 

urbanismo não possuem fronteiras tão claras e 

definitivas, nem tampouco se estabelecem como 

campos antagônicos.

* * *
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Resumo
Este artigo é parte de um estudo de tese que pro-
põe um diálogo entre a vida sociocultural e as po-
líticas públicas de desenvolvimento urbano como 
forma de evidenciar a urbanidade desperdiçadas 
nas praças na cidade de Joinville-SC. Objetiva-se 
apresentar um estudo global que mapeia e analisa 
os espaços de praça existentes na malha urbana 
de Joinville-SC e sua relação com a morfologia 
urbana da cidade. Evidencia-se quão importantes 
são os espaços livre públicos de praças para a vida 
da cidade, auxiliando nas conexões e composi-
ções da paisagem urbana, permitindo encontros e 
desencontros que podem garantir certa interação 
social, proporcionando o convívio com diferentes 
grupos sociais, a criação de uma esfera pública e 
a urbanidade. A metodologia baseia-se no levanta-
mento dos espaços através de mapeamentos que 
consideraram o uso do solo, a renda média mensal, 
a densidade demográfica e a localização em rela-
ção a malha urbana consolidada. Como resultados 
dessas análises identifica-se que o município de 
Joinville possui poucas áreas de praça e que estas 
não configuram um sistema de espaços livres coe-
so que dê qualidade a vida urbana, conforme apon-
tam teorias urbanas contemporâneas, bem como 
entende-se que a utilização de espaços públicos 
baldias pode ajudar na criação dessa rede.
Palavras-chave: Planejamento urbano, mapea-
mento, dinâmica urbana, rede de espaços livre 
públicos.

Mapeamento e análise dos espaços 
de praça da cidade de Joinville - SC
Mapping and analysis of the square spaces of the city of Joinville - SC

Renata Franceschet Goettems* e Ayrton Portilho Bueno **

Abstract
This article is part of a thesis that proposes a 
dialogue between sociocultural life and pub-
lic policies of urban development as a way of 
highlighting urbanity wasted in the squares in 
the city of Joinville. The objective is to present a 
global study that maps and analyzes the existing 
square spaces in the urban network of Joinville-
SC and its relation with the urban morphology of 
the city. It is evident how important are the free 
public spaces of squares for the life of the city, 
helping in the connections and compositions of 
the urban landscape, allowing encounters and 
disagreements that can guarantee a certain so-
cial interaction, providing the conviviality with 
different social groups, creating a public sphere 
and urbanity. The methodology is based on the 
survey of the spaces through mappings that con-
sidered the use of the soil, the average monthly 
income, the population density and the location 
in relation to the consolidated urban network. As 
a result of these analyzes, it is identified that the 
municipality of Joinville has few square areas and 
that these do not constitute a cohesive free space 
system that gives quality urban life, as contempo-
rary urban theories point out, and it is understood 
that the use of public spaces can help create this 
network.
Keywords: Urban planning, mapping, urban dy-
namics, network of public spaces.
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A busca, na cidade contemporânea, por locais 

de convívio, lazer ou contemplação tem ganhado 

espaço entre os habitantes da urbe. A urbanização 

intensa e desordenada das últimas décadas levou 

a preocupações relacionadas com a questão am-

biental urbana e as características dessa nova cida-

de que sofre os efeitos da ação antrópica. As formas 

de se relacionar com o meio e as necessidades da 

população foram alteradas. A qualificação das ci-

dades está diretamente relacionada com a qualida-

de dos seus espaços livres públicos (ELPs) e suas 

áreas verdes, esses elementos são fundamentais e 

estratégicos para a construção e garantia de vida 

à sociedade urbanizada. Pesquisadores contem-

porâneos demonstram que as pequenas áreas 

verdes inseridas na malha urbana (tais como pra-

ças e parques urbanos) além de promoverem uma 

melhora no ar, uma proteção dos ruídos urbanos e 

a manutenção dos microclimas locais - amenizan-

do a temperatura e aumentando a umidade relativa 

do ar nos espaços urbanos - também contribuem 

Introdução

para a estabilidade social e psicológica dos usuá-

rios desses locais, o que os autores consideram 

crucial para a habitabilidade do ambiente urbano 

atual (FONTES, SHIMBO, 2003; CHIESURA, 2004; 

OLIVEIRA, MASCRÓ, 2007).

Entendendo a importância de oferecer à população 

áreas verdes e de inseri-las na malha urbana, há 

países que mencionam em suas políticas de pla-

nejamento urbano e de saúde os benefícios dos 

espaços livres públicos de lazer e recreação, como 

é o caso da Dinamarca, citado por Schipperijn; 

Ekholm, et al. (2010). Tais áreas não só fornecem 

espaços que viabilizam o encontro das pessoas 

para a prática de atividades físicas como também 

podem servir de destinos interessantes a ponto de 

persuadir os cidadãos a caminhar até eles (KOOH-

SARI, KARAKIEWICZ e KACZYNSKI, 2012).

Além de questões estéticas, psicológicas e de 

melhoria da saúde, as áreas livres públicas, po-
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dem trazer benefícios sociais, tais como o enco-

rajamento do uso desse local em diversos horá-

rios do dia e da noite, o que proporciona mais 

interação entre pessoas do mesmo bairro, cidade 

ou ainda de cidades vizinhas (CHIESURA, 2003 

e GEHL, 2013). Chiesura (2003) cita ainda que a 

criação e manutenção de valores estéticos, his-

tóricos e recreacionais relacionados às praças e 

parques urbanos aumentam a atratividade da ci-

dade e a promovem como destino turístico, o que 

gera emprego e renda para os habitantes locais, 

além de constituírem a memória e identidade da 

população e da cidade.

Entende-se, então, que os espaços livres públicos 

desempenham papel relevante em termos funcio-

nais, ambientais, sociais e culturais (ERA, 2012; 

CUNHA, 2003; THOMPSON, 2002). Para Oliveira 

e Mascaró (2007), Grave et al. (2011), Era (2012) 

e Gehl (2013) esses espaço públicos são palcos 

para a realização da prática cotidiana e da intera-

ção de vários grupos socais de diferentes caracte-

rísticas econômicas, sociais e etárias, sobretudo, 

onde circulam pessoas, onde são realizados even-

tos religiosos e cívicos, bem como a passagem de 

informação irrestrita, atributos que lhes dão iden-

tidade inerente. Esses locais também são palco 

para expressão das necessidades da coletividade, 

são neles que os indivíduos se encontram para re-

quererem o direito a cidade, a urbanidade. 

Para Salazar (2010, p.12), mais do que a preocu-

pação com a apropriação e com o uso dos es-

paços para fazer com que as cidades se tornem 

mais agradáveis, habitáveis, amáveis, justas, so-

lidárias, competitivas (nas palavras do autor) “é 

preciso um especial cuidado para a conquistas 

de abundantes espaços, físicos e sociais, onde 

seja possível construir um local complementar ao 

universo individual que cada um define”, ou seja, 

é necessário atentar para a retomada da esfera 

pública expressa no espaço livre público. Com 

isso, o autor se refere as individualidades pes-

soais e sugere a construção de um espaço onde 

seja possível a expressão dessas individualida-

des. Tal espaço torna-se possível quando é feito 

para o povo e é por ele legitimado/apropriado, 

deve-se buscar então que as necessidades de 

cada local, bairro, distrito ou cidade sejam aten-

didas a partir das solicitações feitas pelo coletivo.

Dessa forma, compreende-se que os espaços 

públicos de praça podem ser peças fundamen-

tais na construção da morfologia da cidade, da 

própria urbs, da polis e da civitas – a urbanida-

de -, responsáveis por manter o equilíbrio, a in-

teração e a relação entre os diferentes espaços 

e seus usuários, bem como suas percepções 

diante dos mesmos (KOHLSDORF, 1996). Acre-

dita-se, ainda, que nesses espaços os indivíduos 

podem expressar suas necessidades e identida-

des, desejos e anseios, o que possibilita a troca 

de informações, definição de atitudes e posicio-

namentos na vida urbana, por isso a existência 

e valorização desses locais torna-se importante 

para a vida na sociedade atual. 



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018 96

Renata Franceschet Goettems e Ayrton Portilho Bueno | Mapeamento e análise dos espaços de praça da cidade de Joinville - SC

A criação de um sistema de espaços livres públi-

cos coeso pode ser um dos caminhos a melho-

rar a urbanidade das cidades, a torná-las mais 

atrativas ao uso, mais vivas e consequentemente 

como maior qualidade de vida urbana.

O município de Joinville traz em sua história e 

seu cotidiano características de uma cidade que 

pouco utiliza e valoriza seus espaços de praça, 

sendo hipótese desse artigo que esses espaços 

são poucos e mal distribuídos na malha urbana, 

merecendo assim ser estudado pela comunida-

de científica. Este trabalho poderá dar subsídios 

para a administração pública de cidades com tais 

peculiaridades, além de contribuir com a elabo-

ração de mapas temáticos que poderão servir de 

base para o planejamento urbano do município.

Praças – contextualização 

Os espaços livres públicos são, por excelência 

locais de encontro e de interação dos habitantes 

da urbe. Encontros e interações intencionais ou 

ocasionais. Antes mesmo da Idade Antiga, tais 

espaços surgem para sanar a necessidade de 

suprir serviços domésticos que não cabiam nas 

casas, para trocas comerciais, para celebrações, 

para arguições ou mesmo para decisões relacio-

nadas à vida citadina, muitas vezes sem a pre-

tensão de possuir um desenho formal. São áreas 

que podem assumir formas pontuais (praças e 

largos), lineares (ruas) ou organizarem-se em zo-

nas (parques) e assim estruturarem formalmente 

o tecido urbano.

Ao longo da história, esses espaços vêm sofrendo 

alterações em suas configurações formais e nas 

maneiras de utilização e apropriação do espaço. 

Para este artigo, o enfoque de contextualização 

será a partir do movimento pós-moderno, quan-

do arquitetos e urbanistas começam a questionar 

a lógica moderna de urbanização e identificam 

a necessidade de retomada do espaço público 

enquanto meio de interações sociais.

No século XX os deslocamentos assumem diferen-

tes formas, podendo ir do tradicional nível do solo, 

ao subterrâneo e aéreo. O deslocamento através de 

veículos motorizados (principalmente o individual) 

ganha força e altera a dinâmica das cidades. Do 

ponto de vista funcional torna-se possível, a partir 

desse momento, articular distâncias que antes não 

poderiam ser percorridas. Já da visão dimensional, 

nota-se que a via passa a abranger grande parte 

dos espaços livres públicos da cidade. Ruas e pra-

ças passam a assumir diferentes papeis: a primeira 

torna-se local de circulação e deslocamento, já a 

segunda transforma-se em um amplo espaço va-

zio, sem vida, consequentemente pouco atrativo ao 

morador da cidade. Os autores Alexander; Ishikawa 

e Silvertein (2013, p.312) contribuem afirmando que 

“as praças projetadas nesse período ficam bem na 

prancha de desenho, mas na vida real acabam fi-

cando desertas e mortas”. Lefebvre (2008) sustenta 

que essa supressão da rua enquanto espaço urba-

no de interações pessoais trouxe consequências à 
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vida da cidade, tais como a redução da “cidade” a 

dormitório e, em suas palavras, a “aberrante funcio-

nalização da existência”. Ou seja, a modernização 

das funções da cidade trouxe consequências na 

sua estruturação, bem como nas formas de rela-

cionamento social que, recentemente, sofre com a 

possibilidade do mundo virtual estar suprimindo as 

interações presenciais.

A falta de diversidade e a divisão funcional das 

cidades, retira das ruas o caráter de lugar de en-

contro, de passeio, de compras, e altera a for-

ma de apropriação do espaço (ALMEIDA, 2001). 

Alguns autores consagrados no assunto, entre 

eles Jacobs (1961), Gehl (1971), Sennett (1977) 

e Lefebvre (2008), nas décadas de 1960 e 1970, 

denunciavam o declínio do espaço público no 

período moderno e apontavam como principais 

causas desse fenômeno a implantação de proje-

tos de renovação urbana desconectados do con-

texto histórico e cultural, a monofuncionalidade, 

as megaestruturas urbanas, os automóveis, e al-

guns elementos culturais como a valorização da 

intimidade e da privacidade.

 Lefebvre (2008) evidencia que o espaço público 

da rua é um local de encontro, que sem ele não 

existem outros encontros possíveis. Ou seja, sem 

a rua (local de encontro não intencional) não é 

possível existir o deslocamento até cafés, teatros 

e bares (locais de encontros intencionais). Para 

o autor, tais locais de encontro animam a rua e 

são favorecidos por sua animação, ou então não 

existem. Ele complementa afirmando que “(...) 

na rua, teatro espontâneo, torno-me espetácu-

lo e expectador, às vezes ator. Nela efetua-se o 

movimento, a mistura, sem os quais não haverá 

vida urbana, mas separação, segregação estipu-

lada e imobilizada” (LEFEBVRE, 2008, p. 27). O 

que se percebe nessa afirmação de Lefebvre é 

que os espaços púbicos são elementos de ex-

trema importância para a vitalidade da cidade, 

para o contato social, ou seja, para a urbanidade. 

Se tais espaço são atrativos, convidativos, aco-

lhedores, as pessoas tenderão a utilizá-los com 

maior frequência, animando a rua, o bairro ou a 

cidade, promovendo o encontro, a troca social e 

a interação urbana.

Caldeira (2007), evidencia que, no período mo-

derno, o papel da praça parecia estar condena-

do a uma escala monumental, desempenhando 

apenas a função de grande vazio urbano (Figura 

1). Porém, segundo a autora, é no final do século 

XX, início do século XXI que uma mudança nas 

políticas públicas de intervenção urbana chama 

a atenção para a retomada do espaço público 

enquanto local de socialização, de encontros, 

trocas, reinvindicações políticas e sociais. Res-

surge, então, o conceito do espaço público en-

quanto protagonista de espaços coletivos, prin-

cipalmente nas ações de resgate da qualidade 

urbana e da identidade local, realizadas através 

de intervenções em áreas centrais, locais histó-

ricos ou mesmo reabilitando espaços de peque-

nas praças. Esses conceitos propõem qualificar 
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os espaços públicos ressaltando a escala do pe-

destre, do campo visual, da legibilidade do espa-

ço, da diversidade de usos e de usuários assim 

como a integração às realidades locais, elemen-

tos esses já identificados por Jacobs, Lynch e 

Gehl na metade do século XX.

No Brasil, o curso da história não foi muito di-

ferente. Foi somente na década de 1960 que as 

ideias de planificação global da cidade e as teo-

rias pós-modernas1 vêm se contrapor ao moder-

nismo. Surge, então, a preocupação com o res-

gate à cidade, sendo que as novas propostas de 

intervenção urbana são, em sua maioria, pontuais 

e procuram requalificar o espaço respeitando seu 

contexto, sua inserção urbana, sua morfologia e 

tipologia arquitetônica, além de tentar preservar 

os valores locais (ALMEIDA, 2001).

Cunha (2002) ressalta que no Brasil, esse proces-

so de urbanização nem sempre planejado, tem 

dificultado a obtenção de áreas urbanas para a 

implantação de parques, praças ou outras áreas 

verdes que possam constituir um sistema de 

espaços livres públicos coeso e completo. Ela 

adverte que, do ponto de vista legal, as leis de 

uso e ocupação do solo costumam negligenciar 

a reserva de áreas para tal finalidade através de 

leis de zoneamento que protegem interesses de 

valorização de certas áreas dentro da cidade e 

poucas medidas de cunho efetivo são estabele-

cidas para a implantação de áreas públicas de 

parques e praças.

Dessa forma, é necessário entender que a cidade não 

pode ser uma “colcha de retalhos”, desconectada, 

fragmentada e desigual. É preciso buscar alternativas 

à lógica pós-moderna de intervenção urbana, onde 

o arquiteto e urbanista, em sua ânsia de se adequar 

à nova ordem econômica e social, passe a atender 

demandas de grupos diversos e proponha soluções 

pontuais e locais. Nesse sentido, justifica-se estudos 

que levem em consideração o todo, a escala global 

da cidade (a cultura local, a legislação, a morfologia, 

a ordem econômica e as tipologias arquitetônicas) 

como alternativas às soluções pontuais. Analisar, 

avaliar e propor soluções que considerem a totalida-

de de elementos que compõem a cidade podem ser 

o ponto de partida para as análises locais. E é nesse 

contexto que este artigo está inserido.

O município de Joinville - SC

Fundado por imigrantes germânicos, em sua 

maioria, em meados do século XIX ao norte do 

estado de Santa Catarina (Figura 2), Joinville pos-

sui características próprias. Situa-se sobre um 

território de terras baixas junto ao mar, com gran-

des áreas de manguezais, locais alagadiços e 

alguns pequenos morros. Criada a partir de inte-

resses comerciais, seu desenvolvimento deu-se 

principalmente através da economia industrial. 

Baseada em uma cultura de trabalho2 parece não 

valorizar seus ELP, e especialmente suas praças, 

como elementos que possam estruturar encon-

tros entre grupos sociais diversos, necessários 

1.O pós-modernismo surge 
como uma crítica ao mo-
vimento Moderno, e como 
uma necessidade de recons-
trução das cidades após a 
Segunda Guerra Mundial. 
As teorias pós-modernas 
buscavam respostas ao que 
acontecia nas cidades, ao 
esvaziamento das áreas ur-
banas. Porém, suas críticas 
pouco avançaram no que diz 
respeito ao conhecimento 
sobre a cidade e as dinâ-
micas socioespaciais, sua 
ênfase nos aspectos locais 
acabava por negligenciar os 
aspectos globais, que levam 
em consideração o sistema 
de relações entre os espaços 
(PEPONIS, 1992).
2.A “cultura do trabalho” 
foi abordada e apontada 

Figura 1 - Exemplo de espaço excessivamente amplos pro-
postos pelo urbanismo moderno. Esplanada dos ministérios 
– Brasília – DF. Fonte: Banco de Imagens do Google, acesso 
em 04.2015.

por historiadores locais que 
evidenciam um movimento 
intenso casa-trabalho-casa 
como forma de ascensão 
social. Esse movimento é 
justificado pelos historiados 
como sendo proveniente da 
própria religião protestante, 
predominante entre os pri-
meiros imigrantes (TERNES, 
1981; SILVA, 2004; SOUZA, 
2008). Max Weber observou 
e pontuou que os proprietá-
rios do capital, empresários 
e maioria dos trabalhadores 
com qualificação profissional 
de maior grau professavam 
algum credo de origem pro-
testante, o que pode estar 
relacionado a essa “cultura 
do trabalho” arraigada na ci-
dade de Joinville.
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para uma vida urbana com qualidades desejadas 

e indicadas por teorias urbanas contemporâ-

neas. Tais espaços poderiam permitir o encontro 

de diferentes grupos sociais, a interação inespe-

rada, o movimento cotidiano e toda a gama de 

elementos que afetam a esfera pública, a dinâmi-

ca urbana e a urbanidade.

A maior3 e mais rica4 cidade do estado sofreu 

com o crescimento populacional e urbano de-

sordenados, frutos de propagandas empresariais 

que enalteceram a “Manchester Catarinense”. 

Tais propagandas disseminadas pelo estado e 

pelo país criaram a imagem de uma cidade com 

qualidade de vida5. Esse ideal de qualidade de 

vida atraiu muitos migrantes para a cidade que, 

despreparada, teve seus problemas agravados 

devido ao excesso de pessoas e a falta de plane-

jamento, principalmente o urbano.

Joinville, ao longo dos anos, vem crescendo (po-

pulacional e territorialmente) e, apesar da existên-

cia de planos diretores que norteiam seu cresci-

mento desde a década de 1970, o que antes era 

qualidade de vida, tornou-se problema a ser resol-

vido. O espraiamento territorial iniciado principal-

mente nos anos de 1960 consolida-se na década 

de 1980 e aumenta as áreas pouco atendidas por 

infraestrutura urbana, como aconteceu em grande 

parte do país. A população se distribui em regiões 

periféricas, com pouca ou nenhuma estrutura ur-

bana de abastecimento e com mobilidade urbana 

precária. Acrescenta-se o incipiente número de 

espaços livres públicos para interação social e a 

frequente utilização de espaços privados para a 

socialização, desperdícios de uma vida urbana 

que estava em pleno desenvolvimento.

Apesar dos planos diretores demostrarem certo 

grau de interesse em áreas públicas de interação 

social, é notória a pouca ênfase às questões rela-

cionadas a criação e definição de áreas livres pú-

blicas para a socializações dos indivíduos, para a 

prática da democracia, da esfera pública e para o 

incentivo à urbanidade. Qualidades da cidade que 

podem garantir certos graus de segurança, maior 

coesão social e menores segregações. Justifica-se 

então seu estudo na cidade de Joinville, tendo em 

vista que a análise dos levantamentos realizados 

aponta para uma quantidade incipiente de praças 

e para sua má distribuição na cidade, de maneira 

que não configuram um sistema de espaços livres 

públicos coeso na malha urbana do município.

Materiais e métodos

Neste estudo, procurou-se demonstrar as prin-

cipais transformações do município de Joinville-

-SC relacionadas ao seu processo de ocupação 

e definição de espaços livres públicos de praça. 

Para tanto, buscou-se levantar os espaços de 

praça definidos pela municipalidade e compará-

-los com levantamento in loco para criar uma 

base confiável de dados. Essa base foi gerada 

através da análise espacial pela ferramenta SIG 

(Sistemas de Informações Geográficas).

Figura 2 – Mapa de localização do município de Joinville-SC. 
Fonte: Raphael Lorenzeto de Abreu.

3.Maior em termos popula-
cionais. Segundo dados do 
IBGE cidades, foram estima-
dos para o ano de 2017 cer-
ca de 577.077 habitantes na 
cidade, distribuídos em uma 
área territorial de 1.126,106 
Km². Disponível em: https://
cidades.ibge.gov.br, acesso 
em 14.07.17.
4.Joinville possui o maior 
PIB do estado desde 2013 
(VIER, 2015).

5.Qualidade essa atrelada 
a recompensas (salários ou 
divisão de lucros) que possi-
bilitam a aquisição de bens e 
ajudam a mensurar a qualida-
de de vida pela distância entre 
o que se deseja e o que se al-
cança, ou seja, pelos estados 
de consciência a respeito dos 
graus de felicidades ou praze-
res momentâneos que criam/
geram sensações de sucesso 
(HERCULANO, 2000).
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A primeira etapa consistiu em pesquisa bibliográ-

fica de acervos físicos e virtuais em bibliotecas 

nacionais e internacionais com a finalidade de 

atualizar e revisar conceitos com interconexão 

ao tema, como meio para definir diretrizes e deli-

mitações do objeto de estudo. A segunda etapa 

desta pesquisa apresenta as análises de dados e 

a tabulação das informações.

Como forma de compreender o crescimento urba-

no do objeto de estudo optou-se pela manipulação 

e tratamento de uma cartografia que englobasse a 

escala da área urbana como um todo. Buscou-se 

identificar, nos mapas existentes, elementos for-

mais que indicassem como a cidade está estru-

turada, e qual o sentido do crescimento ao longo 

dos anos. A análise das vias estruturadoras da 

cidade bem como a sobreposição de mapas de 

diversas épocas possibilitou essa avaliação.

Já para o mapeamento das áreas de praça na 

contemporaneidade buscou-se referencias car-

tográficas disponibilizadas pelo IPPUJ (Instituto 

de Pesquisa e Planejamento Urbano de Joinvil-

le), dados dos setores censitários, pesquisas em 

fontes institucionais e levantamentos de campo.

No que diz respeito as referências obtidas do 

IBGE, foram utilizados dados demográficos e 

de renda média mensal por setor censitário. As 

análises levaram em consideração o ano base do 

censo, 2010. Já os dados obtidos junto ao IPPUJ 

possuem ano de referência em 2016.

Para o processamento dos dados, criação e uti-

lização de mapas, bem como para o cruzamen-

to de informações utilizou-se o software ArcGIS 

10.3, desenvolvido pela empresa Environmental 

Systes Research Institute (ESRI). Para georefe-

renciar a base de dados conforme suas coorde-

nadas geográficas utilizou-se a projeção SIRGAS 

2000 UTM Zona 22 Sul. As imagens de satélite 

utilizadas foram relacionadas via ArcGIS, utilizan-

do como base o Google Earth.

Entendendo que, em uma análise global, o foco 

deve estar nas questões relacionadas a diver-

sidade de usos no entorno dessas áreas, e a 

proximidades dos espaços entre si, buscou-se 

compreender quais são as regiões da cidade 

que estão sendo atendidas por espaços de pra-

ça. Optou-se por utilizar a classificação de raios 

de abrangência desenvolvida por Era (2012)6, na 

qual são definidas seis categorias de espaços de 

praça que possuem os raios de abrangência ba-

seados em sua área. Assim, a autora define:

Figura 3 - Tabela dos tipos de espaços livres públicos, defini-
dos a partir de suas dimensões e determinados seus raios de 
abrangência. Fonte: Era (2012).

6.Pesquisadores contem-
porâneos como Cavalheiro 
e Del Piccha (1992), Esca-
da (1992), Berke et al (2006 
apud Saboya 2007), Era 
(2012), Alexander (2013), 
Gehl (2013), são citados 
quando da categorização 
dos espaços livres públicos 
segundo suas dimensões. 
Optou-se por utilizar a clas-
sificação de Era (2012) por 
acreditar ser a mais pertinen-
te ao trabalho desenvolvido.



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018 101

Renata Franceschet Goettems e Ayrton Portilho Bueno | Mapeamento e análise dos espaços de praça da cidade de Joinville - SC

A partir dessa categorização percebeu-se que a 

grande maioria dos espaços da cidade de Joinvi-

lle, por sua dimensão, são praças de vizinhança, 

ou seja, deveriam estar dispostos de forma tal que 

estivessem distantes entre si no máximo 500m, in-

felizmente não é o que acontece na cidade.

Os mapas e imagens elaborados através da aná-

lise espacial são representações gráficas forma-

das a partir de imagens geradas pelo geopro-

cessamento, por imagens do Google Earth e da 

seleção das áreas de interesse ao estudo a partir 

da determinação de polígonos. 

Resultados e discussão

A partir do exposto anteriormente, buscou-se 

mapear e verificar, dentre os espaços livres públi-

cos reconhecidos como praças pela municipali-

dade (Figura 4), as características quanto ao uso, 

quanto a sua localização (em relação a malha 

viária e em relação ao seu entorno), quanto a sua 

relação com o entorno imediato e sua abrangên-

cia em relação ao bairro e a cidade. 

Ao analisar as questões relacionadas ao uso des-

ses espaços, observou-se a existência de uma 

grande quantidade de espaços livres que a mu-

nicipalidade considera praça, e que, se observa-

dos atentamente (in loco), podem ser considera-

dos apenas remanescente de sistema viário. Das 

130 praças/parques encontradas na malha urba-

na de Joinville e identificadas pela Secretaria de 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento como 

tais, 20 podem ser considerados como parte in-

tegrante do sistema viário, ou seja, 15,39% do 

total das praças e 19 podem ser consideradas 

espaços livres públicos baldios, ou seja 14,61% 

do total das praças cadastradas. O que significa 

que 30% dos espaços de praça não podem ser 

considerados efetivamente praças (Figura 5).

Os espaços de remanescente viário são carac-

terizados por estarem, em sua maioria, limitados 

por vias de grande fluxo, comporem áreas de ro-

tatórias, não possuírem equipamentos nem mo-

biliários urbanos, serem cobertos por vegetação 

rasteira (grama na maioria das vezes) e possuírem 

área variando entre 124m² e 2.605m². Única exce-

ção em relação ao tamanho e ao uso é a “praça” 

de acesso ao aeroporto de Joinville, que possui 

uma área de 9.141m², que atualmente são desti-

nados a estacionamento, restando uma pequena 

porção com área gramada junto ao acesso princi-

pal do aeroporto. Todos esses espaços estão dis-

tribuídos de forma aleatória na malha urbana, con-

centrando-se, em sua grande maioria, junto aos 

principais eixos de mobilidade de Joinville. Assim 

como, concentram-se em setores censitários de 

baixa densidade demográfica e com renda média 

mensal acima de quatro salário mínimos como po-

dem ser observadas nas Figuras 6a e 6b. 

Os espaços considerados como espaços livres 

públicos baldios não possuem qualquer infraes-

trutura, mobiliários ou equipamento urbano. São 
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Figura 4 – Tabela de quantificação de ELP de 
praça/parque por bairro. Comparativo entre 
cadastro do IPPUJ e classificação da Autora 
após visita in loco Fonte: Autora, 2017.
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Figura 5 – Localização dos ELPs cadastrados no IPPUJ e ca-
tegorização conforme visita exploratória. Fonte: IPPUJ, 2016, 
tratado pela Autora, 2017.

Figura 6 – 6a - Localização dos ELPs baldios e de remanescen-
te viário ante a densidade populacional e os principais eixos de 
circulação (esquerda). Fonte: IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 
2017. 6b - Localização dos ELPs baldios e de remanescente 
viário ante o rendimento médio mensal por setor censitário (di-
reita). Fonte: IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 2017.

Figura 7 –Localização dos ELPs baldios e de remanescente 
viário ante o uso do solo urbano. Fonte: IPPUJ, 2016, tratado 
pela Autora, 2017. 

áreas, muitas vezes, abandonadas, que estão 

servindo como depósito de lixo. Pode-se dizer 

que fazem parte dos vazios urbanos, sem uso, 

sem manutenção, mas em áreas com infraestru-

tura urbana que permitiria sua reconfiguração. 

Concentram-se nos bairros periféricos de média 

densidade (em sua grande maioria) variando en-

tre 30 hab/ha e 60 hab/ha (Figura 6a) e onde a 

população possui uma renda média mensal de 

aproximadamente três salários mínimos (Figura 

6b). Ou seja, concentrando-se em setores cen-

sitários de média densidade demográfica e bai-

xa renda, o que poderia justificar o investimento 

nesses locais a fim de torná-los espaços propí-

cios ao encontro da população, ao lazer, a con-

templação, aos movimentos cívicos e todas as 

atividades de socialização admissíveis. Ainda é 

possível visualizar, na Figura 7, que as áreas livres 

públicas baldias estão, quase que em sua totali-

dade, localizadas em áreas predominantemente 

residenciais, fato que poderia atrair pessoas para 

a utilização desses espaços, principalmente em 

finais de semana, propiciando encontros e inte-

rações entre os moradores da rua ou do bairro.
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Quanto aos outros 70% de espaços livres públi-

cos de praça cadastrados na Secretaria de Pla-

nejamento Urbano e Desenvolvimento de Joinvil-

le, foram identificados 36 ambientes em espaços 

de remanescente viário, mas que possuem algum 

tipo de mobiliário ou equipamento para o uso da 

população, tais como: bancos e equipamentos 

de ginástica (circuito Unimed de saúde), ou ainda 

um pequeno espaço com balanço ou gangorra 

para as crianças. Essas áreas localizam-se em 

sua grande maioria junto, ou muito próximas, aos 

principais eixos de mobilidade da cidade. Quan-

do não são totalmente cercadas por vias de gran-

de fluxo, possuem um de seus lados adjacente 

a área da quadra, configurando então espaços 

livres públicos de esquina. Possuem dimen-

sões variando entre 296m² a 10.623m² sendo 

que a grande maioria dos espaços possui área 

entre 1.000m² e 4.000m², dimensões essas que, 

segundo os padrões definidos por Alexander, 

Ishikawa e Silvertein (2013), corresponderiam a 

praças de vizinhança ou de bairro, possuindo um 

raio de atendimento de 250m a 500m.

No que pode ser observado quando se sobre-

põe a localização dos espaços livres públicos em 

remanescente viário à variação da renda média 

mensal por setores censitários, não se identifica 

um padrão de distribuição desses espaços (Figura 

8b). Quando essa sobreposição se dá relacionada 

ao mapa de densidades por setor censitário (Figu-

ra 8a), percebe-se maior concentração em região 

de média e alta densidades. Se observada sua 

distribuição na malha, nota-se que se encontram 

predominantemente inseridos nos eixos norte-sul 

e na porção leste do município. Já quando com-

parados ao uso do solo urbano (Figura 9), identi-

fica-se um padrão na sua localização, sendo que 

a grande maioria dessas áreas está próxima ou 

junto a áreas de comércio e serviço, a exceção de 

5 ambientes ao sul que se encontram quase que 

exclusivamente em meio a residências.

Figura 8 – 8a - Localização dos ELPs de praça e parque ante 
a densidade populacional e os principais eixos de circulação 
(esquerda). Fonte: IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 2017. 
8b – Localização dos ELPs de praça e parque ante o ren-
dimento médio mensal por setor censitário (direita). Fonte: 
IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 2017.
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Os 55 espaços livres públicos de praça que res-

tam a essa análise estão distribuídos aleatoria-

mente na malha urbana. Esses espaços foram 

denominados de praças por possuírem dimen-

sões entre 1.000m² e 33.000m², podendo con-

figurar praças de vizinhança e praças de bairro, 

conforme categorias apresentas por Cavalheiro 

e Del Piccha (1992), Escada (1992), Berke et al 

(2006 apud Saboya 2007), Era (2012), Alexan-

der (2013) e Gehl (2013) e serão utilizadas mais 

adiante quando da verificação das áreas da ci-

dade atendidas por esses espaços. São locais 

mobiliados com bancos, poste de iluminação e 

lixeiras, algumas são setorizadas com áreas de 

quadra esportiva, equipamentos de ginástica e 

local de estar. Estas praças também se localizam 

próximo a alguma via importante (principal ou se-

cundária) que pode facilitar seu acesso (Figura 9).

A partir da análise dos mapas, pode-se obser-

var que existe a concentração de alguns espa-

ços livres públicos de praça na região central, e 

os outros espaços dispersos no tecido urbano. 

Com exceção dos parques urbanos e duas ou 

três áreas em regiões predominantemente resi-

denciais, as demais praças estão ou inseridas 

em regiões comerciais (centralidades urbanas) 

ou muito próximas a essas áreas (como pode ser 

visto na Figura 9). 

Quando se observa a distribuição dessas áreas 

de praça e se compara com a densidade popula-

cional (hab./ha) dos setores censitários de 2010, 

percebe-se que a grande maioria dos espaços 

livres públicos de praça localizam-se em regiões 

de média ou alta densidade (Figura 8a). Em adi-

ção, se compararmos ao rendimento médio men-

sal desses mesmos setores censitários (Figura 

8b), verifica-se que a grande maioria dos espaços 

está locado em áreas onde a população não pos-

sui renda superior a três salários mínimos. Dessa 

forma, considerando que esses espaços estão 

(em sua grande maioria), localizados, ao mesmo 

tempo, em áreas de alta densidade e baixa ren-

da, onde as pessoas dependem mais do espaço 

público para as interações sociais, poderíamos 

afirmar que seriam espaços com atividades mais 

intensas de socialização, ou seja, com maior uso 

do ambiente urbano, o que através de observa-

ções diretas do meio não se confirmou.

A separação feita inicialmente, entre espaços li-

vres públicos de praça, espaços livres públicos 

em remanescente viário, espaços livres públicos 

baldios e espaços de remanescentes viários, faci-

litou a compreensão e localização desses espaços 

quando analisados sobre os aspectos de densi-

dade demográfica, renda, uso do solo urbano e 

proximidade com as vias estruturais da cidade. 

Todavia, para a análise da abrangência das áreas 

de praça na cidade (ou seja, quais as regiões da 

cidade que estão sendo atendidas pelos espaços 

públicos), levou-se em consideração apenas os 

espaços de praça, parques urbanos e os espaços 

de praça em remanescentes viários por considerar 

que as áreas livres públicas baldias e as áreas de 

Figura 9 – Localização dos ELPs de praça e parque ante ao uso 
do solo urbano. Fonte: IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 2017.
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remanescente viário poderiam alterar a percepção 

da abrangência desses espaços na malha urbana, 

alterando as possíveis conexões entre os espaços 

livres públicos, criando mais áreas do que as que 

realmente existem (Figura 10).

A análise deste último mapa permite afirmar que 

o município de Joinville não possui um sistema 

de espaço livres públicos coeso e integrado. Ob-

serva-se uma concentração de praças na região 

central e outros poucos pontos de abrangência 

na malha urbana. Entretanto, a grande maioria do 

perímetro urbano não é atendido por espaços li-

vres públicos de praça.

Conclusão

Este estudo buscou quantificar e analisar os es-

paços de praça existentes na cidade de Joinville 

relacionando-os com seu uso, com o uso do solo 

urbano, densidade demográfica e renda média 

mensal, além de buscar compreender a abrangên-

cia dessas áreas na malha urbana da cidade. Essa 

análise permite compreender como está estrutura-

do o sistema de espaços livres públicos da cidade, 

podendo servir como base norteadora para futuras 

diretrizes no planejamento urbano de Joinville. 

 A metodologia proposta baseou-se em dados 

disponibilizados pelo IPPUJ, dados censitários do 

IBGE, por análise de imagens geradas por satéli-

te, bem como foi complementada por visitações a 

campo a fim de identificar as reais condições das 

áreas de praça cadastradas pela municipalidade. 

A compilação dos dados possibilitou a criação de 

mapas temáticos que facilitaram as análises e di-

recionaram a criação de tabelas comparativas.

Através do exposto no resultados e discussões, 

percebe-se que a cidade de Joinville é carente 

de espaços livres públicos de praça para a socia-

lização de seus habitantes, possuindo muitas re-

giões fora dos raios de abrangência dos espaços 

existentes e outras com grande sobreposição 

como é o caso do bairro centro. Observa-se ain-

da que existe potencial de ampliação da abran-

gência das áreas, caso sejam instalados mobi-

liários urbanos e configuradas áreas para lazer, 

contemplação e estar nos ELP baldios. Observa-

-se também que se as áreas de margem de rio 

possuíssem um tratamento que viabilizasse sua 

apropriação, seria possível pensar em um siste-

ma de espaços livres públicos coesos na cidade, 

visto que esta é permeada por um sistema hidro-

gráfico rico e que demanda atenção. 

Entende-se, ainda, que existe um potencial de 

apropriação dos espaços existentes, mas que 

essa apropriação também depende da cultural 

e da vontade do cidadão. Evidencia-se a impor-

tância de entorno imediato de uso diverso para a 

efetiva apropriação dos espaços. Compreende-

-se ainda que os espaços de remanescente viá-

rios podem cumprir um papel de criar perspec-

tivas, ou mesmo de possibilitar um alivio visual 

em meio aos edifícios, mas não podem ser con-

Figura 10 – Raios de abrangência dos ELPs de praça e par-
que. Fonte: IPPUJ, 2016, tratado pela Autora, 2017.
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siderados como praças no sentido de espaço de 

encontro, de socialização, de interação. 

Acredita-se que esse conhecimento poderá servir 

de suporte para uma discussão mais aprofunda-

da/fundamentada no que tange a necessidade de 

criar um sistema de espaços livres públicos coe-

so e completo que englobe, não apenas as praça, 

mas todos os espaços livres da cidade, sejam eles 

ruas, largos, adros de igrejas, parques lineares, 

parques urbanos, pocket parks, jardins públicos e 

toda a gama de espaços livres (públicos e priva-

dos) que compõe a malha urbana de uma cidade.
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Resumo
Descrição da experiência de Auroville, uma Comuni-
dade Intencional no sudeste indiano, chamada por 
alguns de comunidade alternativa, por outros de 
ecovila ou mesmo de cidade sustentável (ainda que 
haja questionamentos sobre tratar-se de uma cida-
de ou de um bairro), onde se busca a regeneração 
ambiental de um território destruído por séculos de 
manejo inadequado. Baseado em observações a 
partir de visita do autor a Auroville, em informações 
colhidas em bibliografia referente e em alguns ques-
tionamentos quanto ao que se pode depreender da 
experiência, este artigo busca apresentar um pouco 
do histórico e características daquela Comunidade 
Intencional, entendida como uma transformação 
na paisagem que vem se dando há cinco décadas, 
atualizando-se continuamente, e onde vários experi-
mentos foram e são levados a cabo. São apresenta-
dos os princípios fundadores de Auroville, o projeto 
inicial e sua transformação ao longo do tempo, a 
regeneração da paisagem ali empreendida, onde se 
destaca a importância do manejo das águas, o lastro 
da experiência como um todo em uma intuição de 
caráter espiritual, experimentos realizados quanto à 
gestão da produção de alimentos, à modalidade de 
propriedade praticada, às técnicas construtivas e al-
gumas questões financeiras. 
Palavras-chave: Palavras-chave: Sustentabili-
dade, Regeneração da paisagem, Comunidades 
Intencionais

Auroville, impressões e descobertas

Luis Octavio Pereira Lopes de Faria e Silva*
Auroville, impressions and discoveries

Abstract
Description of the experience of Auroville, an 
Intentional Community in southeastern India, 
called by some an alternative community, by 
others an ecovillage or even a sustainable city 
(although there are questionings about whether 
it is a city or a neighborhood), where one seeks 
the environmental regeneration of a territory 
destroyed by centuries of inadequate manage-
ment. Based on observations from the author’s 
visit to Auroville, on information collected in re-
lated bibliography and on some questionings 
on what can be inferred from the experience, 
this article seeks to present some of the history 
and characteristics of that Intentional Commu-
nity, understood as a transformation of the a 
landscape that has been taking place for five 
decades, continually updating itself, and where 
several experiments have been and are being 
carried out. The founding principles of Auroville 
are presented, and also the initial project and 
its transformation over time, the regeneration 
of the landscape there undertaken, highlight-
ing the importance of water management, the 
weight of experience as a whole in a spiritual 
intuition, management of food production, the 
modality of property practiced, constructive 
techniques and some financial issues.
Keywords: Sustainability, Landscape regenera-
tion, Intentional Communities



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

Luis Octavio Pereira Lopes de Faria e Silva | Auroville, impressões e descobertas

111

Auroville, junto à costa indiana no golfo de Ben-

gala, é um conjunto de experimentos que gravi-

tam em torno de uma intuição a partir dos en-

sinamentos de Sri Aurobindo1, guru indiano que 

viveu entre o final do século XIX e meados do 

século XX. Localiza-se na sua quase totalidade 

em uma área de formato aproximadamente cir-

cular, com cinco quilômetros de diâmetro (Figura 

1), nos arredores de Pondicherry (ou Puducherry, 

como tem sido chamada atualmente, em função 

de um movimento contemporâneo de nacionali-

zar toponímias na Índia), cidade no sudeste do 

subcontinente indiano. Pondicherry foi uma co-

lônia francesa, cujo território original que, além 

da cidade com o mesmo nome, inclui outras 

áreas, quando de sua incorporação à República 

da Índia, manteve-se como parte do conjunto de 

territórios da União que se assemelham a um ar-

quipélago de terras governadas diretamente pelo 

governo central e que no caso de Pondicherry 

se espalham, sem contiguidade, nos Estados 

indianos de Tamil Nadu, Kerala e Andhra Pra-

desh; assim, curiosamente têm o mesmo nome 

de Pondicherry territórios dispersos, dentro de 

outros Estados. Foi em uma dessas terras (onde 

está a cidade chamada de Pondicherry) na então 

colônia francesa encravada na que se chamou de 

Índia Britânica, que o guru Sri Aurobindo se exi-

lou em 1910, depois de passar um período na pri-

são em função de ter participado de movimento 

pela independência da Índia do domínio colonial 

dos britânicos2. Havia então enclaves coloniais 

da França e de Portugal (Goa) na grande região 

dominada pelo Império Britânico e foi em Pondi-

cherry que Sri Aurobindo decidiu se estabelecer, 

não mais em busca de liberdade política, mas da 

liberdade da mente frente ao ego. Em suas refle-

xões daquela época, entende que

(...) pode haver muitas formulações da cons-

ciência e experiência da mente em seu mais 

alto plano; já que a mente em seu mais alto pla-

Figura 1. Indicação do círculo de aproximadamente cinco qui-
lômetros e anel central do território onde se instalou Auroville, 
em mapa que mostra a geomorfologia da região e sua condi-
ção de elevação suave, divisora de águas, próxima ao Golfo 
de Bengala. fonte: FASSBENDER, 2013, p. 159. 

1.Sri Aurobindo (1872-1950) 
– vai jovem para a Inglater-
ra, onde estuda por 15 anos; 
volta para a Índia e participa 
de movimento revolucionário 
pela libertação de sua terra 
natal do jugo britânico
2.Informações disponíveis 
em <http://www.sriaurobin-
doashram.org/ashram/sriau-
ro/life_sketch.php>, acesso 
em 04/10/2017.
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no de consciência tem uma grande plasticidade 

e é campo de múltiplas possibilidades. Nessa 

sua condição, no lugar de uma difusão não 

centrada e deslocada, pode haver o sentido do 

universo em si mesmo ou como a si mesmo; 

mas também este “si mesmo” não é o ego; é 

uma extensão de uma autoconsciência essen-

cial livre e pura ou é uma identificação com o 

Todo (...). (AUROBINDO, 2005 Pág. 986 tradu-

ção do autor3). 

Em Pondicherry (Figura 2), Sri Aurobindo passa a 

viver e receber seguidores num espaço de procu-

ra pelo desenvolvimento espiritual, num tipo de 

instituição que na Índia é chamada de ashram. 

Dentre os seguidores, destacou-se Mira Alfassa 

(1878-1973), que depois ficou conhecida como A 

Mãe, francesa de mãe egípcia e pai turco, artista, 

que vai pela primeira vez a Pondicherry em 1910 

e depois volta em 1914 quando encontra pes-

soalmente o guru e yogue Sri Aurobindo. Depois 

de passar alguns anos no Japão, se estabelece 

(em 1920) em Pondicherry como companheira 

espiritual de Sri Aurobindo, que a partir de 1926 

passa a viver em retiro. É sua a intuição sobre 

Auroville, que acontece em seus passeios notur-

nos nos arredores de Pondicherry, terras então 

maltratadas e desertificadas (Figura 3). Uma ár-

vore Bayan (Ficus benghalensis) que é mantida e 

reverenciada no centro de Auroville teria sido lo-

cal da intuição de uma nova condição de vida em 

comunidade, que A Mãe expressa no texto “O 

Sonho”4. Com seu carisma pessoal, A Mãe aglu-

tinava adeptos da ideia da materialização de uma 

comunidade voltada para o desenvolvimento hu-

mano, com uma configuração que se pretendia 

distante da forma de cidade até então pratica-

da. Curiosamente, trata-se de um procedimento 

utilizado pelas chamadas vanguardas artísticas 

históricas, que viam tudo o que se havia feito an-

tes delas como equívocos e, num abandono em 

maior ou menor medida daquilo que representas-

se o caminho percorrido, lançavam-se à aventura 

do novo (BERMAN, 1997, p. 23-26). No caso de 

Auroville, um impulso passível de ser relacionado 

à experiência da Modernidade associa-se, então, 

como veremos, a uma dinâmica tradicional de 

implantação humana na paisagem.

Figura 3. Foto da década de 1960 das terras onde Auroville se 
instalou. Fonte: FASSBENDER, 2013, p. 12. 

Roger Anger (1923-2008), arquiteto francês com 

formação na École des Beaux-Arts de Paris (di-

plomado em 1947), que frequentava o ashram de 

Sri Aurobindo, envolve-se com a busca de um 

desenho para a intuição d’A Mãe e assim sur-

gem os primeiros estudos que são apresentados 

Figura 2. Mapa topográfico do sudeste da Índia, editado pelo 
autor Disponível em <https://www.google.com.br/search?biw
=1536&bih=711&tbm=isch&sa=1&q=Tamil+Nandu+e+Pundic
herry+India+no+mapa+topogr%C3%A1fico&oq=Tamil+Nand
u+e+Pundicherry+India+no+mapa+topogr%C3%A1fico&gs_
l=psy-ab.3...313912.318213.0.318629.12.12.0.0.0.0.331.179
7.0j3j4j1.8.0.dummy_maps_web_fallback...0...1.1.64.psy-ab.
.4.0.0....0.7R6UeatdGDA#imgrc=j3pr-DsQDknQ2M> Acesso 
em <30/09/2017>

3.“But there can be many for-
mulations of overmind cons-
ciousness and experience; 
for the overmind has a great 
plasticity and is field of mul-
tiple possibilities. In place of 
an uncentred and unplaced 
diffusion there may be the 
sense of the universe in one-
self or as oneself; but there 
too this self is not the ego; it 
is an extension of a free and 
pure essential self-consciou-
sness or it is an identification 
with the All, - the extension or 
the identification constituting 
a cosmic being, a universal 
individual”, p. 986.
4.Informações disponíveis 
em https://www.auroville.
org/contents/533 acesso 
em 04/10/2017 acesso em 

04/10/2017
Um sonho. 
Deveria haver um lugar que 
nenhuma nação poderia 
reivindicar como próprio, 
onde todos os seres huma-
nos de boa vontade que te-
nham uma aspiração since-
ra possam viver livremente 
como cidadãos do mundo 
e obedecerem a uma única 
autoridade, a da Suprema 
Verdade; um lugar de paz, 
concórdia e harmonia onde 
todos os instintos de luta do 
homem seriam usados ex-
clusivamente para conquis-
tar as causas de seus sofri-
mentos e misérias, superar 
suas fraquezas e ignorância, 
triunfar sobre suas limita-
ções e incapacidades; um 
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e debatidos, sendo eleita como referência para 

Auroville a proposta de uma forma circular com 

linhas de força a partir do centro para as bordas 

que faz pensar na Via Láctea (Figura 4), imagem 

fundadora que ainda hoje é reverenciada - há 

uma maquete desse projeto de Anger (Figura 5) 

realizado entre 1965 e 1968 que é mantida no 

edifício onde se dá o planejamento do conjunto 

aurovilliano, chamado localmente de Town Hall. 

Trata-se de um projeto que muito faz pensar nas 

discussões sobre a arquitetura e sobre a forma 

da cidade que se davam na década de 1960, 

quando houve uma especial dedicação à ideia de 

grandes estruturas, a serem construídas frequen-

temente “de um só golpe”, que abrigariam a so-

ciedade nova que se aspirava (BANHAM, 2001, 

p. 13). O projeto inicial de Auroville se apresenta 

como uma série de grandes estruturas, edifícios 

”rampas” que acompanhariam as linhas de força 

acima referidas, associados entre si por cons-

truções baixas que fazem pensar em marquises 

como a do conjunto do Ibirapuera (projeto de 

Oscar Niemeyer), mas de maior extensão e área 

do que este, provavelmente com inúmeros usos 

associados: tratou-se de um estudo inicial que 

não foi desenvolvido, deixando para a imagina-

ção a tarefa de especular sobre os movimentos 

e usos que seriam ali favorecidos e sobre um rit-

mo possível para se construir o conjunto. Pode-

mos nos referir a esse projeto de Auroville como 

sendo uma megaestrutura, em consonância com 

a discussão arquitetônica e espírito da época e 

também o projeto está afinado com a perspectiva 

de zoneamento monofuncional então propagado 

como solução, algo relacionado com a ideia de 

cidade do modernismo que teve como expoente 

o arquiteto Le Corbusier, de quem Anger decla-

ra ter tido influência (entrevista com o arquiteto, 

em FASSBENDER, 2013 p. 18-23), em que zonas 

seriam demarcadas com usos específicos - zona 

residencial, zona comercial, zona administrati-

va e assim por diante, algo que se materializou 

em experiências como a de Chandigarh (projeto 

de Le Corbusier de 1953), no Estado do Punjab 

- noroeste da Índia, e do Plano Piloto de Brasí-

lia (projeto de Lúcio Costa de 1957), e que hoje 

são objeto de reconsiderações em função de 

dificuldades decorrentes. Em Auroville, logo de 

saída, já se flexibilizou essa perspectiva de zo-

nas monofuncionais e mais ainda da construção 

de grandes estruturas, substituindo-se estas por 

uma ocupação mais difusa e de edifícios relati-

vamente pequenos (exceto por alguns edifícios 

institucionais e por edifícios de até quatro pavi-

mentos feitos nos últimos anos) e mantendo-se 

faixas de forma geral apenas predominantemen-

te relacionadas a certas funções - assim, existe 

a Zona Internacional, com edifícios institucionais, 

mas com alguns serviços e comércio (no Cen-

tro de Visitantes), e as originalmente entendidas 

como zonas de trabalho e residencial diversifica-

ram-se como funções e são atualmente percebi-

das como um composto de moradias e usos as-

sociados tanto à produção, como a instituições 

voltadas para educação e cura, além de servi-

ços e algum comércio (restaurantes, pousadas e 

lugar onde as necessidades 
do espírito e a preocupação 
com o progresso teriam pre-
cedência sobre a satisfação 
de desejos e paixões, a bus-
ca de prazer e do material.
Neste lugar, as crianças po-
deriam crescer e desenvol-
ver-se de forma integral sem 
perder contato com suas 
almas; a educação seria 
dada não para a aprovação 
em exames ou a obtenção 
de certificados e postagens, 
mas para enriquecer as fa-
culdades existentes e criar 
novas. Neste lugar, títulos e 
cargos seriam substituídos 
por oportunidades para ser-
vir e organizar; as necessi-
dades corporais de cada um 
seriam igualmente previstas 
e a superioridade intelectual, 
moral e espiritual seria ex-
pressa na organização geral 
não por um aumento nos 
prazeres e poderes da vida, 
mas por maiores deveres e 
responsabilidades.
A beleza em todas as formas 
artísticas, pintura, escultu-
ra, música, literatura, seria 
igualmente acessível a to-
dos; a capacidade de com-
partilhar a alegria que traz 
seria limitada apenas pelas 
capacidades de cada um e 
não pela posição social ou 
financeira.
Pois, neste lugar ideal, o di-
nheiro não seria mais o se-
nhor soberano; o valor indi-
vidual teria uma importância 
muito maior do que a riqueza 

material e a posição social. 
Lá, o trabalho não seria uma 
maneira de ganhar a vida, 
mas uma maneira de se ex-
pressar e desenvolver as ca-
pacidades e possibilidades 
de uma pessoa, enquanto 
serve à comunidade como 
um todo, o que, por sua pró-
pria parte, proporcionaria 
a subsistência e esfera de 
ação de cada indivíduo.
Em suma, seria um lugar 
onde as relações humanas, 
que normalmente se ba-
seiam quase que exclusi-
vamente em competição e 
conflitos, seriam substituídas 
por relações de emulação 
em fazer bem, colaboração 
e fraternidade real (tradução 
do autor).
A Dream 
There should be somewhe-
re on earth a place which 
no nation could claim as its 
own, where all human bein-
gs of goodwill who have a 
sincere aspiration could live 
freely as citizens of the world 
and obey one single authori-
ty, that of the supreme Truth; 
a place of peace, concord 
and harmony where all the 
fighting instincts of man 
would be used exclusively 
to conquer the causes of his 
sufferings and miseries, to 
surmount his weaknesses 
and ignorance, to triumph 
over his limitations and inca-
pacities; a place where the 
needs of the spirit and the 
concern for progress would 
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pequenas lojas). A produção agrícola que mais 

adiante trataremos está distribuída de maneira 

difusa em todas as zonas e conta também com 

terras a alguns quilômetros de distância do círcu-

lo base da comunidade.

Figura 4. Projeto original de Auroville, arquiteto Roger Anger. 
Fonte: FASSBENDER, 2014, p.12.

Figura 5. Maquete do Projeto original existente no Town Hall 
de Auroville. Foto do autor.

Nos primeiros tempos da materialização de Au-

roville, as ações inaugurais foram no sentido de 

regenerar a vegetação de suas terras, que havia 

sido destruída por séculos de manejo inapropria-

do. O bioma da região é chamado de Tropical 

Dry Evergreen Forest (TDEF) - Floresta tropical 

sempre verde de clima seco (semi árido) - e se 

localizava originalmente em toda a planície do 

estado de Tamil Nadu e no norte do Sri Lanka. 

Sua cobertura vegetal original foi quase total-

mente removida por séculos de ação antrópica 

indevida e, quando do início da aquisição de ter-

ras para Auroville, naquela região nos primórdios 

vegetada restavam apenas palmeiras (de nome 

Palmyra - Borassus flabellifer) esparsas, entre 

fendas (canyons) abertas pelas chuvas de grande 

intensidade, das monções, nas terras nuas em 

função de falta de cuidado e compreensão efeti-

va de suas dinâmicas (Figura 6). 

Figura 6. Situação atual da vegetação nos arredores de Auro-
ville. Foto do autor.

Apoio financeiro por parte daqueles que aderiram 

à ideia de Auroville tem viabilizado a compra das 

take precedence over the sa-
tisfaction of desires and pas-
sions, the search for pleasure 
and material enjoyment.
In this place, children would 
be able to grow and deve-
lop integrally without losing 
contact with their souls; edu-
cation would be given not 
for passing examinations or 
obtaining certificates and 
posts but to enrich existing 
faculties and bring forth new 
ones. In this place, titles and 
positions would be replaced 
by opportunities to serve and 
organise; the bodily needs of 
each one would be equally 
provided for, and intellectual, 
moral and spiritual superiori-
ty would be expressed in the 
general organisation not by 
an increase in the pleasures 
and powers of life but by in-
creased duties and responsi-
bilities. 
Beauty in all its artistic forms, 
painting, sculpture, music, 
literature, would be equally 
accessible to all; the ability 
to share in the joy it brings 
would be limited only by the 
capacities of each one and 
not by social or financial po-
sition.
For in this ideal place money 
would no longer be the so-
vereign lord; individual worth 
would have a far greater im-
portance than that of material 
wealth and social standing. 
There, work would not be a 
way to earn one’s living but 
a way to express oneself and 

to develop one’s capacities 
and possibilities while being 
of service to the community 
as a whole, which, for its own 
part, would provide for each 
individual’s subsistence and 
sphere of action. 
In short, it would be a place 
where human relationships, 
which are normally based 
almost exclusively on com-
petition and strife, would be 
replaced by relationships of 
emulation in doing well, of 
collaboration and real bro-
therhood.
Disponível em <https://www.
auroville.org/contents/197> 
acesso em 22/10/2017
5.Doações têm sido solici-
tadas para continuar aquisi-
ção de terras nas bordas de 
Auroville, atualmente com a 
ideia de completar e viabili-
zar um “green belt” para ga-
rantir adequadas condições 
ambientais. Ver https://www.
auroville.org/contents/3793, 
acesso 19/10/2017
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terras onde vem se dando essa instigante experiên-

cia de materialização de uma possibilidade outra 

de dinâmica de vida humana5, apesar das inúme-

ras contradições e paradoxos de sua justaposição 

com formas de ocupação e dinâmicas convencio-

nais do sistema econômico preponderante em nos-

so mundo globalizado. As terras são propriedade 

de uma Fundação e, desde o início de Auroville, 

pertencem à coletividade, sendo praticada ali uma 

modalidade de propriedade equivalente à de con-

cessão para aqueles que desenvolvem projetos 

aprovados pela comunidade e ali estão instalados. 

Em princípio, interessados em desenvolver projetos 

que estejam em consonância com as premissas de 

Auroville podem apresentá-los para debate na co-

munidade que, a partir daí, acontece com uma par-

ticipação intensa dos denominados aurovillianos, 

em reuniões realizadas nos edifícios administrati-

vos. Aprovado um projeto, há a definição de área 

para seu desenvolvimento e, eventualmente, recur-

sos provenientes de fundos existentes poderão ser 

para ele destinados. Mais adiante, voltaremos ao 

assunto da economia local e traremos mais dados 

para um raciocínio sobre experimentos referentes 

que têm sido realizados em Auroville. 

O plantio de árvores para a regeneração da mata lo-

cal se iniciou com ações singelas que incluíam um 

cuidado e monitoramento caso a caso, feito sempre 

pelos voluntários que aderiram à proposta (Figura 7). 

O reflorestamento foi iniciado associado a um 

conjunto de intervenções sem as quais não teria 

êxito. As fendas abertas pelas chuvas, não só evi-

dências e catalisadoras da ruína das terras, tam-

bém serviam de drenos velozes para as águas 

pluviais que possibilitam o crescimento vegetal. 

Barragens foram executadas para conter essas 

águas que então escoavam rapidamente para o 

mar próximo em alguns quilômetros, impedindo 

a vegetação de se recompor. Também se iniciou 

uma prática até hoje mantida de se estabelecer 

o que atualmente chamamos de “jardins de chu-

va”, áreas de retenção de águas, resultando em 

charcos intermitentes, lugares para percolação e 

recarga de lençóis freáticos e que favorecem o 

crescimento de plantas (Figura 8).

O manejo das águas foi, assim, desde o início de 

Auroville, um raciocínio sistêmico e indispensá-

vel. A ideia de infraestrutura verde que hoje de-

fendemos foi ali desenvolvida em função de bom 

senso no esforço de regeneração, e estratégias 

como o já citado “jardim de chuva” e o que cha-

mamos atualmente de “biovaletas” (Figura 9) têm 

sido utilizadas mesmo antes desàes termos e 

conceitos a eles associados se tornarem contu-

mazes na literatura sobre desenho da paisagem. 

Consolida-se apenas nos últimos tempos entre 

nós, quanto à forma de gerir a água, que 

como uma das funções de uma infraestrutura 

verde, a cidade seria atendida por um sistema 

de drenagem natural, para o tratamento das 

primeiras chuvas, e por uma rede de alagados 

construídos, para o polimento das águas resi-

Figura 7. Imagem dos primeiros tempos de plantio. Fonte 
FASSBENDER, 2013, p.36. 

Figura 8. Jardim de Chuva em Auroville, Aurodam. Foto do autor.

Figura 9. “Biovaleta” junto à via em Auroville. Foto do autor.
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duais (PELLEGRINO, MOURA, 2017, p. xiii). 

Em Auroville, essa postura teria sido base das 

ações transformadoras em função de sua fragilida-

de inicial quanto às águas tanto para o crescimento 

da vegetação como para o consumo humano.

A perspectiva de cuidados com o ambiente que 

está presente desde o início de Auroville é a base 

para o desenvolvimento e aplicação de experi-

mentos que hoje aglutinamos sob o título de in-

fraestrutura verde. Outros experimentos foram 

levados a cabo em Auroville e sobre eles dedi-

caremos algumas linhas a seguir, mas vale antes 

retomar a ideia de uma intuição fundadora que 

serve de âncora para muitas ações, sem a qual 

Auroville em princípio não teria se desenvolvido.

A hipótese com a qual aqui se trabalha é a de 

que o campo de experimentações representa-

do por Auroville só é uma possibilidade efetiva 

de transformação em função de estar ancorada 

em intuição relativa a uma dimensão espiritual. 

A visão d’A Mãe, que foi sintetizada na chama-

da Carta de Auroville6, está de fato expressa nos 

desenhos tanto do arranjo geral pretendido (de-

senvolvido com o arquiteto Roger Anger) como 

na geometria vigorosa presente no lugar central 

do conjunto, espaço de concentração e medita-

ção, com um edifício, com forma esférica abati-

da (chamado de Matrimandir - Figuras 10 e 11), 

circundado de jardins, que invocam qualidades e 

condições, que se deseja cultivar e estabelecer (e 

que simbolizam a possibilidade humana - Figura 

12). Esse Centro tem uma geometria que é inves-

tigação e expressão de uma dimensão inerente à 

condição humana, mas que em função da pouca 

atenção que a experiência moderna tem dado a 

ela, a impressão é que se trata de transcendência 

em relação à vida como possibilidade. A dimen-

são a que se refere é a de uma Unidade que tudo 

contém e a geometria de um Centro é sua ex-

pressão. A construção que expressa e é Centro 

repete a criação do mundo. Sua geometria é o 

que chamamos de sagrada: estabelece o “Centro 

do Mundo” (ELIADE, 1991, p.143). 

“Em cada cidade e em cada casa nova que 

construímos, imitamos novamente e em certo 

sentido repetimos a Criação do Mundo. De fato, 

toda cidade, toda moradia está no “centro do 

universo” e, como tal, a construção não é pos-

sível a não ser pela abolição do espaço e do 

tempo profanos e instauração do espaço e do 

tempo sagrados.” (ELIADE, 1991, p.310).

 

Figura10. Vista de Matrimandir. Foto do autor.

6.Carta de Auroville (docu-
mento apresentado pel’A 
Mãe, com os princípios da 
proposta de nova condição 
de vida em comunidade, 
com quatro ítens)
 1  Auroville não pertence a 
alguém em particular. Auro-
ville pertence à humanidade 
como um todo. Mas, para se 
viver em Auroville, é preciso 
ser um servidor disposto da 
divina consciência.
2  Auroville será o lugar de 
uma educação contínua e 
eterna, de progresso cons-
tante, de uma juventude que 
nunca acaba.
3  Auroville quer ser a ponte 
entre o passado e o futuro. 
Aproveitando todas as des-
cobertas exteriores e inte-
riores, Auroville irá corajosa-
mente brotar em direção a 
realizações futuras.
4  Auroville será o local de 
pesquisas materiais e espi-
rituais no sentido da realiza-
ção de uma efetiva unidade 
humana.
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A ideia defendida aqui é a de que, no caso de Au-

roville, a geometria sagrada é âncora indispensável 

que estrutura o espaço onde se dão experimentos 

- âncora que sustenta, protege e permite a inves-

tigação do que se tem entendido como transcen-

dência, mas que se defende como inerente ao ser 

humano, e que possibilita a experimentação que 

aponta para o seu desenvolvimento.

A Fundação de Auroville se dá em 1968 através 

de um ritual no qual representantes de várias lo-

calidades (124 Países e todos os Estados india-

nos) estão presentes e depositam um pouco de 

terra (proveniente de suas regiões) em uma urna 

que atualmente se vê no anfiteatro que faz parte 

dos jardins centrais, junto a Matrimandir (Figu-

ra 13). Mircea Eliade, em seu livro Le mythe de 

l’eternel retour, ao se referir a povos tradicionais, 

aponta que, para estes, “instalar-se em uma terra 

nova, desconhecida e inculta é equivalente a um 

ato de criação” (Op. Cit, 2002, p. 22). Podemos 

fazer aqui uma analogia, considerando as terras 

junto à árvore Bayan onde A Mãe teve sua intui-

ção como sendo esvaziadas e sem a aplicação 

de saberes para uma condição harmônica e, as-

sim, sem cultivo (inculta) e representando uma 

nova possibilidade. Os povos que tinham tra-

dições em sua base entendiam seu estabeleci-

mento em uma terra a ser revelada “nem como 

trabalho original nem como trabalho humano e 

profano [mas como] a repetição de um ato pri-

mordial: a transformação do caos em Cosmos 

pelo ato divino da Criação” (ELIADE, 2002, p.22). 

Referindo-se à ocupação da Islândia por parte 

de colonos escandinavos, fala de maneira que 

podemos reproduzir no que se refere a Aurovi-

lle: “ Ao trabalhar a terra deserta, eles estavam 

realmente repetindo o ato dos deuses, que or-

ganizaram o caos, dando-lhe formas e normas” 

(ELIADE, 2002, p.22)7. O rito de início de recom-

posição da paisagem que se deu em Auroville faz 

pensar em procedimentos utilizados por povos 

tradicionais no lidar com o espaço a ser ocupado 

e, assim, desvelado. Trata-se de um processo de 

compreensão daquele Lugar, no sentido de geo-

morfologia associada a significados profundos. A 

maneira como os ciclos naturais ali se davam e a 

perspectiva de desenvolvimento da consciência 

humana sendo entendidos como faces da mes-

ma moeda. 

Figura 13. Inauguração de Auroville – vista da urna simbólica 
fonte FASSBENDER, 2013, p.25.
 

O processo de regeneração da paisagem que 

se percebe em Auroville tem como prerrogativa, 

como se pôde depreender acima, a água como 

um componente e instrumento de cura. Nesse 

Figura 12. Esquema dos jardins no entorno de Matrimendir 
fonte FASSBENDER, 2013, p.148.

Figura 11. Maquete de Matrimandir exposta no Centro de Vi-
sitantes. Foto do autor.

7.l’eternel retour collec-
tion Folio/ Essais Sar-
the La Flèche: Gallimard, 
2002 - tradução do autor 
- “L’etablissement dans une 
contrée nouvelle, incon-
nue et inculte, équivaut à 
un acte de création.(...) ils 
ne considérènt cet acte ni 
comme une oeuvre originale, 
ni comme un travail humain 

et profane. Leur entreprise 
n’était pour eux que la répé-
tition d’un acte primordial: 
la transformation du chaos 
en Cosmos par l’acte divin 
de la Création. En travaillant 
la terre désertique, ils répé-
taient en fait l’acte des dieux, 
qui organisaient le chaos 
en lui donnant formes et 
normes”(p. 22)
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sentido, apontando para o cuidado com os se-

res humanos, foi ali desenvolvido, por um grupo 

coordenado por um dos fundadores de Auroville 

chamado Bhagwandas, um filtro para tratamento 

da água a partir de pesquisa no sentido da bus-

ca do desenvolvimento humano e dedicada a 

causas humanitárias8. No processo de filtragem 

proposto, há uma fase que se chamou de dinami-

zação, que se dá a partir da exposição da água a 

luz e a sons curadores. Pesquisas sobre arranjo 

molecular da água quando submetida a mantras 

ou a músicas como a de Mozart ou Bach são 

apresentadas como base para esse tratamento 

adicional da água potável que se desenvolveu 

em Auroville, sendo portanto um dos experimen-

tos voltados para o desenvolvimento humano e 

regeneração que têm sido levados a cabo a partir 

das intenções expostas nos documentos funda-

dores daquela comunidade (Figura 14).

Também, desde o início de Auroville, ocupou-

-se da produção dos alimentos para permitir o 

sustento da comunidade, tendo sido uma prer-

rogativa d’A Mãe que não se caísse nos erros 

que faziam parte da inércia de uma forma de li-

dar com o planeta que se pretendia superar e, 

assim, quanto à utilização de produtos quími-

cos na agricultura, sua resposta era no sentido 

de estimular a proteção da natureza, o que fo-

mentou meios e instrumentos ecológicos entre 

aqueles que cultivavam jardins e os fazendeiros 

que começavam a trabalhar nas terras então ad-

quiridas (PRISMA, 2011, pp 17).

Das primeiras fazendas, adquiridas já na década 

de 1960, e maiores em área, Auro-Orchard (“Po-

mar-Auro”, com 17,6 ha) e Annapurna (54 ha), 

fazenda esta que está fora do círculo limite com 

diâmetro de cinco quilômetros, hoje produtora 

de importante quantidade de arroz orgânico mas 

em sua trajetória com momentos em que esteve 

abandonada por dificuldades várias, passando 

por uma série de outras fazendas pertencentes 

à comunidade e sob a Fundação Auroville, como 

Aurogreen (12 ha) , Discipline (5,6 ha), Siddhar-

ta farm (4,3 ha), entre outras, atualmente vemos 

uma rede consolidada de terras dedicadas à pro-

dução agrícola (Figura 15) com diferentes confi-

gurações: Annapurna tem dois administradores, 

dezenove funcionários e tem acomodação para 

três voluntários (há voluntários que não vivem 

nas terras da fazenda, aqui não contabilizados)9, 

Auro-Orchard tem seis administradores, trabalha 

com voluntários ainda que não tenha acomoda-

ções para eles, Siddharta farm tem um adminis-

trador e oferece oportunidades para voluntários 

e, assim, vemos nessa rede produtora dimensões 

variadas e formas de trabalho complementares 

(PRISMA, 2011, pp. 45-70). Há relatos de práti-

cas convencionais no plantio em fazendas como 

Auro-Orchard mas, na maioria delas, técnicas 

ecológicas que incluem a permacultura, a produ-

ção biodinâmica etc têm dado o tom e, mesmo 

naquelas em que por suposto pragmatismo teria 

sido feito eventualmente uso de fertilizantes quí-

micos, há uma conversão vigorosa à perspectiva 

da agricultura sem venenos. Dos aproximada-

8.<http://aquadynauroville.
com/site/qui-nous-sommes/> 
Acesso em 18/10/2017.
9.Disponível em <https://
www.aurov i l l e .o rg /con-
tents/2871> Acesso em 
18/10/2017.

Figura 14. Esquema de filtragem com processo de dinamiza-
ção fonte Disponível em <http://aquadynauroville.com/site/> 
Acesso em 18/10/2017.
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mente dois mil hectares de terras de Auroville, 

dados referem-se a quase 200 ha de fazendas 

dedicadas à agricultura e com algum rebanho 

que possibilita a produção de leite e derivados, 

além de ovos. Trinta e cinco residentes aurovillia-

nos administram essas terras e aproximadamen-

te duzentos trabalhadores das vilas no entorno 

são funcionários de tempo integral na produção 

agrícola (PRISMA, 211, pp. 43). Somadas as 

áreas de produção agrícola às áreas destinadas 

a reflorestamento e a mecanismos relacionados 

à proteção das águas, temos uma porcentagem 

significativa das terras aurovillianas, como se 

pode ver no mapa aqui reproduzido (Figura 16). 

Quinze das fazendas existentes em Auroville 

compõem atualmente o chamado Grupo de Fa-

zendas Auroville - Auroville Farm Group (AVFG), 

que tem um centro de distribuição chamado Pour 

Tous, junto do refeitório comunitário com fogão 

solar chamado localmente de Solar Kitchen. A co-

mercialização dos produtos no mercado do Pour 

Tous é realizado a partir da utilização do chamado 

Aurocard, cartão que substitui transações em di-

nheiro e que funciona como uma moeda local. O 

depósito de valores no cartão garante que a renda 

da comunidade se mantenha no âmbito de sua lo-

calização e seja tratada como fundo para investir 

em necessidades relacionadas à produção local. 

Trata-se de mecanismo semelhante ao utilizado 

em cidades dos Estados Unidos e da Alemanha, 

onde há um esforço de dinamização da economia 

local em detrimento da especulação financeira 

(DOWBOR, 2016, p.60-61). Assim, podemos pen-

sar em Auroville como também um experimento 

de Economia solidária ou Economia local, com 

uma moeda local representada pelo Aurocard. A 

participação, dita inclusive como sendo intensa, 

dos residentes aurovillianos nas decisões quan-

to aos recursos dos fundos existentes e quanto à 

utilização das terras da comunidade corrobora a 

perspectiva da valorização do Poder Local, fazen-

do com que não só no âmbito da regeneração da 

paisagem e da filtragem das águas, mas também 

da dinâmica econômico-financeira, estejamos 

diante de um experimento, dentre uma série de-

les, viabilizados em função de valores defendidos 

e que estão na base da Fundação de Auroville, an-

corados na Geometria que ilustra a busca por uma 

nova condição para a humanidade. 

Auroville não é autossuficiente na produção de 

alimentos mas ocasionalmente tem excedentes 

que são comercializados fora da comunidade 

O ponto de contato entre a produção local e os 

residentes é o já mencionado mercado do Pour 

Tous (Figura 17), que atende famílias inscritas em 

função de suas necessidades. Junto ao mercado, 

está exposta em painéis a produção das fazendas 

do AVFG referente a um ano (na ocasião da visita 

do autor, havia informações da produção entre 

Abril de 2015 e Março de 2016): das fazendas ci-

tadas acima, destaca-se a colheita de arroz em 

Annapurna (em torno de 17 toneladas anuais), a 

produção anual de Auro Orchard de mais de 150 

mil de ovos e aproximadamente mil litros de leite, 

Figura 15. Fazenda próxima à Solar Kitchen (Foto do autor)

Figura 16. Mapa com áreas de fazendas, de reflorestamen-
to e de manejo de águas em Auroville. Fonte FASSBENDER, 
2013, p. 166.
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3,5 mil quilos de pepino e 300 kgs de tomate, a 

colheita de Siddartha farm de mais de 600 kgs 

entre sésamo, amendoim etc e 8 mil litros de leite, 

Aurogreen com mais de 700 kgs de queijos e 400 

kgs de limão. As colheitas de frutas que não são 

de estação em Auroville, banana e papaia, soma-

das as fazendas aqui indicadas, têm uma produ-

ção anual, respectivamente, de 300 kgs e quase 

2,4 mil kgs (informações coletadas no local, con-

firmadas nas estimativas apresentadas no site 

da AVFG). No caso do arroz, considerando-se 

para uma reflexão preliminar, um consumo mé-

dio per capita/dia de 0,18kg (média do consumo 

brasileiro, aqui utilizado como base10, um pouco 

mais baixo do que o consumo indiano), a pro-

dução de Annapurna é capaz de suprir em torno 

de 250 pessoas em um ano, bem menos do que 

os estimados 2.400 residentes fixos de Auroville11 

(locais dizem que incluindo voluntários, o núme-

ro de pessoas que vivem ali quadruplica). Pelos 

números acima, imagina-se que a produção de 

ovos e de papaya seja passível de ser comercia-

lizada fora de Auroville, sendo de maneira geral 

a comunidade dependente da produção de fora. 

Não estão aqui computadas muitas das fazendas 

que ali produzem, mas que são pequenas, com 

produção de vegetais consumidos localmente - 

nenhuma dentre as fazendas têm números que 

se aproximam de Annapurna ou de Auro Orchard. 

Djaima farm (4 ha) produz duas toneladas e meia 

de vegetais e quase cinco toneladas de frutas, 

algo que estima-se poder manter também entre 

10 e 15% da população aurovilliana. Talvez aqui 

esteja uma das razões de alguns paradoxos no 

conjunto de experimentos representado por Au-

roville: o modelo ali defendido não é estanque em 

relação às flutuações da economia globalizada, 

não só no que diz respeito aos alimentos, mas 

também a equipamentos, sobretudo tecnológi-

cos, entendidos como imprescindíveis na condi-

ção contemporânea.

A busca por uma condição sustentável, no entan-

to, segue em Auroville e apostas em dinâmicas 

que estimulam relações comunitárias e de baixo 

impacto são perceptíveis em várias situações, 

como no container junto à Solar Kitchen que ser-

ve de Free Store (Loja gratuita - Figura 18), onde 

se pode deixar coisas que não são mais usadas e 

levar aquilo que estiver disponível e for necessá-

rio, espécie de depósito coletivo que faz pensar 

em hábitos presentes em, por exemplo, países 

escandinavos, onde há edifícios com depósitos 

cuja dinâmica é equivalente. Também no esfor-

ço de reutilização de potes e embalagens que se 

percebe no mercado do Pour Tous, assim como 

na proposta do café que se situa no Centro de 

Visitantes que é mantido por jovens residentes, 

que assim conseguem alguns recursos.

Experimentos no sentido de uma ação humana 

ecológica também são percebidos no âmbito 

da construção civil: há um Centro de pesquisas 

em construções com terra crua, o Auroville Earth 

Institute (Figura 19), e um Centro de trabalhos e 

experimentos com a utilização do bambu, Auro-

Figura17. Mercado Pour Tous, junto à Solar Kitchen (Foto do autor)

Figura 18. Free Store, ao lado da Solar Kitchen. Foto do autor.

10.informação disponível 
em <https://www.ecode-
bate.com.br/2011/07/29/
analise-de-consumo-alimen-
tar-da-pesquisa-de-orca-
mentos-familiares-pof-2008-
-2009ibge/> acesso em 
20/10/2017
11.informação disponível em  
<https://www.auroville.org/
contents/3377> acesso em 
20/10/2017
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ville Bamboo Center, onde há workshops para 

divulgação de técnicas relacionadas a esses ma-

teriais e também onde se produz componentes 

e artefatos, sendo portanto, em alguma medida 

empresas que estão na base da construção civil 

na comunidade. 

As construções iniciais de Auroville, onde viviam 

os voluntários, tinham um caráter de reinvenção 

de técnicas e tipos tradicionais, com materiais lo-

cais de baixo impacto, o que dava aos primeiros 

arranjos um aspecto de aldeia tradicional revisita-

da, muito semelhante a comunidades chamadas 

de alternativas que se estabeleceram a partir da 

postura contracultural que desde o final dos anos 

1960 mas sobretudo nos anos 1970 se desenvol-

veu na cultura ocidental. Esse tipo de construção 

seguiu sendo produzido e utilizado (Figura 20) 

mas, nos edifícios institucionais resultantes da 

intuição d’A Mãe e desenvolvidos por arquitetos 

com formação em que o pensamento moderno 

prevalecia, com seus materiais de produção cen-

tralizada e industrial, o concreto armado passa a 

ser utilizado em consonância com outra vertente 

daquelas décadas iniciais de Auroville, na qual 

aquele material foi especialmente reverenciado, 

tornando-se inclusive marca registrada da arqui-

tetura moderna em vários países, permitindo, em 

função de suas características construtivas, mate-

rializar formas marcantes como da esfera abatida 

chamada Matrimandir, com estrutura em concreto 

armado e fechamentos em placas metálicas dou-

radas, resultado da instigante geometria lapidada 

pela visão da fundadora, assim como os edifícios 

inicialmente propostos, e apenas parcialmente 

executados, do Pavilhão da Índia. 

Presente no projeto original de Auroville, a ideia 

de pavilhões nacionais remete às exposições 

universais realizadas no ocidente desde o final 

do século XIX, com suas representações por paí-

ses, postura que as bienais de arte internacionais 

também por muito tempo praticaram e que se 

pode associar ao espírito da época, sobretudo 

em meados do século XX. Dos pavilhões previs-

tos em Auroville, apenas o indiano e o tibetano 

foram levados adiante. O Pavilhão da Índia con-

tava com um projeto ambicioso e foi construído 

apenas parcialmente e o Pavilhão do Tibet, talvez 

em função da luta por independência deste país 

em relação à China, teve sua construção impul-

sionada pelo líder religioso Dalai Lama, provavel-

mente num esforço de afirmação de sua identida-

de, além de reverenciar o esforço d’A Mãe, com 

quem o líder tibetano manteve contato. Os outros 

pavilhões seguem como intenções, exceto pelo 

francês (Figura 21) que já tem um novo sentido: 

não mais fundamentalmente uma expressão da 

cultura francesa, mas pensado como um centro 

de visitantes patrocinados pela França, observa-

tório e instrumento de interação com o conjunto 

de experimentos que é Auroville.

Na zona internacional, marcadamente institucio-

nal como vimos acima, há um edifício junto ao 

pavilhão indiano que chama atenção por sua in-

Figura 19. Edifício no Auroville Earth Institute. Foto do autor.

Figura 20. Casa recente construída com materiais e procedi-
mentos tradicionais. Foto do autor.

Figura 21. Pavilhão francês – aqui, um dos galpões de dimen-
sões equivalentes. Foto do autor.
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vocação, seu nome é Laboratório da Evolução, 

com uma pequena biblioteca e o desejo de levar 

adiante a reflexão empreendida por Sri Aurobin-

do e A Mãe sobre a possibilidade de desenvol-

vimento humano. Próximo está também o Savi-

tri Bhavan (Figura 22), edifício com auditórios e 

salas de exposição e meditação, dedicados às 

ideias dos fundadores, das quais servem como 

mantenedores e difusores.

O centro de pesquisa em construção com terra já 

mencionado produz materiais para construção que 

são utilizados por toda Auroville. Blocos prensados 

de terra e cal ou cimento (por vezes, pó de pedra) 

produzidos no Auroville Earth Institute (Figura 23) 

são a base da construção do Centro de Visitantes 

(Figura 24) na zona internacional, por exemplo. Ali, 

os blocos foram utilizados nas alvenarias e em ar-

cos, cúpulas, pavimentação etc. Na sede do insti-

tuto de Terra, experiências como a construção de 

abóbadas realizadas sem cimbramento (técnica 

tradicional do alto Nilo), entre outras, podem ser 

vistas nos edifícios com usos diversos. Casas e es-

colas em todas as zonas foram construídas com os 

blocos ali desenhados e realizados.

Ainda a experimentação geométrica e tipológi-

ca nas construções se mantém; há uma interes-

sante diversidade de posturas construtivas que 

se observa ao se perambular por Auroville. Nas 

vilas que estão nas bordas da área circular onde 

se assenta Auroville, percebe-se uma forma e di-

nâmicas que são recorrentes na Índia, ainda que 

pouco associadas à maneira como aquele conjun-

to de experimentos se expressa. Há uma arquite-

tura tradicional que sobrevive em algumas casas 

nos arredores e nas construções de estrutura de 

madeira cobertas de palha. Naquelas podemos 

observar um espaço de transição tradicional entre 

interior e exterior, mediação comparável às varan-

das da arquitetura brasileira, mas naquele caso 

com um plano mais alto do que a rua e do que o 

interior da moradia, lugar que favorece o sentar-

-se em uma posição equivalente à de meditação, 

numa situação protegida do sol, em interação com 

os movimentos externos (Figura 25). 

Figura 25. Casa tradicional na vila de Kottakarai, nas bordas 
de Auroville. Foto do autor.

Também se percebe o que podemos nos referir 

como arquitetura moderna em Auroville: Edifícios 

em concreto armado como a galeria de arte Kala 

Kendra (Figura 26) e o auditório Sri Aurobindo 

são exemplares nesse sentido.

No que diz respeito à forma de se construir em 

Auroville, interessante descrever uma proposta 

Figura 22. Auditório no Savitri Bhavan, edifício em que se cuida 
de propagar as ideias dos fundadores de Auroville. Foto do autor.

Figura 23. Blocos de terra prensada produzidos no Auroville 
Earth Institute. Foto do autor.

Figura 24. Centro de Visitantes, na Zona Internacional de Au-
roville. Foto do autor.
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recente de canteiro experimental, com uma pers-

pectiva do trabalho como algo associado à ca-

pacitação e desenvolvimento espiritual, que pu-

demos observar em uma área chamada Sacred 

Groves. Ali, a partir da proposta de construir mais 

de cem casas para novos residentes, um protó-

tipo tem sido executado com trabalho de volun-

tários que recebem recursos para seu sustento 

em consonância com os princípios de Aurovil-

le e que participam de palestras sobre a busca 

da consciência associada às ações humanas. A 

ideia é a de uma construção de baixo impacto, 

que não tenha emissões de carbono. Lança mão 

de técnicas a que nos temos referido como de 

uma bioarquitetura: terra crua, materiais locais, 

utilização de recursos à mão para possibilitar um 

manejo apropriado das águas, relação cuidado-

sa com a vegetação existente e a perspectiva de 

regeneração. Há, sem dúvida, paradoxos nessa 

experiência - que se fazem visíveis sobretudo 

nos conflitos que ocasionalmente eclodem entre 

aurovillianos e “locais”, sendo estes os habitan-

tes sobretudo dos arredores, que têm um grande 

estranhamento em relação a hábitos de voluntá-

rios, que muitas vezes são vistos como afrontas. 

Observando-se o conjunto de Auroville, apesar 

de instituições locais de governança e troca, sur-

ge o questionamento sobre tratar-se ou não de 

uma cidade, cuja definição foi objeto de reflexão 

por parte de Jean Rémy e Liliane Voyé que, quan-

to à sua materialidade, levantaram visões de que, 

para alguns, na cidade haveria

um modo de vida específico, marcado no-

meadamente pela multiplicação das redes re-

lacionais deslocalizadas (...), [já] para outros 

um lugar de destaque de anonimato, ao passo 

que outros ainda limitam nela as suas relações 

às que a vizinhança lhes proporciona (RÉMY, 

VOYÉ, 1994, p. 13).

Encarado de forma descritiva, o conceito de 

cidade organiza-se à volta de vários elemen-

tos. Evoca uma certa densidade de habitat e 

uma dominância do construído sobre o não 

construído: ela é um espaço no qual a nature-

za se pode mais ou menos inscrever, mas que, 

em todo caso, ela não estrutura (RÉMY, VOYÉ, 

1994, p. 14).

A revisão de paradigmas quanto à infraestrutura 

tem desconstruído esse último raciocínio? Pa-

rece que podemos investigar a cidade em fun-

ção de “definir o laço existente entre um tipo de 

apropriação do espaço e uma dinâmica coleti-

va” (RÉMY, VOYÉ, 1994, p.14) e, numa aborda-

gem outra, os autores citados referem-se a uma 

maneira de ver na cidade “a ligação entre uma 

exploração das possibilidades e das potencia-

lidades proporcionadas pelas trocas imedia-

tas”. Numa diferenciação quanto a uma situa-

ção não urbanizada, há quem defenda que em 

uma cidade, quanto à estruturação da vida co-

letiva, “os laços se tornam muito mais flexíveis 

e menos necessários” (RÉMY, VOYÉ, 1994, p. 

15). No dizer dos autores, a urbanização acres-

Figura 26. Galeria de arte Kala Kendra, edifício originalmente 
pensado para abrigar um restaurante. Foto do autor.



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

Luis Octavio Pereira Lopes de Faria e Silva | Auroville, impressões e descobertas

124

centa mobilidade como um valor no cotidiano 

das pessoas: há, portanto, na cidade uma in-

tegração de mobilidade espacial, com uma co-

notação positiva, na vida cotidiana. Em leituras 

atuais, não mais se confundem urbanização e 

industrialização, nem mesmo campo e agricul-

tura. Diante de várias vertentes apresentadas 

de definição do que seria uma cidade, Aurovil-

le, com seu aspecto de campus universitário ou 

de parque habitado (Figura 27), seria um bairro 

ou uma área rural em processo de urbanização? 

Seria campo urbanizado? Faria parte de uma re-

gião urbanizada no sudeste indiano? Há quem 

se refira à comunidade aurovilliana como uma 

ecovila: até que ponto podemos compreendê-la 

assim? As descrições apresentadas neste artigo 

mostram Auroville como uma conjunto de edifí-

cios e usos combinados, em que há uma certa 

possibilidade de anonimato justaposta a uma 

catalização de relações sejam de vizinhança, 

sejam em função de dinâmicas ali presentes em 

várias escalas, das possibilidades que ensejam, 

de tensão entre enraizamento e mobilidade, tan-

to social como física, que ali tem certa ênfase 

em veículos de menor impacto, ainda que esta 

prerrogativa esteja mais presente em vários ex-

perimentos como na construção civil e na pro-

dução de alimentos - isso faz da comunidade de 

Auroville uma cidade ecológica, uma Ecovila? A 

percepção de tratar-se de uma área vegetada 

com edifícios esparsos e de forma geral distan-

tes entre si faz demover a ideia de Auroville ser 

uma cidade? 

Independente de definição quanto ao que repre-

senta como aglomeração humana, o conjunto 

de experiências nomeado Auroville é notável por 

seus quase cinquenta anos de vida, por sua atua-

lização contínua, sempre com lastro e garantia de 

persistência na intuição inicial fundadora.
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Resumo

A pesquisa tem por objetivo desenvolver um mé-
todo de análise da mobilidade urbana contem-
porânea a partir da perspectiva da pessoa e seu 
entendimento particular da espacialidade no meio 
onde está inserida como elementos centrais de 
tal fenômeno. A partir dos conceitos de não-lugar, 
heterotopia, topologia, proxêmica e semiótica, foi 
elaborado um sistema de análise das especificida-
des informacionais e interpessoais provenientes 
de espaços públicos e edificados com diferentes 
características formais, funcionais e espaciais. Os 
resultados indicam que tais conceitos embasam 
o método da percepção semântica por meio da 
elaboração de um diagrama concêntrico-radial - a 
partir da análise de imagens da cidade - o qual 
permite sintetizar as inúmeras interpretações qua-
litativas possíveis da mobilidade urbana do ponto 
de vista específico de cada pessoa.   

Palavras-chave: Cidade. Movimento. Diagrama 
de Análise.

Abstract

The aim of this research is to develop an analy-
sis method of contemporary urban mobility from 
the perspective of a person and his/her private 
understanding of the capacity of the environment 
into which he/she is inserted as central elements 
of this phenomenon. Parting from the concepts 
of no-place, heterotopia, topology, proxemics 
and semiotics, an analysis system was devised of 
the informational and interpersonal specificities 
stemming from public spaces and edified with 
different formal, functional and special charac-
teristics. The results indicate that these concepts 
are based on the semantic perception method 
by means of the elaboration of a concentric-ra-
dial diagram based on the image analysis of the 
city, which allows synthesizing the innumerable 
qualitative interpretations of urban mobility from 
a specific point of view each person.

Keywords: Town. Movement. Analysis Diagram.

Semantic perception and urban mobility 
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A pesquisa1 tem por objetivo compor um méto-

do de análise semântica da diversidade de carac-

terísticas morfológicas, socioespaciais, culturais, 

históricas e ambientais dos percursos urbanos. A 

partir dos conceitos de não-lugar de Augé (AUGÉ, 

1995), centrado em lugares de caráter transitório, 

cuja relação e significado com o seu meio é efê-

mera, e da heterotopia de Foucault (FOUCAULT, 

1984), voltado a espaços fundamentados em va-

riadas significações e relações dicotômicas, seja 

com outros espaços ou com as pessoas que deles 

se utilizam, é possível estabelecer relações subje-

tivas, porém inteligíveis de análise dos signos por 

meio da semiótica (BARTHES, 1971). Tais ideias 

tratam respectivamente dos espaços públicos 

e edificados que apresentam características fí-

sicas, sociais, políticas e culturais homogêneas 

e heterogêneas, sendo mediadas por conceitos 

complementares vinculados à distância tanto em 

termos relacionais da topologia (AGUIAR, 2009) 

quanto interpessoais da proxêmica (HALL, 1966). 

Ao abordar aspectos vinculados ao movimento 

de pessoas e à percepção espacial, a presente 

pesquisa tem por objetivo a análise de como os 

não-lugares e as heterotopias podem influenciar 

ou até mesmo definir o modo como as pessoas 

por entre tais espaços se deslocam além de como 

são interpretados em termos simbólicos e visuais.

A partir da inserção das pessoas como elemen-

tos centrais na relação simbiótica com espaços 

públicos e edificados, a pesquisa procura sinte-

tizá-los nas categorias de não-lugares e hetero-

topias tendo como fundamento o entendimento 

relacional da espacialidade em nível interpessoal. 

Juntamente com a categorização dos locais que 

abarcam espaços públicos e edificados, serão 

examinadas as características topológicas e as 

relações interpessoais de ação em torno do con-

texto imediato, de modo a classificar as expe-

riências inerentes ao movimento de pedestres e 

veículos. Ao elencar tais definições conceituais, 

1. Introdução

1.Este artigo integra um con-
junto de estudos elaborados 
como extensões teóricas do 
projeto de pesquisa Modelo 
de predição da mobilidade 
urbana, o qual é apoiado 
e financiado pelo CNPQ - 
UNIVERSAL– MCTI/CNPq 
Nº 14/2014. Processo nº 
446332/2014-3.
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o método proposto da percepção semântica por 

meio da elaboração de um diagrama concêntri-

co-radial permite verificar os aspectos relativos 

à passagem e permanência pelos espaços pú-

blicos e edificados como um todo informacional. 

2. Não-lugar: espaços públicos e edificados 

(in)distintos

A categorização dos espaços públicos e edifica-

dos como não-lugares, descritas por Augé, diz 

respeito à condição efêmera destes em razão da 

falta de identidade própria como elementos indivi-

duais, das relações pouco significativas com seu 

entorno, e da não contribuição com a narrativa 

da cidade como um todo (AUGÉ, 1995, passim). 

Tal definição, em primeira instância, diz respeito, 

por exemplo, a locais como shoppings, supermer-

cados, aeroportos, dentre outros, ou seja, obras 

típicas da contemporaneidade que fundamental-

mente são elementos de passagem (ou passivos) 

para com as pessoas que os utilizam. 

O não-lugar, diferentemente do lugar descrito por 

Certeau (1998, p. 201) como “[...] ordem (seja qual 

for) segundo a qual se distribuem elementos nas 

relações de coexistência” e “[...] uma configura-

ção instantânea de posições”, implicando assim 

a “[...] indicação de estabilidade”, é, por tanto, um 

fenômeno de caráter tal que a inconsistência, ou 

a completa falta das generalidades sociais, cul-

turais e históricas que deveriam primeiramente 

o constituir, tornam o mesmo não apenas uma 

ordem (neste caso espacial ou morfológica) de 

base artificial em sua concepção, mas também 

em sua utilidade. 

A existência e a consequente proliferação de 

não-lugares nos ambientes urbanos atuais não 

exclui os “lugares” caracterizados simultanea-

mente como espaços geométricos e antropoló-

gicos (MERLEAU PONTY, 1999), ou seja, aqueles 

que existem respectivamente num plano físico 

e aqueles estruturados pelas pessoas que os 

utilizam (forma e conteúdo). Contudo, sua cres-

cente presença na sociedade e no modo como 

a mesma se relaciona entre si e com seu meio, 

juntamente com o fato de que os não-lugares 

essencialmente constituem-se de modo abstrato 

em desejos contemporâneos (elementos metafó-

ricos de viagens, férias e consumo, por exemplo), 

tornam os “lugares” em si, espaços de memória. 

Em outras palavras, locais meramente simbóli-

cos estão a mercê de uma constante fragmen-

tação de interpretações e interesses, largamente 

efêmeros. Constituem o outro, aquilo que existe 

como curiosidade, algo fora de uma rotina dis-

tinguida pela passagem e não pela permanência, 

logo uma heterotopia (FOUCAULT, 1984).

3. Heterotopia: múltiplos sentidos às espacia-

lidades e temporalidades 

Foucault argumenta que, com seus estudos acer-

ca dos movimentos dos corpos celestes, Galileu 

foi responsável por determinar o aspecto locali-
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zação em detrimento da extensão em relação ao 

espaço, ou seja, um lugar específico onde a pes-

soa ou o artefato se faz presente não é mais um 

plano fechado em si mesmo, mas um ponto em 

constante deslocamento (FOUCAULT, 2009, pas-

sim). Contemporaneamente, devido ao aumen-

to e consequente complexidade da relatividade 

dos posicionamentos entre pessoas e artefatos, 

as relações que espaços públicos e edificações 

apresentam entre si em termos análogos se tor-

nam aspecto fundamental de análise da percep-

ção do movimento espacial. 

Dentre os mais variados modos de posiciona-

mentos existentes e suas respectivas relações, 

Foucault (2009, p. 414) considera que os con-

ceitos de utopia e heterotopia “[...] suspendem, 

neutralizam ou invertem o conjunto de relações 

que se encontram por eles designadas, refletidas 

ou pensadas. As utopias, por representarem de 

modo simbólico perspectivas sociais idealizadas, 

em si, nada mais são do que posicionamentos 

imaginários, ou seja, não reais. Por outro lado, 

as heterotopias seriam lugares legítimos, mas 

cujos posicionamentos reais estão simultanea-

mente ilustrados e subvertidos. Como analogia 

existente no limiar entre estas duas concepções 

conceituais encontra-se o espelho: por ser uma 

imagem artificial do mundo em uma superfície, 

cuja função é nada mais do que refletir aquilo que 

se encontra em sua frente, o mesmo é uma uto-

pia, um irrealidade. Mas, por ser um objeto físico 

da qual a pessoa que ali vê a si e o ambiente que 

o cerca, é uma heterotopia conforme o fato de 

que, ao elaborar um simulacro de algo já existen-

te este mesmo simulacro reafirma que uma reali-

dade, algo tangível se faz ou fez presente.

As heterotopias, segundo Foucault (2009: p. 

416-420), definem-se por seis princípios: (i) “[...] 

não há uma única cultura no mundo que não se 

constitua de heterotopias”.; (ii) “[...] uma socieda-

de pode fazer funcionar de uma maneira muito 

diferente uma heterotopia que existe e que não 

deixou de existir [...]”; (iii) “[...] tem o poder de jus-

tapor em um só lugar [...] vários posicionamentos 

que em si são incompatíveis”.; (iv) “[...] estão li-

gadas, mais freqüentemente, a recortes de tem-

po [...]”; (v) “[...] supõem sempre um sistema de 

abertura e fechamento que, simultaneamente, as 

isola e as torna permeáveis”.; e, (vi) “[...] tem, em 

relação ao espaço restante, uma função”.

Estes princípios, que definem as heterotopias 

em oposição aos não-lugares conceituados por 

Augé, invariavelmente referem-se a locais cujos 

aspectos tanto formais quanto funcionais (além 

de simbólicos) os tornam, sob aspectos refe-

rentes a mobilidade urbana, ambientes de per-

manência ou de movimentos mais específicos, 

tais como hospitais, museus, igrejas, praças e 

parques. Ou seja, em tais espaços e artefatos, 

diferentemente de uma funcionalidade efêmera 

ou relativa a aspectos originários da contempo-

raneidade fazer-se presente, as funções, e, por 

consequência, os movimentos gerados pelas 



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

André de Souza Silva e Felipe Ferla da Costa | Percepção semântica e mobilidade urbana

130

mesmas, as tornam propícias a maior constância 

da pessoa em seus domínios. 

4. Topologia: dimensão relacional entre as 

partes e o todo

O conceito de topologia está implicitamente 

vinculado ao da geometria quando o mesmo é 

empregado na análise morfológica em termos 

da relação espacial entre edificações. Porém, 

enquanto a geometria refere-se a características 

formais e dimensionais de objetos em um espaço 

pré-estabelecido, a topologia descreve particula-

ridades menos explícitas, no entanto, subenten-

didas em um contexto geométrico por delinear re-

lações entre elementos (AGUIAR, 2009, passim). 

Em outras palavras, a topologia, quando utilizada 

no domínio morfológico, tem como objetivo o es-

tudo das configurações espaciais de artefatos e 

o modo como os mesmos relacionam-se entre si 

por meio de arranjos específicos e distância rela-

tiva (proximidade e distanciamento). 

A análise topológica com o enfoque na mobili-

dade urbana pode ser sintética, porém represen-

tativa o suficiente do objeto de estudo. Em tal 

representação, as particularidades topológicas 

se apresentam como componentes relacionais 

que definem padrões de movimento, i.e. como as 

mesmas configuram e potencializam o sentido de 

orientabilidade espacial da mobilidade urbana. 

Fundamentalmente, topologia é uma condição 

de análise objetiva a partir da abrangência sub-

jetiva entre as partes, ou seja, de interpretação 

relativa àquele que está em determinado espaço 

e em movimento (KOHLSDORF e KOHLSDORF, 

2005). Diferentemente de estar informado pelos 

aspectos topológicos implícitos, a percepção to-

pológica está mais relacionada à imagem mental 

que cada pessoa faz do lugar. Tais particularida-

des estão presentes especialmente no movimen-

to de pedestres, visto que neste caso o desloca-

mento é feito largamente por sua leitura intuitiva 

do ambiente e das relações entre os elementos 

que o compõem. 

Os aspectos inerentes à distância relativa dos 

espaços públicos e edificações entre si com re-

lação às pessoas não levam em consideração 

sua significação em um contexto sígnico o qual 

pode influenciar significativamente na mobilidade 

urbana. Esta leitura, baseada na imagem e utili-

zação destes possui base na proxêmica e semió-

tica. São áreas do conhecimento que atribuem 

valores a partir de significações em termos das 

relações de distância interpessoal e os signos 

respectivamente. 

5. Proxêmica: proximidade e distanciamento 

interpessoal

Em seus variados modos de movimento, prove-

nientes de caracteres sociais, culturais e políticos 

vigentes em seu respectivo período histórico, as 

pessoas invariavelmente estabelecem os seus 

próprios espaços particulares dos quais as rela-



usjt • arq.urb • número 22 | maio - agosto de 2018

André de Souza Silva e Felipe Ferla da Costa | Percepção semântica e mobilidade urbana

131

ções entre as mesmas e os lugares se manifesta 

(HALL, 2005). As estruturas destes espaços par-

ticulares (interpessoais), as dinâmicas presentes 

nas relações que os mesmos estabelecem, e, as 

consequências resultantes de tais elementos na 

realidade de determinado agrupamento social 

definem a maneira como o mesmo compreende 

um plano sensorial específico. Assim, o espa-

ço privado de uma pessoa e a interação que tal 

mantém com outras e seu meio determina sua 

maneira de receber e processar informações. O 

estudo deste fenômeno recebe o nome de pro-

xêmica. 

Em The Hidden Dimension, Edward T. Hall (1966) 

estabelece quatro tipos de proximidades espa-

ciais das quais as interações entre as pessoas e 

seus meios ocorre: a distância íntima, pessoal, so-

cial e pública. A distância íntima refere-se ao con-

tato direto dos corpos (próxima), a pessoal pelo 

contato físico eventual (intermediária) e a social e 

pública pelo contato apenas visual (distante). 

Cada uma destas proximidades espaciais apre-

senta especificidades de interação que vão des-

de o confronto e a proteção (distância íntima) até 

a quase completa exclusão de qualquer tipo de 

contato, exceto o verbal (distância pública). Em 

termos de mobilidade urbana, as categorias de 

proximidades espaciais descritas sugerem mo-

dos de como diferentes pessoas em um meio es-

pecífico podem se deslocar pelo mesmo depen-

dendo das condições físicas que tal apresenta. 

6. Semiótica: atribuição de significado geral e 

sentido particular 

A evolução e, consequente expansão das cidades 

ao longo da história, invariavelmente torna sua 

compreensão por parte das pessoas igualmen-

te ampla, i.e., sua leitura em níveis diversos tais 

como morfológicos, simbólicos, culturais, dentre 

outros, é múltipla. Mesmo com tal expansão do 

entendimento dos espaços públicos e edificados 

em tais categorias, os componentes que os de-

finem em um plano morfológico, sejam eles em 

termos formais ou funcionais, constituem-se em 

si como signos, ou seja, são partes, elementos 

que se referem a um todo do qual foram original-

mente extraídos (PIGNATARI, 2002, p. 27). 

O signo, de acordo com Barthes (1971, p. 43), é 

“[...] composto por um significante e um significa-

do. O plano dos significantes constitui o plano de 

expressão e dos significados o plano de conteú-

do”. Logo, o modo como cada pessoa assimila e 

atribui conteúdo a expressão dos signos repre-

sentados pelos espaços públicos e edificações, 

em si, é um fenômeno coletivo resultado da inter-

pretação individual de cada pessoa. 

Contemporaneamente, o movimento de pessoas 

como expressão específica do conteúdo que os 

mesmos apresentam, é de natureza não apenas 

intrincada, mas também fragmentada. A varieda-

de de modos particulares pelos quais pessoas 

apropriam-se à sua maneira dos espaços públi-
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cos e edificados e, - por consequência, como 

movem-se por entre eles - para finalidades além 

ou opostas a seu conteúdo, como por exemplo, 

ocupações irregulares em áreas ambientais e/ou 

desprovidas de infraestrutura, é uma caracterís-

tica notória da atualidade. Ou seja, a mobilidade 

urbana contemporânea, diferentemente de ser 

definida em grande parte pelo conteúdo dos es-

paços públicos e edificados, é em si, articulada 

por expressões correspondentes ou não ao seu 

respectivo conteúdo. 

Tendo por base a semiótica e suas formulações 

relativas a leituras de signos e símbolos, os con-

ceitos opostos de não-lugares e heterotopias (as-

sim como elaboradas respectivamente por Augé 

e Foucault), foram estabelecidos como os para-

digmas principais da presente pesquisa como 

forma de agrupar os diferentes locais presentes 

nos trajetos de análise. A partir da leitura e in-

terpretação da literatura que se refere aos não-

-lugares e as heterotopias, o primeiro conceito, 

em relação à mobilidade urbana, agrupou-se em 

termos de indistinção e de passagem, enquanto 

o segundo, em termos de inteligibilidade e per-

manência (Figura1). 

Cabe destacar que lugares são relacionais, iden-

titários e históricos, enquanto que não-lugares 

são, em essência, transitórios, e em determina-

das situações heterotópicos. Contudo, a pre-

sente pesquisa foca nos aspectos dicotômicos 

intrínsecos de cada conceito considerando não-

-lugares e heterotopias conceitos de relativa 

oposição, embora ambos possam coexistir e são 

complementares.

Figura 1: Conceitos vinculados à percepção semântica. Fon-
te: suprimida para preservar a identidade dos autores.

Compreende os diferentes planos conceituais 

abordados, em conjunto com a representação 

apropriada das características formais dos locais 

em análise e seus atributos relativos à mobilida-

de urbana e às interações interpessoais. O modo 

como os conceitos estão inter-relacionados pos-

sui emprego variado, cujo objetivo é delinear 

como espaços públicos e edificações influen-

ciam nos movimentos urbanos e na percepção 

individual dos mesmos. 

7. Método

A relação das pessoas com o meio por onde 

se movimentam, que tipos de efeitos cada área 

pode exercer em circunstâncias referentes à 

quantidade de movimento de pessoas ao redor e, 

a qualidade semiótica informacional que tal acar-

reta para com a pessoa, foi ilustrada nos planos 

adjacentes àquele da própria pessoa (Figura 2). 
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Em tais planos estão as diferentes zonas de con-

tato interpessoal entre a pessoa e seu meio em 

uma escala humana, ou seja, em um nível de in-

teração e experiência imediata. Medidas até 1,20 

m pertencem ao espaço pessoal – elipse do cor-

po e zona de contato (E; F - Figura 2); medidas 

de 1,20 m a 3,60 m pertencem ao espaço social 

- zona de não-contato e de conforto-pessoal (C; 

D - Figura 2); e, medidas de 3,60 m a 7,60 m per-

tencem ao espaço público – zona de circulação 

livre inicial, sendo que medidas superiores a 7,60 

m estão fora das zonas de contato interpessoal 

(A; B - Figura 2). 

A partir dos conceitos de não-lugar (indistinto/

passagem) e heterotopia (inteligível/permanência) 

elaborou-se um diagrama concêntrico e radial no 

qual, diferentemente dos locais do trajeto (sejam 

não-lugares ou heterotopias) estarem ilustrados 

em termos lineares, ou seja, de modo onde as dis-

tâncias físicas sejam aparentes, as mesmas apre-

sentam-se por relações topológicas de distância 

relativa. Isto significa que, ao invés das áreas ana-

lisadas estarem formalmente delineadas como 

pontos sequenciais em um percurso do qual a 

pessoa se movimenta de uma qualquer até outra 

que seja àquela fisicamente mais próxima, tais es-

tão distribuídas em planos dos quais a pessoa (o 

ponto central do diagrama) pode ter acesso a todo 

instante, i.e., o trajeto é compreendido como um 

todo informacional, um conjunto de relações to-

pológicas, não elementos distantes e separados 

(Figura 3). Os diferentes locais pelos quais a pes-

soa se desloca são identificados e distribuídos em 

heterotopias (mais próximos da pessoa devido à 

sua inteligibilidade) e não-lugares (mais afastados 

da pessoa devido à sua indistinção). Esta organi-

zação dos locais tendo como centro a pessoa que 

por entre eles se movimenta, ressalta o aspecto to-

pológico das relações entre os mesmos, enquanto 

o tamanho de seu diâmetro em ordem gráfica diz 

respeito a sua importância sígnica. Linhas radiais 

de diferentes espessuras entre uma área e outra 

indicam o nível informacional de caráter semiótico: 

quanto mais espessa a linha, mais informação tal 

trajeto apresentou. Sob a forma gráfica analítica 

de hachura são representas as zonas de contato 

interpessoal entre os locais. Ou seja, dependen-

do do tipo e da intensidade das interações inter-

pessoais, tais hachuras inseridas nas respectivas 

zonas de contato representam qualitativamente o 

movimento entre cada área (Figura 3).

Tendo a pessoa como centro, as zonas de conta-

to interpessoal dizem respeito tanto a seu espaço 

privado quanto aquele que é o seu imediato, ou 

seja, zonas que abrangem tanto aquelas relativas à 

sua interação quanto ao seu deslocamento. O dia-

grama em seu formato final apresenta as divisões 

conceituais dos principais locais de um trajeto par-

ticular juntamente com as características semióti-

cas entre uma zona e outra e que tipo de contatos 

interpessoais foram estabelecidos em tais. 

Cabe destacar que o modo como são obtidos os 

dados que resultam nos diagramas são de base 

Figura 2: Zonas de contato interpessoal. Fonte: Adaptado de 
FRUIN (1971) e HALL (1966).

Figura 3: Diagrama concêntrico-radial. Fonte: suprimida para 
preservar a identidade dos autores.
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qualitativa a partir do nível de subjetividade indi-

vidual e interpretativa de cada pessoa. Ou seja, 

são registrados pela pessoa fundamentalmente 

os aspectos topológicos, perceptivos e de am-

biência ao longo da área em estudo. Assim, por 

exemplo, o tamanho das calçadas, a distância 

a ser percorrida, a quantidade de pessoas, etc., 

são relativizados e expressos visualmente em 

forma de um diagrama de análise que pode apre-

sentar resultados diferentes para cada pessoa. 

8. Estudo de caso piloto

O modo como a cidade de Porto Alegre se desen-

volveu de maneira a apresentar espaços públicos 

e edificações de períodos históricos variados é, 

além de notável, essencial como simbolismo vi-

venciável. Neste sentido, delimita-se como es-

tudo de caso o percurso estabelecido desde o 

Planetário Prof. José Batista Pereira, passando 

pela área correspondente ao entorno do Parque 

da Redenção, a UFRGS, o Centro Histórico, até o 

Gasômetro na orla do Rio Guaíba, em Porto Ale-

gre (Figura 4). 

De modo a validar e sistematizar a operaciona-

lidade do método proposto, é aplicado o teste 

piloto do diagrama concêntrico-radial da percep-

ção semântica interpessoal em torno da área de 

estudo. Fundamentalmente, a pessoa em deslo-

camento - em modo de observação – registra as 

sensações positivas e/ou negativas (através de 

imagens) que cada área lhe atribui. Deste modo, 

ao final do deslocamento, é possível identificar 

e classificar os locais com significativa influência 

em termos de heterotopia e não-lugares, além 

das zonas de contato interpessoal associadas 

(Figura 5). 

No caso do trajeto em estudo, o conceito de 

não-lugar poderia ser aplicado a diversos espa-

ços públicos e edificações a-históricas que co-

-existem próximos uns dos outros, cuja interpre-

tação é variável à percepção individual de cada 

pessoa acerca dos mesmos. Já alguns espaços 

públicos e edificações singulares históricas e cul-

turais poderiam ser descritos como heterotopias 

por excelência devido ao forte caráter simbólico. 

Porém, mudanças relacionadas principalmente 

quanto à cultura, às qualidades que em princí-

pio possuíam, tais como a capacidade de fazer 

parte da vivência cotidiana e de contribuir com a 

narrativa em andamento da cidade, atenuam-se. 

Peculiaridades estas que mesmo sendo conside-

radas elementos que enriqueceram a evolução 

da cidade, invariavelmente influenciam a manei-

ra de interpretá-la segundo a situação urbana 

presente, consequentemente as categorias de 

passagem e permanência. Em outras palavras, o 

conceito de não-lugar quando aplicado aos es-

paços públicos e edificações aqui citados, refe-

re-se principalmente a locais cuja vivência atual 

os caracteriza por sua artificialidade: são impas-

síveis a experiências contrárias a mera passagem 

individual por entre os mesmos e cujos atributos 

funcionais ou simbólicos, diferentemente de te-

Figura 4: Delimitação da área de estudo. Fonte: Google Maps; 
suprimida para preservar a identidade dos autores.

Figura 5: Diagrama concêntrico-radial da área de estudo de-
limitada. Fonte: Google Maps; suprimida para preservar a 
identidade dos autores.
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rem sido modificados no decorrer do tempo, são 

em sua concepção primária superficiais. 

Sendo espaços públicos e edificações sujeitos a 

mudanças ao longo de períodos não específicos 

de tempo devido a fatores como novas neces-

sidades sociais, degradação e reconstruções, 

tais artefatos têm a capacidade de estabelecer 

padrões específicos de movimento de pessoas 

assim como em paralelo os existentes podem 

ser alterações a partir destas variações. Com tais 

mudanças e levando em consideração o aspec-

to temporal, estes artefatos de maneira gradativa 

podem implicar na migração de movimentos de 

pessoas para outras direções no entorno ime-

diato. Tal processo implica numa constante frag-

mentação e consequente surgimento e consoli-

dação de novas áreas, diluindo o movimento de 

pessoas e por vezes gerando resultados como 

o aparecimento de áreas subutilizadas, desocu-

padas e vazios urbanos ou, o completo oposto, 

áreas densificadas, atrativas e movimentadas. 

As propriedades formais constituem a distribui-

ção e organização dos espaços públicos e edifi-

cados no tecido urbano, enquanto as funcionais 

dizem respeito ao modo de utilização destes ar-

tefatos pelas pessoas. A relação destas proprie-

dades entre si (espaço definido por uma forma 

que desempenha uma ou mais atividades) resulta 

tanto numa hierarquia de ordens das quais todas 

são interdependentes (não é possível que ativida-

des sejam desempenhadas sem uma forma que 

a contenha, i. e. um espaço) quanto os eventuais 

efeitos inerentes aos fenômenos urbanos, tais 

como a coordenação e a variação do movimento 

de pessoas em níveis espaciais e temporais. 

A área que demarca o início de uma indistinção vi-

sual e informacional por decorrência de seus espa-

ços públicos e edificados, além de um aumento ex-

ponencial do movimento de pedestres e veículos, é 

a esquina da Rua Sarmento Leite com a Avenida In-

dependência (Figura 6). Tal área, que é constituída 

em termos edilícios por uma quantidade significa-

tiva de edificações de aspecto tanto “modernista” 

quanto “art déco”, cujos térreos possuem comér-

cios variados, juntamente com a falta de equipa-

mentos públicos adequados que estimulem tanto 

a permanência quanto a contemplação (como ban-

cos e espaços de convívio público), torna-se inva-

riavelmente uma área de passagem. 

Seguindo na direção da esquina da Rua Sarmen-

to Leite com a Avenida Independência, em dire-

ção ao Hospital Dom Vicente Scherer, a presença 

de calçadas estreitas juntamente com o aumento 

do movimento de pedestres - cuja movimenta-

ção é rápida mesmo em tais condições -, torna 

o deslocamento individual (que até este ponto do 

percurso se mantinha nas zonas de circulação 

livre e conforto pessoal) mais propenso a esta-

belecer-se nas zonas de não-contato (Figura 7).

Tal constatação torna-se mais evidente seguindo 

em direção a Rua dos Andradas, cujo movimento 

Figura 6: Indistinção visual e informacional: esquina da Rua 
Sarmento Leite com a Avenida Independência. Fonte: supri-
mida para preservar a identidade dos autores.

Figura 7: Zona de não-contato interpessoal: calçada em fren-
te ao Hospital Dom Vicente Scherer. Fonte: suprimida para 
preservar a identidade dos autores.
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de pedestres torna-se quase que exclusivo em 

relação ao de veículos, da qual o movimento dimi-

nui ao ponto dos próprios pedestres deslocarem-

-se por entre a rua além das próprias calçadas 

estreitas em razão da quantidade de pessoas. 

Outro aspecto relevante em termos topológicos 

para tal tipo de movimentação excessiva nesta 

área é o fato de que as edificações residenciais ali 

presentes se constituem em sua maioria dispostas 

no limite do alinhamento, apresentando também 

um número variado de pavimentos e térreos com 

comércios diversos (os não-lugares descritos por 

Augé), influenciando assim o aumento da passa-

gem e não da permanência de pessoas. 

Pouco antes da Praça da Alfândega, um fenôme-

no distinto é perceptível: o intenso movimento de 

pedestres tanto nas calçadas quanto na rua em 

si. Tal divide-se para as extremidades pelo fato de 

que o eixo da Rua dos Andradas começa a ser 

apropriado por vendedores ambulantes que com-

partilham o espaço com equipamentos públicos 

tais como postes, telefones e lixeiras (Figura 8). 

A disposição dos vendedores ambulantes deste 

modo e a lógica desta escolha não são aleató-

rias: com o intenso movimento de pedestres nes-

ta área somado a concentração de estabeleci-

mentos comerciais nos térreos dos prédios que 

se localizam nas laterais da Rua das Andradas, 

os locais mais apropriados para uma maior visibi-

lidade de seus produtos por parte dos pedestres 

que por ali transitam estão no eixo central da rua. 

Esta concentração de vendedores não regulari-

zados em uma área onde o comércio informal já é 

predominante, diz respeito não apenas ao fato de 

que existem certas problemáticas socioeconômi-

cas presentes (falta de oportunidades de traba-

lhos regulares, por exemplo), mas também que o 

agrupamento de não-lugares e suas característi-

cas tendem a se multiplicar, independente da for-

ma e da função que tais reproduções assumam. 

A qualidade de indistinção que compreende o 

trecho da Rua dos Andradas até a Praça da Al-

fândega se faz notória pelo número excessivo de 

informações semióticas que ali atuam. Além do 

arranjo aparentemente não organizado de edifi-

cações de diferentes épocas e portes (estabele-

cendo assim uma leitura múltipla de seus signi-

ficados e relações), a quantidade excessiva de 

anúncios, placas, mensagens, slogans e outros 

tipos de signos urbanos contemporâneos, contri-

bui para um adensamento não apenas visual mas 

também informacional de tal espaço. Em outras 

palavras, tais características tornam o mesmo si-

multaneamente uma área de complexas e exces-

sivas interpretações referentes ao entendimento 

espacial e suas significações, sejam elas relativas 

aos aspectos topológicos ou semióticos.

Os locais, cujas características principais são 

aquelas referentes à sua legibilidade semiótica e 

capacidade de permanência, ou seja, respectiva-

mente áreas de maior entendimento signatário e 

Figura 8: Zona de contato: movimentação de pedestres na 
Rua dos Andradas. Fonte: suprimida para preservar a identi-
dade dos autores.
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com algum grau de acolhimento para com a pes-

soa que por ali se desloca, compreendem toda 

a extensão do percurso do Planetário Prof. José 

Baptista Pereira até o início do Centro Histórico 

e, da Casa de Cultura Mário Quintana até o Gasô-

metro. Em tais lugares, é notável que a predomi-

nância de espaços públicos e edificações, cujas 

formas e funções (singulares em si próprias tanto 

pelas qualidades metafóricas quanto simbólicas, 

i.e, heterotópicas) não apenas diferenciam-se lar-

gamente daquelas presentes na área que abran-

ge o Centro Histórico no percurso estabelecido, 

mas também denotam uma lógica de movimen-

tação de pessoas igualmente oposta.

Iniciando o percurso no Planetário Prof. José Bap-

tista Pereira, localizado na esquina da Rua Rami-

ro Barcelos com a Avenida Ipiranga, é perceptível 

uma característica recorrente nas áreas agrupa-

das como heterotopias: o movimento de pedes-

tres é invariavelmente baixo, não ultrapassando as 

zonas de circulação livre e de conforto pessoal, 

enquanto os veículos se concentram mais esta-

cionados do que em movimento (Figura 9). Tal fe-

nômeno ocorre devido a fatores diversos como a 

presença de equipamentos públicos que estimu-

lam a contemplação, espaços de convívio social e 

edificações cuja função contribui para determina-

da permanência. No caso do Planetário este ilus-

tra a movimentação esparsa de pedestres, já que 

em seu espaço parcialmente público um número 

considerável de pessoas ali estão presentes em 

convívio e praticando atividades diversas.

Ao longo da Rua Ramiro Barcelos até a Avenida 

Osvaldo Aranha, o movimento de pedestres conti-

nua baixo tanto em número quanto em velocidade, 

sendo aquele existente não ultrapassando a zona 

de conforto pessoal devido em parte a presença 

de calçadas amplas. Tratando-se do aspecto for-

mal e funcional da área, as edificações presentes 

caracterizam-se em grande parte por edificações 

residenciais com alturas variando de 4 até cerca de 

10 pavimentos tendo algumas comércios em seus 

térreos (em especial aqueles mais próximos da Ave-

nida Osvaldo Aranha). A área de característica sin-

gular na extensão compreendida do Planetário Prof. 

José Baptista Pereira até a Avenida Osvaldo Aranha 

é o Hospital de Clínicas, cujo movimento de pedes-

tres e veículos é intenso. Porém, devido ao fato de 

que uma área específica para tais movimentos urba-

nos (especialmente o de veículos) está ali localizada, 

estes não influenciam de maneira explícita aqueles 

presentes ao longo da Rua Ramiro Barcelos. 

Na direção do Parque da Redenção a partir da 

Avenida Osvaldo Aranha, os movimentos de pe-

destres e veículos aumentam de forma significa-

tiva (Figura 10). O número de edificações com 

comércios em seus térreos juntamente com o 

movimento de pedestres e veículos pelo Hospital 

de Pronto Socorro (localizado ao lado do Parque 

da Redenção) tornam este ponto propício a tal 

fenômeno. Entretanto, ao iniciar o percurso que 

abrange o Parque da Redenção em si até pouco 

antes da área que compreende o centro históri-

co, tal distinção não se faz evidente.

 

Figura 9: Zonas de circulação livre e de conforto pessoal: 
movimento de pedestres e veículos na Rua Ramiro Barcelos. 
Fonte: suprimida para preservar a identidade dos autores.
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A extensão do Parque da Redenção e seu entorno 

de características singulares (heterotopias como 

anteriormente definidas) que abrange o Audi-

tório Araújo Vianna, o Instituto Flores da Cunha, 

e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), se distingue pelo esparso movimento de 

pedestres e concentrado de veículos. A movimen-

tação nesta área por parte dos pedestres, devi-

do a fatores tais como a funcionalidade e caráter 

simbólico particulares dos espaços públicos e 

edificações ali presentes, diferentemente daquela 

existente no centro histórico que se caracteriza-

va por sua linearidade e constância, se efetua de 

modo oposto, ou seja, está mais para a ordem da 

livre divagação pelo espaço (Figura 11). A maneira 

como os elementos do Parque da Redenção e seu 

entorno imediato estão configurados morfologica-

mente, exemplificado por seus percursos largos e 

sinuosos, extensões de vegetação, equipamentos 

públicos que estimulam o convívio social e a con-

templação da área, propicia a movimentação que 

salienta não a mera passagem, mas a exploração 

intuitiva e a permanência.

Passando pela Universidade Federal do Rio Gran-

de do Sul (UFRGS) e seguindo em direção à Rua 

Sarmento Leite, as características do movimento 

de pessoas começam a aumentar consideravel-

mente: a movimentação que antes estava no má-

ximo na zona de conforto pessoal, agora começa 

a apresentar-se como de não contato e de contato 

pessoal. Enquanto tal fenômeno relativo aos pe-

destres é perceptivo, os movimentos de veículos 

Figura 10: Significativo movimento de pedestres e veículos: 
Avenida Osvaldo Aranha. Fonte: suprimida para preservar a 
identidade dos autores.

Figura 11: Permanências e passagens: Parque da Redenção. 
Fonte: suprimida para preservar a identidade dos autores.

que eram medianos também começam a aumen-

tar. Estes modos de movimentos urbanos tendem 

a se tornarem mais críticos ao longo do trecho que 

abrange o Centro Histórico até a Casa de Cultu-

ra Mário Quintana. A movimentação de pedestres 

e veículos na área que corresponde da Casa de 

Cultura Mario Quintana até o Gasômetro passa 

a diminuir e assume particularidades perceptivas 

variadas devido à quantidade de espaços de con-

vívio e contemplação com equipamentos urbanos 

que propiciam tais atos, às edificações de caráter 

histórico como a Igreja Nossa Senhora das Dores 

e, àquelas voltadas a funções militares como o 

Comando Militar do Sul.

Em termos semióticos, a leitura das áreas que 

abrangem o Planetário Professor José Baptista 

Pereira até o início do Centro Histórico e da Casa 

de Cultura Mário Quintana até o Gasômetro, é 

voltada a interpretações compreensíveis dos sig-

nos ali presentes em contrapartida àqueles que 

atuam no Centro Histórico de aspecto indistinto. 

Em outras palavras, edificações como o Auditó-

rio Araújo Vianna e a Casa de Cultura Mário Quin-

tana são pontos de caráter artístico, de livre ex-

pressão individual ou coletiva para ser apreciada, 

enquanto espaços como a Igreja Nossa Senhora 

das Dores e o Comando Militar do Sul remetem a 

certa solenidade e valores tradicionais da socie-

dade. Ou seja, os espaços públicos e a edifica-

ções destas áreas em particular, diferentemente 

de serem um aglomerado incerto de signos da 

contemporaneidade, são de entendimento mais 
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imediato baseados em preceitos funcionais já 

historicamente consagrados, por tanto, oferecem 

maior compreensão para com a pessoa que de-

les se utiliza. 

9. Considerações Finais

Espaços públicos e edificados influenciam signifi-

cativamente no modo como as pessoas se movi-

mentam e os interpretam a partir de suas próprias 

vivências. Tal mudança no paradigma relacionado 

a estes aspectos traz consigo maior compreensão 

das dinâmicas que envolvem a cidade e todas as 

suas singularidades, sejam elas acerca de suas re-

lações semióticas ou topológicas, conceitos estes 

que, a partir de suas aplicações na presente pes-

quisa, revelaram o seu potencial interpretativo e 

analítico acerca do tema. Devido ao fato de ambos 

os conceitos posicionarem a pessoa e seu enten-

dimento particular do espaço como os fatores de-

terminantes à passagem e permanência em locais 

específicos, a utilização dos mesmos em conjunto 

no método do diagrama concêntrico-radial da per-

cepção semântica interpessoal mostrou-se não 

apenas apropriada, mas também favorável a outros 

e mais complexos usos por parte de pesquisadores 

interessados na temática sobre mobilidade urbana. 

O processo correspondente a escolha, estudo, 

e por fim, deslocamento por entre o trajeto se-

lecionado a partir das teorias dos não-lugares 

e das heterotopias elaboradas respectivamen-

te por Augé e Foucault, demonstrou-se crítico 

ao salientar as variadas discrepâncias e parti-

cularidades de seus componentes espaciais e 

edificados quando analisados como elementos 

influentes junto ao movimento de pessoas. A 

tendência cada vez maior dos centros sociais, 

econômicos e culturais das cidades se tornarem 

espaços indistintos e de mera passagem por 

parte daqueles que deles se utilizam, ou seja, os 

não-lugares como conceituados por Augé, tem 

se tornado evidente. No caso de Porto Alegre, 

mais especificamente em seu Centro Histórico, 

tal fato apresentou-se de maneira determinante, 

independentemente dos espaços públicos e edi-

ficados que constituem em larga escala tal área 

pertencerem formalmente e funcionalmente a pri-

meira metade do século passado. Ou seja, até 

mesmo aqueles espaços públicos e edificações 

cuja configuração e utilidade sugerem certa per-

manência e singularidade, gradativamente estão 

se tornando mais um artefato cuja característica 

principal a longo prazo é a indeterminação. En-

tretanto, como foi visto na presente pesquisa, a 

localização desta área que corresponde à cate-

goria de um não-lugar mantém em seu entorno 

zonas de heterotopias, locais estes que em últi-

ma instância se apresentam como necessários e 

indispensáveis em termos de acolhimento e de 

permanência para com o outro.

Ao longo da presente pesquisa e com a elabo-

ração do método utilizado de análise, o objetivo 

principal, mais do que colocar em prática um sis-

tema fechado e de aplicação limitada a tal trajeto 
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e suas especificidades, é estabelecer um proce-

dimento de uso adaptável a situações e circuns-

tância variadas, cuja pessoa que dele se utiliza é 

seu mediador e não seu subordinado. Pelo fato 

das causas e efeitos do movimento de pessoas 

contemporâneo serem originárias da sociedade 

e seu respectivo entendimento do meio onde se 

encontram, o estudo de tais fenômenos deve 

priorizar a sensibilidade individual. 

Os conceitos opostos de não-lugares e hetero-

topias foram escolhidos devido às suas abran-

gências especulativas para com os espaços 

definidos e suas peculiaridades ao tratarem res-

pectivamente de lugares de caráter transitório, 

e espaços de múltiplos significados. Juntamen-

te com esta definição teórica dual, os conceitos 

de topologia e proxêmica foram empregados 

como modo de análise dos espaços físicos e 

interpessoais, e, abrangendo todos estes siste-

mas em um nível de significações, a semiótica 

foi utilizada. Diferentemente de encerrar-se em si 

mesmo como uma possível conjectura, os con-

ceitos elencados e o respectivo desenvolvimento 

do método da percepção semântica em torno da 

mobilidade urbana revelou mais possibilidades e 

interpretações do que aquelas inicialmente leva-

das em consideração.
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adquiridos durante o curso de graduação, propor-
cionando a aquisição de experiência profissional 
vinculada à teoria e prática. Neste contexto, este 
artigo aborda a experiência metodológica da dis-
ciplina de Estágio Supervisionado, do curso de Ar-
quitetura e Urbanismo da Universidade Vila Velha 
(UVV)/ES/Brasil, que visa maior participação ativa, 
integrada e colaborativa dos alunos através do 
projeto “O Ambiente de Estágio em Revista”, onde 
as vivências e experiências dos alunos nos seus 
ambientes de estágios são registradas no formato 
de uma revista digital. “O Ambiente de Estágio” é 
uma revista elaborada pelos alunos, com o objeti-
vo de apresentar a estrutura física e funcional dos 
seus locais de estágios, as contribuições para a 
vida profissional, assim como das disciplinas do 
curso, dos professores e da Universidade. Com 
três edições semestrais já publicadas em uma 
plataforma digital, a revista é resultado de uma 
metodologia ativa, integrada, coletiva e colabora-
tiva, que pode ser adaptada a outros cursos de 
graduação.

Palavras-chave: Estagio Supervisionado. Meto-
dologia ativa. Revista digital.

Abstract

The practice of supervised internship allows the stu-
dent to exercise skills and knowledge acquired dur-
ing the undergraduate course, what creates an ideal 
condition to provide the acquisition of professional 
experience linked to theory and practice. In this 
context, this article approaches the methodologi-
cal experience of the Supervised Internship course 
held at the Architecture and Urbanism course at the 
Vila Velha University (UVV) / ES/Brazil, which aims a 
greater active, integrated and collaborative partici-
pation of students through the project “The Intern-
ship Environment Journal” in which the experiences 
of the students in their trainee environments are 
recorded in the format of a digital magazine. “The 
Internship Environment” is a journal developed by 
the students, with the purpose of presenting the lo-
cal and functional structure of their internships, its 
contributions to their professional life, as well as the 
contributions of the course subjects, teachers and 
the university. With three semester editions already 
published on a digital platform, the journal is the re-
sult of an active, integrated, collective and collabo-
rative methodology that can be adapted to other 
undergraduate courses.

Keywords: Supervised Internship. Active method-
ology. Digital magazine.

The Internship Environment in Journal: record students’ experiences of 
the Architecture and Urbanism course in their Internship environments 
through the journal “The Internship Environment”
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De acordo com a RESOLUÇÃO No. 2 DE 17 DE 

JUNHO DE 2010, que institui as Diretrizes Curri-

culares Nacionais do curso de graduação em Ar-

quitetura e Urbanismo, o estágio supervisionado 

é conteúdo curricular obrigatório e definido como 

um conjunto de atividades de formação, progra-

mado e diretamente supervisionado por mem-

bros do corpo docente da instituição formadora 

e procura promover a consolidação e a articula-

ção das competências estabelecidas. Objetiva 

assegurar o contato do formando com situações, 

contextos e instituições, possibilitando-lhe a 

consolidação de conhecimentos, habilidades e 

atitudes que se concretizem em ações profissio-

nais. Cabe à Instituição de Educação Superior, 

por seus colegiados acadêmicos, estabelecer um 

regulamento que contemple diferentes modalida-

des de operacionalização para o estágio supervi-

sionado (BRASIL, 2010).

Na prática, a atividade de supervisão de estágio 

é ainda pouco madura nas instituições de ensino, 

resumindo-se à produção de documentação com-

probatória de estágio e relatórios evasivos. Por 

conseqüência, o tema constantemente insurge 

nas pautas sobre ensino e formação do arquiteto e 

urbanista, como o que ocorreu no XVI Congresso 

Nacional da ABEA e XXX Encontro Nacional sobre 

Ensino de Arquitetura e Urbanismo, realizado no 

Congresso Nacional de Educação em 2011, pela 

Associação Brasileira de Ensino de Arquitetura e 

Urbanismo (ABEA). No centro da discussão foi le-

vantada a necessidade de se sugerir alternativas 

de supervisão eficientes, no sentido de atualizar 

“os padrões da área e perfis de qualidade” do es-

tágio supervisionado, ainda não levando a conso-

lidação de proposta (ABEA, 2011), o que demons-

tra a pertinência do tema deste artigo. 

Ciente desta importância, o Estágio Supervi-

sionado integra a grade curricular do curso de 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade Vila 

Introdução
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Velha/Brasil/ES (UVV) e tem o objetivo de aperfei-

çoar o aprendizado do futuro arquiteto, aliando o 

desenvolvimento de projeto à execução de uma 

obra (exercido nas modalidades Prática de Proje-

to e Prática de Obra). 

Sob a supervisão de um professor arquiteto e 

urbanista, é ofertado como disciplina com carga 

horária semestral de 250 horas, distribuídas entre 

prática no ambiente de estágio (230 horas) e en-

contros quinzenais presenciais em sala de aula (20 

horas), onde os alunos se reúnem para discutir e 

apresentar o que vivenciam nos seus ambientes 

de estágio. A proposta metodológica consiste em 

desenvolver debates, discussões e apresentações 

dos ambientes de estágios dos alunos.

A partir do segundo semestre de 2015, a disci-

plina de Estágio Supervisionado passou por um 

processo de inovação metodológica, onde se ve-

rificou, entre outras, a necessidade de aprofundar 

e socializar entre os estudantes o conhecimento 

sobre as atividades e habilidades desenvolvidas 

pelo estagiário em seu ambiente de estágio, con-

tando, para tal, com a participação ativa dos alu-

nos neste processo. 

Surge, assim, o projeto intitulado “O Ambiente de 

Estágio em Revista”, onde as vivências e expe-

riências dos alunos no ambiente de estágio pas-

saram a ser mostradas utilizando uma concepção 

formal nova, substituindo as passivas apresenta-

ções individuais em PowerPoint pela Revista “O 

Ambiente de Estágio”, uma revista digital, feita 

pelos alunos, em um trabalho colaborativo e co-

letivo, com conteúdo construído por eles. 

Com uma diagramação livre baseada em um es-

copo, que explora habilidades tais como domínio 

de softwares, criatividade, escrita, relacionamento 

interpessoal e trabalho colaborativo, o novo for-

mato proposto tem como objetivo principal apre-

sentar o ambiente de estágio do estudante, sua 

estrutura física e funcional, as contribuições do 

mesmo para a vida profissional aliada à contribui-

ção das disciplinas do curso, dos professores, da 

Universidade Vila Velha (UVV) e destacar a escolha 

da área de atuação futura após a sua formação. 

Ao incluir a percepção dos alunos sobre o que 

ele aprendeu na Universidade, com os profes-

sores nas disciplinas, o projeto busca resgatar e 

vincular o ensino na graduação com o mercado 

de trabalho, promovendo a interdisciplinaridade 

com toda grade do curso. Uma revista de estágio 

com autoria de alunos, um produto construído de 

forma comum e colaborativa, com suas percep-

ções sobre o ambiente de estágio, as disciplinas 

do curso, dos professores e da Universidade; 

aliando prática e teoria. 

A proposta toma partido da necessidade de en-

volver os alunos no processo de construção da 

disciplina, tornando-os autores de uma ação co-

mum, que envolve a construção de um produto 

coletivo. O aluno torna-se foco do processo de 
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aprendizagem e constrói algo que reflete isso. 

Ao assumir a supervisão da disciplina em 2014, 

a idealizadora do projeto (e supervisora da disci-

plina) identificou que nos encontros quinzenais, 

onde ocorriam os debates, discussões e apresen-

tações dos alunos de suas vivências nos estágios, 

tudo era feito de forma passiva, ou seja, ocorriam 

atividades de supervisão, orientações e apresen-

tações individuais no formato PowerPoint e rela-

tórios de acompanhamento de estágio o que não 

envolvia todos na construção do conhecimento. 

Os alunos produziam suas apresentações fora 

do ambiente de sala de aula, traziam suas vivên-

cias para os colegas e a partir delas, abriam-se 

as discussões e debates em torno das atividades 

no mercado de trabalho do estagiário de Arqui-

tetura e Urbanismo. No entanto, muitos alunos 

não despertavam interesse pelo formato de apre-

sentação. Era preciso mudar. Era preciso alterar 

para uma forma ativa, baseada na construção do 

conhecimento colaborativo, com a participação 

de todos em torno de um produto, que exploras-

se habilidades esperadas para a formação, tais 

como o domínio de representação gráfica, sof-

twares e capacidade crítica, desenvolvidas ao 

longo do curso. 

A partir desse diagnóstico, surge a proposta da 

Revista “O Ambiente de Estágio”, onde cada alu-

no é responsável por mostrar o seu ambiente de 

estágio de forma diferente e inovadora, com uma 

diagramação livre baseada em um escopo, que 

explora habilidades tais como domínio de soft-

wares, criatividade, escrita, relacionamento inter-

pessoal e trabalho colaborativo.

A prática e o estágio supervisionado

Segundo Barreto e Salgado (2001) o ensino es-

colarizado de arquitetura teve seu início no sé-

culo XVIII na França, mas sabe-se que desde a 

antiguidade egípcia e mesopotâmica este conhe-

cimento vem sendo transmitido de modo infor-

mal, através da passagem do ofício do mestre 

aos seus aprendizes.

Neste contexto, a práxis arquitetônica se desta-

cou como agente de inovação dos contextos ur-

bano e sociais. A palavra grega arkhitektôn, não 

por acaso, significa “o construtor principal” (arqui 

= principal / tectônica = construção) ou “mestre-

-construtor” (FINE, 2014). Portanto, a práxis (ou 

prática no sentido filosófico), em épocas remo-

tas, não fazia oposição à teoria, mas sim criava 

com ela um vínculo. 

Vásquez (1990) definia a práxis como atividade 

material, transformadora e ajustada a objetivos. 

Sem ela a atividade teórica que não se mate-

rializa, seria atividade espiritual pura. Por outro 

lado, não há práxis como atividade puramente 

material, sem a produção de conhecimentos que 

caracterizam a atividade teórica, o que nos leva 

à conclusão que prática e teoria são interdepen-
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dentes, e que o homem, como um ser teórico-

-prático, não pode dispensar nenhuma delas.

Há controvérsia sobre quando se iniciou a sepa-

ração técnica no campo da arquitetura. Geoffrey 

Broadbent acredita que teria sido na época me-

dieval gótica, devido ao surgimento das guildas e 

corporações que transformaram o conhecimento 

técnico em segredo de ofício. Alguns estudiosos, 

como Edgar A. Graeff defendem que sua origem 

remonta do Renascimento italiano do século XV, 

distinguindo-se o arquiteto intelectual do ope-

rário. Para Giedion, Zevi, Benevolo e Munford, 

a dificuldade apresentada pelos arquitetos de 

acompanhar o desenvolvimento tecnológico da 

construção culmina na Revolução Industrial do 

século XVIII, na Europa, resultando na separação 

entre arquitetos artistas e construtores engenhei-

ros, com escolas de formação específicas, tra-

zendo significativos prejuízos à prática profissio-

nal do arquiteto (BARRETO; SALGADO, 2001). 

Nas escolas de arquitetura, o distanciamento da 

prática e do canteiro de obras por parte do apren-

diz teria contribuído para a formação de alunos 

mais passivos perante professores que eventual-

mente se afastavam do ofício da arquitetura en-

quanto projeto e construção (LEITE, 2005).

As discussões acerca do retorno da prática no en-

sino ganham força quando a Associação Brasileira 

de Ensino de Arquitetura e Urbanismo (MONTEI-

RO, 2013), a partir de 1978, através da Carta de 

Ouro Preto, visa encontrar uma posição comum 

a todas as escolas com relação à elaboração de 

um novo currículo mínimo. Neste contexto, a carta 

reforça a importância do estágio supervisionado 

para a formação prática profissional. 

Mas o que é estágio? Por legislação (BRASIL, 2008),

Art. 1o Estágio é ato educativo escolar super-

visionado, desenvolvido no ambiente de traba-

lho, que visa à preparação para o trabalho pro-

dutivo de educandos que estejam freqüentando 

o ensino regular em instituições de educação 

superior, de educação profissional, de ensino 

médio, da educação especial e dos anos finais 

do ensino fundamental, na modalidade profis-

sional da educação de jovens e adultos. § 1o 

O estágio faz parte do projeto pedagógico do 

curso, além de integrar o itinerário formativo do 

educando. § 2o O estágio visa ao aprendizado 

de competências próprias da atividade profis-

sional e à contextualização curricular, objetivan-

do o desenvolvimento do educando para a vida 

cidadã e para o trabalho.

Neste âmbito, destacam-se como obrigações le-

gais da instituição de ensino celebrar termo de 

compromisso e regulamento, relacionando as 

condições do estágio à proposta pedagógica, à 

etapa e modalidade da formação do estudante; 

avaliar as instalações e sua adequação à forma-

ção; indicar professor orientador da área como 

responsável pelo acompanhamento e avaliação 
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das atividades; e exigir do educando a apresen-

tação periódica de relatório das atividades.

Considera-se ainda que a universidade como 

geradora e difusora de conhecimentos teóricos, 

deva vincular diretamente o ensino com a vida 

profissional na sociedade, ou seja, com a práti-

ca, reconhecendo como sua função primordial 

proporcionar mão de obra qualificada em aten-

dimento ao mercado de trabalho (BRASIL, 2005). 

Atualmente, as discussões sobre a prática nos 

estágios supervisionados, obrigatórios nos cursos 

de arquitetura e urbanismo desde 2006, envolvem 

não apenas as instituições de ensino e a ABEA, 

mas também o conselho profissional (desde o 

CONFEA ao CAU/BR) e a Federação Nacional 

dos e das Estudantes de Arquitetura e Urbanismo 

(FeNEA). Ao mesmo tempo em que reconhecem 

a prática obrigatória de estágio nos cursos como 

algo desejável, apontam limitações importantes.

Entre as críticas relatadas sobre a prática do está-

gio nos cursos de Arquitetura e Urbanismo, como 

as que apresentam RIBEIRO (2003), PISANI et al. 

(2009) e FABRÍCIO e MELHADO (2007), predomina 

a visão de que a formação deve ser complementa-

da pelo aprendizado prático durante estágios. Não 

raro, ouve-se por parte dos estudantes, que no 

estágio pôde compreender na prática aquilo que 

estudou na faculdade. Nos bons estágios o aluno 

desenvolve habilidades a partir das competências 

adquiridas na teoria e, em alguns casos, o aluno 

encontra nos estágios a fonte de interesse maior, 

o lugar onde sua jovem expectativa por experiên-

cias encontra respostas. 

Como obstáculos são citados, a fraca articulação 

com os currículos de graduação; a inexperiência 

e inflexibilidade da concedente do estágio quan-

to ao cumprimento das atividades acadêmicas, a 

visão distorcida de que o estudante deve produ-

zir ao invés de aprender; as atividades não rela-

cionadas com atribuições; e a baixa carga horária 

exigida pela instituição ou a alta jornada de tra-

balho em conflito com as atividades acadêmicas.

Quando verificado o distanciamento da institui-

ção de ensino para com as atividades de está-

gio, percebe-se que o elo entre teoria e prática 

se perde, e a escola corre o risco de se tornar um 

agente cartorial, cumprindo apenas a função de 

arrecadação de controle de documentos obriga-

tórios para a comprovação do estágio, manten-

do-se alheia da realidade do que ocorre fora dela 

(PISANI et al., 2009).

A FeNEA (2014), em campanha nacional para 

construir um diagnóstico da remuneração condi-

ções de trabalho e de aprendizado dos estágios 

ofertados no Brasil, apontou como problemas o 

trabalho mal pago e pouco complementar ao co-

nhecimento acadêmico, que interpretaram como 

exploração dos estagiários, pela realização de 

atividades acima ou abaixo às suas atribuições. 

Nestes casos, por priorizarem as atividades do 
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escritório, alguns estagiários acabam por se de-

dicarem menos aos estudos acadêmicos, uma 

vez que representa fonte de renda.

Cabe refletir que o estágio não substitui a forma-

ção e não pode sobrelevar-se a ela. Não compete 

ao estágio superar as deficiências na formação, 

mas sim complementar a boa formação em rela-

ção à prática profissional. Sendo assim, a práti-

ca através do estágio supervisionado curricular 

mantém-se como um desafio nos cursos de for-

mação em arquitetura e urbanismo. 

Neste contexto, a revista “O Ambiente de Está-

gio” mostra-se como uma proposta que busca 

desvincular o estágio supervisionado de um mero 

controle de documentos obrigatórios e aproximar 

da sala de aula as vivências dos alunos na prática 

profissional, motivando o compartilhamento das 

experiências dos mesmos.

O desafio de uma nova experiência didática

O projeto “O Ambiente de Estágio em Revista” 

foi concebido com as seguintes metas: mudar 

a situação de passividade e individualidade dos 

alunos na apresentação das suas vivências nos 

estágios; ampliar a participação dos alunos nos 

encontros quinzenais incentivando e explorando 

o gosto pela produção em sala de aula; explorar 

a criatividade e as habilidades dos alunos; moti-

var o trabalho coletivo; despertar outras habilida-

des dos futuros profissionais (diagramar e escre-

ver uma revista); valorizar a turma e cada aluno 

individualmente, transcrevendo suas percepções 

para as páginas de uma revista, assim como suas 

impressões sobre a vida acadêmica; tornar pú-

blicas discussões sobre atividades de estágio 

em arquitetura e urbanismo, possibilitando, ain-

da, retorno ao profissional/escritório concedente 

de estágio acerca da supervisão das atividades 

e impressões da experiência de estágio, fortale-

cendo o vínculo da academia com o mercado. 

No segundo semestre de 2015 o projeto foi co-

locado em prática na turma do oitavo período 

matutino do curso de Arquitetura e Urbanismo, 

onde foi apresentada a proposta de elaboração, 

pelos alunos, de uma revista, a ser publicada em 

uma plataforma digital, contendo as vivências e 

experiências dos mesmos em seus ambientes de 

estágios, assim como suas percepções sobre o 

curso, professores e Universidade. 

A partir de um escopo detalhado pela professo-

ra/supervisora, cada aluno ficou responsável por 

construir as páginas da revista. Desta forma, o 

novo formato metodológico proposto para a dis-

ciplina de Estágio Supervisionado gerou como 

resultados: a edição número 1 da revista “O Am-

biente de Estágio” (2015/2) publicada em uma 

plataforma digital; maior dinamismo dos encon-

tros presenciais, representado pela produção in-

dividual dos alunos em torno de um produto co-

letivo; maior aproximação dos alunos devido às 

orientações individuais; aumento das expectativas 
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quanto ao conhecimento gerado pela disciplina e 

compreensão do aluno sobre a importância do es-

tágio vinculado ao ensino das disciplinas do curso.

Em 2016/1 foi dado continuidade ao projeto, que 

foi incorporado definitivamente como metodologia 

da disciplina e gerou a edição número 2 da revis-

ta, publicada na mesma plataforma digital. Nesta 

edição, além de mostrar as experiências e vivên-

cias dos alunos em seus ambientes de estágios, 

a revista buscou trazer as contribuições dos con-

tratantes e supervisores no mercado de trabalho 

através de entrevistas feitas pelos próprios alunos. 

Neste volume, participaram também arquitetos e 

engenheiros que convivem diariamente com es-

tagiários, relatando as contribuições do estágio 

para suas carreiras, descrevendo o perfil ade-

quado do estagiário e sugerindo conselhos para 

alcançar sucesso na vida profissional. Com esta 

proposta, a revista objetivou aproximar o mer-

cado de trabalho da Universidade, contribuindo 

para a formação dos alunos. 

A terceira edição da revista publicada (2016/2) 

trouxe duas novas seções, valorizando o acervo 

acadêmico do aluno durante o curso de arquite-

tura na seção “Portfólio Digital” e a importância 

da vivência prática dos alunos em obras na seção 

“Vivência em Obra”. 

A quarta edição da revista publicada (2017) foi repa-

ginada com nova diagramação e dividida em quatro 

seções: “A contribuição do Estágio”, “Ambiente de 

Estágio”, “Portfólio Digital” e “Vivência em Obra”.

Com orientações individuais em encontros pre-

senciais sob a supervisão de um professor ar-

quiteto e urbanista, a revista explora e motiva o 

autoconhecimento de cada aluno. O estudante 

pesquisa a melhor diagramação para mostrar seu 

ambiente de estágio, exercendo habilidades de 

investigação, designer e domínio de softwares. 

Além disso, contribui para a profissionalização 

e a cooperação, como a revista é publicada em 

uma plataforma online com visibilidade e partici-

pação de integrantes do mercado, todos querem 

construí-la com responsabilidade profissional e ao 

mesmo tempo, opinar e colaborar com o colega 

na formatação diagramação, layout, etc. Além dis-

so, contribui com a formação acadêmica/profis-

sional dos alunos envolvidos em vários aspectos. 

Ao mostrar seu ambiente de estágio, o aluno se 

apropria do que aprende lá e compartilha as ex-

periências com os colegas de sala, desenvolve 

autonomia para aplicar criatividade na diagrama-

ção da revista; e, lendo o registro dos colegas, é 

convidado a refletir sobre qual área da arquitetura 

poderá seguir dentro das atribuições profissio-

nais, o que o ambiente de estágio acrescenta de 

positivo e negativo para a formação; sendo, ain-

da, apresentado ao mercado através da revista. 

Baseado no que foi exposto, o objetivo geral do 

projeto “O Ambiente de Estágio em Revista” é 
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desenvolver em sala de aula, de forma coletiva e 

colaborativa, uma revista intitulada “O Ambiente 

de Estágio”, no formato digital, com diagramação 

e conteúdo elaborado pelos alunos, contendo as 

descrições e percepções de seus ambientes de 

estágio, assim como relatar as contribuições das 

disciplinas do curso, dos professores e da Uni-

versidade Vila Velha (UVV) para a vida profissional 

de cada um, aproximando o mercado de trabalho 

da vida acadêmica, destacando as percepções 

dos profissionais que contratam e supervisionam 

os alunos nos estágios. Como objetivos especí-

ficos temos: 

• Promover a real supervisão do estágio 

obrigatório;

• Dar visibilidade e importância ao aluno, à 

sua produção, às suas percepções, às suas 

vivências;

• Incentivar a presença dos alunos nos en-

contros quinzenais, aumentando a freqüên-

cia e permanências nas aulas;

• Dar maior dinamismo às aulas, com o tempo 

preenchido por orientações individuais e cole-

tivas, visando o desenvolvimento da revista;

• Estabelecer maior aproximação do aluno, 

através de orientações individuais, permitin-

do acompanhar sua produção e suas dificul-

dades no mercado de trabalho;

• Motivar a construção do conhecimento co-

letivo, o compartilhamento de idéias, a capa-

cidade de contribuir com o outro;

• Explorar novas tecnologias de informação 

e comunicação através de plataformas digi-

tais, assim como o uso da internet como fer-

ramentas para pesquisa sobre formatos de 

revistas existentes, formas de diagramação 

e divulgação da revista digital;

• Explorar habilidades de alunos “quase for-

mandos”, futuros arquitetos, tais como: do-

mínio de softwares de representação gráfica, 

domínio e presença em mídias sociais, cria-

tividade, percepção visual e capacidade de 

pesquisa;

• Desenvolver outras habilidades nos alunos, 

tais como: aprender novos softwares de diagra-

mação e representação gráfica, construir um 

produto único a partir da contribuição de cada 

um, suas experiências, produzir uma revista;

• Aproximar o aluno do seu ambiente de es-

tágio, mostrando que suas vivências e expe-

riências são importantes e necessitam ser 

demonstradas;

• Despertar o interesse e responsabilidade do 

concedente/supervisor do aluno no ambiente 

de estágio, tendo em vista que a revista per-

mite dar-lhe visibilidade e à sua empresa;

• Despertar para a contribuição indissociável 

do curso, das suas disciplinas e da Universi-

dade para o futuro profissional do aluno;

• Promover a interdisciplinaridade motivan-

do e destacando a contribuição das discipli-

nas para a formação do aluno;

• Publicar a revista O Ambiente de Estágio 

em uma plataforma digital (issuu) e divulgar 

para a Comunidade Acadêmica e externa.
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A construção de um projeto coletivo e colaborativo

A concepção da revista acontece em 10 encon-

tros quinzenais com os alunos, totalizando 20 

horas semestrais. Dividida em dois bimestres, 

baseada em orientações individuais e coletivas, 

a metodologia para desenvolvê-la é organizada 

da seguinte forma:

• diagnóstico da turma, visando verificar ha-

bilidades e experiências dos alunos, assim 

como identificar os que já possuem víncu-

los de estágios e os que não possuem. Para 

estes é preciso pensar em estratégias de 

obtenção de estágios, tais como projetos 

de extensão em andamento na Universida-

de, encaminhamento para possíveis vagas, 

etc. O diagnóstico é feito aplicando-se um 

questionário (Figura 01).

• explanação e apresentação oral e indivi-

dual dos alunos sobre seus ambientes de 

estágios, no formato mesa redonda, utilizan-

do um tempo máximo de 2 minutos/aluno, 

objetivando o conhecimento coletivo sobre 

as atividades de cada um;

• desenvolvimento, apresentação e explica-

ção aos alunos do escopo detalhado com os 

requisitos para elaboração da revista O Am-

biente de Estágio;

• orientações individuais aos alunos (Figura 

02), utilizando o computador portátil do mes-

mo, evitando impressões desnecessárias e 

motivando o trabalho em sala, aumentando 

a produtividade do aluno. As orientações se 

baseiam na coleta de dados do aluno sobre 

seu ambiente de estágio, suas vivências e 

impressões, sobre formatos e diagramação 

de revistas em geral;

• criação de um e-mail exclusivo para en-

trega digital dos produtos produzidos pelos 

alunos, priorizando a sustentabilidade e a 

economia em detrimento a impressões des-

necessárias;

• formatação e edição da revista, de respon-

sabilidade do professor-supervisor, unindo 

os produtos entregues pelos alunos e pos-

terior publicação da revista na Plataforma 

Digital ISSUU - https://issuu.com;

• Publicação do link da revista digital nas 

mídias sociais visando divulgar a produção 

dos alunos.

É importante informar que a metodologia é divi-

dida em dois bimestres. No 1º bimestre aconte-

ce a diagramação da revista, sendo cada aluno 

responsável por uma lâmina (página da revis-

ta), onde, ainda neste período, deve inserir as 

descrições de infra-estrutura, organização es-

pacial e de recursos humanos do seu ambiente 

de estágio. 

No 2º bimestre, escrevem sobre suas vivências e 

experiências em projetos e obras, além da críti-

ca pessoal sobre as contribuições do estágio, do 

curso de Arquitetura e Urbanismo da UVV para 

o aprendizado, sobre quais professores e disci-

Figura 01 - Questionário impresso e entregue ao aluno no pri-
meiro encontro para diagnóstico da turma. Fonte: acervo da 
disciplina.

Figura 02 - Sob supervisão e orientações individuais os alu-
nos desenvolvem a revista de forma colaborativa em encon-
tros quinzenais. Fonte: acervo da disciplina.
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plinas contribuíram mais diretamente para emba-

sar sua experiência no estágio e quais áreas da 

arquitetura pretendem seguir. Além disso, elabo-

ram um portfólio digital individual no formato de 

site, que engloba toda produção do aluno duran-

te a sua graduação. O link do portfólio produzido 

é inserido na revista objetivando divulgação do 

futuro arquiteto.

A Revista O ambiente de estágio

A revista em sua 1ª EDIÇÃO (2015/2) foi orga-

nizada em Capa, Editorial, A contribuição do 

estágio e Ambiente de Estágio. Estes temas 

permaneceram na 2ª EDIÇÃO (2016/1), que 

incluiu uma nova sessão “Entrevistas” com os 

supervisores dos alunos nas empresas e escri-

tórios, com o objetivo de aproximar o mercado 

da Universidade, destacando a contribuição 

deste setor no conhecimento dos alunos atra-

vés da abordagem de quesitos tais como: des-

crição do perfil profissional, áreas que estagiou, 

a contribuição do estágio na vida profissional, 

conselhos que daria para o estagiário, o perfil do 

estagiário desejado. 

A 3ª EDIÇÃO (2016/2) destacou a importância do 

acervo digital do aluno de graduação através da 

criação da seção “Portfólio Digital” e a inserção 

dos estudantes de arquitetura em obras com des-

taque para a seção “Vivências em Obras”. Dando 

continuidade ao projeto, a 4ª EDIÇÃO (2017) foi 

organizada em Capa, Editorial, A contribuição do 

Estágio, Ambiente de Estágio, Portfólio Digital e 

Vivência em Obra.

Capa e Editorial

A capa da revista possui sempre como imagem des-

taque as fotos dos alunos que cursaram a discipli-

na no semestre. Isso remete à valorização do aluno 

como autor e ator principal do processo de aprendi-

zagem e construção da disciplina (Figura 03).

O Editorial destaca a produção do semestre e é 

escrito pela professora e supervisora da discipli-

na, que coordena o Estágio Supervisionado do 

curso de Arquitetura e Urbanismo. É responsável 

também pela edição da revista e sua publicação 

(Figura 04).

Figura 03 - Capas das três primeiras edições da Revista. Fon-
te: acervo da disciplina. Montagem dos autores.
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A contribuição do estágio

Esta seção mostra as percepções dos alunos so-

bre seus ambientes de estágios. Escrita em pri-

meira pessoa é uma oportunidade do aluno se po-

sicionar sobre as contribuições do estágio para a 

sua carreira profissional, assim como a contribui-

ção da Universidade, das disciplinas do curso e 

dos professores; além da carreira que pretendem 

seguir após a formatura. Baseada nas percepções 

dos alunos, esta seção representa um diagnóstico 

para a disciplina, que busca identificar falhas no 

processo de ensino e aprendizagem, vinculando o 

estágio às disciplinas do curso (Figura 05).

O ambiente de estágio

Esta seção tem como objetivo apresentar o am-

biente de estágio, sua estrutura física e funcional, 

nos quesitos localização do ambiente de estágio, 

descrição da forma de obtenção do estágio, ati-

vidades que são desenvolvidas no ambiente de 

estágio, tipo de mercado atuante, tipos de pro-

jetos desenvolvidos, softwares utilizados, profis-

sionais que trabalham no local, funções do pró-

prio estagiário.

Para o desenvolvimento do formato e diagrama-

ção da revista, os alunos utilizam pesquisas na 

Internet e diferentes softwares e aplicativos tais 

como Illustrator, Photoshop, Corel Draw, Revit, 

Word, PowerPoint e Canva (Figura 06). Toda a 

produção é feita de forma digital, não existindo 

Figura 04 - As seções da revista - Editorial. Fonte: acervo da 
disciplina. Montagem dos autores.

Figura 05 - As seções da revista - Percepções dos alunos. 
Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.
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entregas impressas. Uma prática sustentável e 

econômica.

A percepção do mercado - entrevistas

Seção destinada aos profissionais que supervi-

sionam os alunos em seus ambientes de está-

gios. Os alunos entrevistam seus supervisores 

e abordam: descrição do perfil profissional, em 

quais áreas ele estagiou, a contribuição do está-

gio na vida profissional, conselhos que daria para 

o estagiário, o perfil do estagiário desejado. As 

contribuições dos profissionais auxiliam em um 

diagnóstico sobre o perfil do aluno desejado pelo 

mercado e mostram-se como importante instru-

mento de orientação para a disciplina de Estágio 

Supervisionado (Figura 07).

Portfólio digital 

O desenvolvimento de um portfólio digital é uma 

das atividades que compõem a disciplina de es-

tágio Supervisionado. É um produto de caráter 

profissionalizante e autoempreendedor, envolve a 

produção individual de um portfólio no formato de 

site, que engloba toda produção do estudante du-

rante a graduação. O link individual de cada aluno 

é divulgado na revista de estágio (Figura 08).

A Vivência em obra

A experiência e a vivência prática em obra são 

fundamentais para a formação de um futuro ar-

Figura 06 - O ambiente de estágio reproduzido pelos alunos, na 
ordem, Juliana Leal (1ª edição), Juliana Moreira (2ª edição), Tarcísio 
Lima (4ª edição) demostra a utilização de softwares de diagrama-
ção e a forma criativa de apresentar o espaço físico do ambiente 
de estágio. Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.

Figura 07 - As seções da revista - Percepção do Mercado. 
Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.

Figura 08 - Seção Portfólio digital e portfólio produzido pela alu-
na Pollyana Martins, disponível em http://pollyanamr.wixsite.com/
portfolio. Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.
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concepção da revista, uma vez que temos a 

oportunidade de compartilhar com os colegas 

as experiências vivenciadas no meio. E cada um, 

traz uma visão diferente do outro naquilo que 

aprendeu. A concepção da revista de estagio nos 

permite, pelo compartilhamento de experiências, 

verificar os vários nichos que nossa futura carreira 

pode nos proporcionar. Ajuda-nos a ver com mais 

amplitude a profissão, e aonde ainda podemos 

nos especializar. Amei a experiência (Lucilene 

Buss, autora na 4ª edição, 2017).

Achei muito legal e interessante, pois cada um 

pode compartilhar informações e experiências 

vivenciadas nos estágios e também apresentar 

diferentes ramos que podemos seguir na arqui-

tetura. Porém a dificuldade foi a criação de um 

design e elaboração da diagramação, pois até 

quiteto. Desta forma, os alunos são orientados 

a mostrarem suas vivências e experiências nas 

obras que visitam em seus estágios. A seção Vi-

vência em Obra representa um relato destas visi-

tas (Figura 09).

A quarta edição da revista

A continuidade do projeto em 2017 originou a 4ª 

edição da revista, que foi repaginada e ganhou uma 

diagramação mais limpa e moderna (Figura 10). 

A contribuição do projeto para a disciplina de es-

tágio supervisionado e para os alunos pode ser 

percebida nos depoimentos dos mesmos que 

participaram desta edição:

Considero gratificante a minha participação na 

Figura 09 - Seção A Vivência em Obra. Exemplo da expe-
riência da aluna Amanda Calmon para a 3ª edição da revista. 
Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.
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Figura 10 – A 4ª edição da revista foi repaginada com novo layout. O editorial, formato e diagramação é responsabilidade da 
supervisora da disciplina. Fonte: acervo da disciplina. Montagem dos autores.
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então não tinha esta habilidade explorada (Da-

nilo Moreto, autor na 4ª edição, 2017).

A plataforma issuu

A plataforma ISSUU que hospeda as edições da 

revista é gratuita e precisa somente de um ca-

dastro online. Outras formas utilizadas para divul-

gar a revista são as mídias sociais, onde alunos 

e visitantes, curtem, comentam e compartilham a 

revista, dando maior visibilidade à produção de 

sala de aula, aos alunos, ao curso e à Universi-

dade. Os links para acesso às edições da revista, 

publicada na plataforma ISSUU, estão indicados 

a seguir (figura 11).

- 1ª edição publicada em dezembro de 2015 ht-

tps://issuu.com/andreiafernandesmuniz/docs/

revista_est__gio_i_edi____o_1_dez_2;

- 2ª edição publicada em julho de 2016 https://

issuu.com/andreiafernandesmuniz/docs/revis-

ta_est__gio_i_edi____o_2_jul_2;

- 3ª edição publicada em dezembro de 2016 ht-

tps://issuu.com/andreiafernandesmuniz/docs/

revista_est__gio__edi____o_3_dez_20.

- 4ª edição elaborada em fevereiro a julho de 

2017 foi publicada em fevereiro de 2018

https://issuu.com/andreiafernandesmuniz/docs/

revista_est_gio_4__edi__o_2017

Figura 11 – Tabela com os links para acesso às edições da 
revista O Ambiente de Estágio. Fonte: autores

Considerações finais

O estágio, como atividade de caráter educativo 

e complementar ao ensino, tem como finalidade 

integrar o estudante ao ambiente profissional, 

colocá-lo em contato com diferentes realidades 

sociais, econômicas e culturais e proporcionar 

experiências que permitam desenvolver cons-

ciência crítica e compreensão da realidade para 

poder nela intervir.

Neste contexto, o curso de Arquitetura e Urba-

nismo da Universidade Vila Velha (UVV) busca 

desenvolver na disciplina de Estágio Supervi-

sionado uma metodologia que integra a prática 

no ambiente profissional ao ambiente de sala de 

aula, através do compartilhamento das experiên-

cias e vivências dos alunos na elaboração de um 

produto em comum, uma revista digital.

A revista O Ambiente de Estágio surgiu da neces-

sidade de tornar ativa, integrada e colaborativa a 

participação dos alunos na disciplina de Estágio 

Supervisionado, mostrando as percepções e vi-

vências dos mesmos em um novo formato: uma 

revista digital construída de forma coletiva nos 

encontros quinzenais que acontecem na sala de 

aula durante o semestre. 

Com o objetivo de adaptar a metodologia passiva 

baseada em apresentações no formato Power-

Point, a nova metodologia da disciplina alterou a 

forma de supervisionar o Estágio ao promover a 
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integração de todos os alunos em busca de um 

produto coletivo. 

A Revista é uma experiência didática que mostra 

as vivências e percepções de todos e promove o 

conhecimento integrado entre a sala de aula e o 

mercado de trabalho. Ao mesmo tempo em que 

extrapola a sala de aula, busca aproximar o mer-

cado do meio acadêmico, através das experiên-

cias dos alunos compartilhadas em um produto 

coletivo, que é a revista. 

Além disso, integra e reaproxima as disciplinas 

do curso de Arquitetura e Urbanismo do aluno 

finalista, ao resgatar as contribuições das mes-

mas para a sua vida profissional. Resgata a me-

mória afetiva do aluno, ao solicitar que o mesmo 

destaque os professores e disciplinas que foram 

essenciais para a sua formação e a carreira que 

pretendem seguir.

Habilidades essenciais ao futuro profissional são 

destacadas: trabalho coletivo, capacidade de es-

crita e pesquisa, criatividade, autoconhecimento, 

comportamento adequado no ambiente de tra-

balho. Isso pode ser embasado no depoimento 

de uma das alunas que participou da concepção 

da 3ª edição, 2016/2:

Bom, participar da concepção da revista de es-

tágio foi uma experiência muito bacana, pois fu-

giu das formas tradicionais de desenvolvimento 

e entrega de um trabalho, além de ter me esti-

mulado a pesquisar sobre uma temática que não 

havia me atentado ainda, buscando as informa-

ções que as revistas inserem em seus editoriais 

para poder chegar próximo de uma realidade 

que até o momento eu não dominava. Por isso 

eu avalio como positiva a experiência, onde 

pude aprender mais uma forma de me apresen-

tar e mostrar meus trabalhos! (Raquel Corrêa)

A produção da revista também explora softwa-

res, mídias sociais e digitais, a produção ativa em 

sala de aula, o contato individual e essencial com 

o aluno, através do reconhecimento detalhado 

das atividades do mesmo no estágio. 

Como resultado paralelo, percebeu-se que a re-

vista contribuiu para conscientizar o estudante 

iniciante sobre o mercado, suas possibilidades, e 

acerca da formação generalista do arquiteto e ur-

banista. Dá ainda visibilidade às variadas atribui-

ções profissionais do arquiteto e urbanista para a 

sociedade, divulgando, reforçando e valorizando 

a profissão. Essa percepção está expressa no 

depoimento de um dos alunos:

A experiência de participar da concepção da 

revista é muito positiva, pois nos ajuda a com-

preender melhor o ambiente de trabalho de um 

arquiteto. Proporcionando a integração e o diá-

logo com os demais amigos da turma e conhe-

cendo a fundo cada escritório, cada empresa e 

conseqüentemente as várias áreas em que se 

pode atuar um profissional de arquitetura (Au-
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gusto Martins, autor na 1ª edição, 2015).

Por fim, destaca-se a contribuição para o meio 

acadêmico, retroalimentando o projeto pedagó-

gico a partir das demandas atuais de mercado, e 

conscientizando o corpo docente de quão suas 

metodologias são aplicáveis na prática. 

Verifica-se que é possível adaptar a metodologia 

para outros cursos, tornando o Estágio Supervi-

sionado uma disciplina mais ampla, não somente 

voltada à coleta de relatórios e documentos, o 

que acontece habitualmente, mas sim voltada 

também para as percepções e vivências dos alu-

nos nos seus ambientes de estágios, integrando 

professores, disciplinas, meio acadêmico e mer-

cado de trabalho. 

Destaca-se que a concepção da revista proposta 

neste projeto cumpre todas as exigências norma-

tivas e legais para a disciplina, preocupando-se 

em manter registro de documentos obrigatórios 

do estágio. 

Outro ponto relevante é a preocupação da su-

pervisão em integrar os alunos ao mercado de 

trabalho, ou seja, o acompanhamento permite 

identificar aqueles que não obtêm êxito em en-

contrar estágios em virtude da carência de ofer-

tas no mercado. Destaca-se que a universidade 

mantém um Núcleo de Estudos e Práticas (NEP-

-UVV) onde são desenvolvidas as pesquisas e 

extensões do curso de Arquitetura e Urbanismo, 

local que possibilita a inserção prática de possí-

veis alunos que necessitem exercer a prática de 

estágio supervisionado. Este artigo ressalta a im-

portância da existência de tais núcleos nas ins-

tituições de ensino de Arquitetura e Urbanismo. 
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